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SENADO FEDERAL 
(*)Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Fragelli, Presidente, nos termos do art. 53, item 30, do Regi­

mento Interno,-promulgo a seguirtte 

RESOLUÇÃO N• 264, DE 1986 

Altera a Resolução n• 8, de 3 de abril de 1986. 

Art. I• O artigo I• da Resolução n• 8, de 3 de abril de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

'"Art. I' É o Governo do Distrito Federal autorizado a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente a 15.301.599 Obdgações do Tesouro Nacional- -OTN,junto ao Banca Nacional da Habitação, destina­
da a financiar diversas atividades constantes da Exposição de Motivos n• 015/86-GAG, do Senhor Governador 
do Distrito Federal." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1986. -José Fragelli, Presidente. 

(*)- Republicada por haver saído com incorreção no DCN (Seção li), de 23-9-86, pâgina 3367. 
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1.2.1 - Discursos do Expediente 

SENADOR AFONSO SANCHO ::....Inauguração, 
em Ceilândia - DF, de unidade escolar da Fun-
dação BRADESCO. -

SUMÁRIO 
SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Tendência 

do eleitorado alago ano em eleger o Senador Guilher­
me Palmeira para governo daquele Estado. 

L3-0RDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

1.~._1 - Designat;ão da Ordem do Dia da próxima 
-sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATAS DE COMISSOES 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5- CQMPOSJÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

A ta da 294ª Sessão, em 29 de outubro de 1986 
4• Sessão Legisla_,tiva Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Altevir Leal - Afonso Sancho - Nivaldo Machado 
- Luiz Cavalcante - Albano Frarlco - Alaor Couti­
nho - Mata-Machado - Benedito Ferreira - JoSé 

Fragelli - Arnor Damiani - Ivan Bonato- Octávio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 12 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental; declaro aCerta a sesslo. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palãvra ao nobre Senador Afonso Sancho. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MARIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO AlVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

O SR. AFONSO SAI\CHO (PDS- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quem dedicar algum tempo à observaÇão do Corripor­
tamento humano fica, realmente, maravilhado. Cada in­
divíduo procura atingir Objetivos pessoais que satis­
façam seus i-nteresses vitais e culturais e, por isso mesmo, 
integra-se ao grupo ao qual pertence. O grupo, constituí­
do por indivíduos de víncJJlQS comuns, defende os inte­
resses coletivos e, quando se reúne a outros e outros aça- _ 
bam formando a Nação, cujas aspirações altamente 
complexas e diferenciadas precisam de uma ação polítí~ 
ca, a fim de que tenha definidos os seus objetivos nacio~ 
nais. 

No contexto de uma nação, determinados grupos 
sobressaem pela atividade que desempenham e pelo bem 
público que a ação desenvolvida proporciona. Quase 
sempre, esses agrupamentos, graças à dedicação com que 
agem, extrapolam o círculo restrito _de seus próprios inte­
resses, e atuam em benefício da coletividade, repartindo 
riqueza e serviços que pOdem melhorar as condições de 
vida, de segurança e de participação social de vastos seg­
mentos da população. 

Dentro desse espírito, encontram-se as entidades filan­
trópicas e sem fins lucrativos, como, flor exemplo, a 
Fundação Bradesco, entidade que o Decreto n9 86.238, 
de 30 de julho de 1981 reconheceu de utilidade pública. 
Instrumento de_ intenso e beneficente trabalho, a Fun­
dação Bradesco é instituída por dotação do Banco Brasi­
leiro de Descontos S/ A, com sede e foro na Cidade de 
Deus, Município de Osasco, São Paulo, tendo patrimó­
nio personificado e prato de duração indeterminado. 

Essa instituição modelar, que honra a iniciativa priva­
da, tem como objetivo principal proporcionar às 
crianças carentes das âreas mais pobres do BraJiil, alfabe­
tização e formação profissional. ~ um trabalho que se 
processa em silêncio e se traduz, hoje, em trinta unidades 
de ensino- que atendem a 36.250 alunos, prevendo-se, 
para o exercício de 1987, trinta e três unidades escolares 
para ofe_r_e.cer educação básica e profissionalizante a mais 
de quarenta mil crianças carentes, 

Aqui mesmo, no Distrito Federal, a Fundação Brades­
co executa o atendimento gratuito a majs de mil e seis­
centos alunos, oferecendo~lhes assistência médica e 
odontológica, merenda escolar, material didático e uni­
forme completo, com orientação pedagógica e educacio­
nal, a partir do pré-escolar até o profissionalizante e o 
supletivo. A Unidade educacional em apreço localiza-se 
na cidade-satélite da Ceilándia, com capacidade para 
dois mil alunos em três turnos. O coojun~o de edificações 
abriga a unidade funcional, os vestiários e salas-' 
ambiente, o setor poli-esportivo, os reSerVatórios de â~ 
gua, o pfay·ground e o audi_tório _com capaCiãade para 
duzentas pessoas. O -complexo ocupa a área total de 
41.433,50 metros quadrados, da qual 3.000 metros qua­
drados s_ã_Q de edificações e 1.680 metr_p_s quadrados de 
circulação externa e quadras de esporte. 
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Com o extraordinário_ des_empenho, que abrange 16 
Es~ados, um Territórío-e o Distrito Federal, a Fundação 
Brades~o acredita que, ao combater o_ analfabetismo e 
reduzir as carências sócio-econôm_icas de milhares de 
brasileiros, esta conti%uindo para melhorar ·as con­
dições de vida do nosso povo. 

Entendem os administradores d.a F11ndação Bradesco 
que o ensino deve, necessariamente, ser complementado 
com salutares condições de vida e saúde, a fim de permi­
tir ao educando o pleno desenvolvimento de suas poten­
cialidades físicas e intelectuais. Por isso mesmo, as 
crianças atendidas pela instituição recebem, gratuita­
mente, além do ensino, todo o material escolar neces­
sârio, mais aliinent<ição e assistência médica e odontoló­
gica. 

Assim, em 1985, a Fundação atendia a tr~e Estados e 
~ um Território, com vinte e nove estabelecimentos; em 

1_986, voltou-s_e para o Distrito Federal e, atualmente, 
constrói maís duas escolas e reforma um estabelecimen­
to, para que, no próximo ano, tenhha em funcionamento 
trinta e três unidades de ensino em dezesseis Estados, um 
Território e o Distrito Federal, com capacidade de qua­
renta mil alunos. 

No dia 12 do corrente mês, quando foi celebrado o 
·Dia da Criança, a Fundação Bradesco entregou oficial~ 
mente a Escola de 19 e 29 graus, construída e mantida 
cóm recursos próprios, na Ceilância. Foi uma cerimônia 
da maior significação, para a qual foram convidados o 
Presidente José Sarney, o Ministro Jorge Bornhausen, da 
Educação, e o Governador José Aparecido. O empre­
sãrio Amador Aguiar, a quem o saudoso Tancredo Ne­
ves- afirmou ser o seu coraçã.o um vulcão de bondade, 
presidente da Fundação, compareceu ao ato, durante o 
qual discorreu sobre os planos da entidade e o _trabalho 
que ela já desenvolveu, em benefício das crianças que 
precisam de estímulo e ajuda para que possam desempe­
nhar, amanhã, a missã.o que lhes serâ confiada, de dirigir 
os destinos deste grande País. 

De minha parte, congratulo-me com a Fund_ação Bra~ 
desco e com todos os que, com igual carinho, se dedica­

·ram à tarefa gratificante de participar da abertura de ca­
minheis para as gerações que se formam, em particular 
ao meu prezado amigo Lázaro Brandão, presidente do 
Banco Brasileiro de Descontos Sj A. 

Eram estas, Sr. Presidente, as palavras que queria pro­
ferir a respeito da Fun<iação Br_adesco que, como foi di· 
tó, presta um inestimável serviço a este País. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao õobre Senador Luiz Cavalcante. 

_O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL- AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Faltando pouco mais de duas sem_1.mas para as 
eleições, ainda é bem grande o número dos Estados onde 

não se pode apontar com segurança o nome do futuro 
governador. 

Esse é bem o caso de Alagoas, onde as pesquisas reve­
lam um persistente pãu-a-pau. 
· Contudo, sem pretender ser mais sabido d_o que nin~ 

guêm, minha longa militância na labirintosa política ata. 
goana me leva a predizer a vitória de Guilherme Palmei­
ra. Admito, todavia, que esse vatidnio esteja impregna­
do do meu próprio desejo, o que torna a profecia suspei­
ta. 
_ A mel} ver, a corrente guilhermista estâ tão mais forte­
mente estruturada no interior do Estado que até pode su­
portar, folgadamente, uma eventual inferioridade na Ca­
pital. Mas tal inferioridade ê mera suposição, pois atê 
mesmo em Maceió não há um vencedor Jfquido e certo. 

O grande trunfo do Guilherme é ele próprio- seu jei­
tão desataviado, sua lealdade, sua serenidade, sua mar­
cante presença no cenário político nacional e, Sobretudo, 
o excelente governo que fez, de 79 a 83. E, de quebra, 
GuilhCfme tem o apoio de Divaldo Suruagy, que, sem 
_dúvida alguma, vai ser o Alain Prost da corrida para o 
·senado. -

Por tudo isso, acho que, a 15 de novembro, na loteria 
governamental alagoana não vai dar outr-o bicho - é 
Guilherme Palmeira na cabeça! 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. _(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Nos termos do art. 197, alínea a, do Regimento rnter­
no, a presente Ordem do Dia destina-se ~-·"Trabalhos 
das Comissões". 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não hâ mais 
oradores inscritos. 

A Ordem do Dia da sessão ordinária de amanhã, nos 
termos do art. 197, alínea a, do Regimento Interno, 
destina-se a trabalhos das Comissões. 

Estâ encerrada a sess~o. 
(Levanta-se a sessão às 15 horas.) 

ATAS DE COMISSOES 

COMISS.~O PARLAMENTAR DE lNQU!:R!TO 

Destinada a investigar o funcionamento do merca­
do financeiro do País. 

27• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 10 DE ABRIL DE 19~5 

Às dezessete hOras e dez minutos do dia dez de abril 
do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, rla ·sala de 
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Reuniões da Comissão de Finanças, reúne-se a Comis­
são Parlame11tar de Inquérito destinada a investigar o 
funcionamento do mercado financeiro do País, presentes 
os Srs. Senadores Gabfiei Hermes, Jutahy Magalhães, 
João Castelo, João Calmon, Jo_sé Lins, Hélio Gueiros--e 
Jorge Kalume. 

Abertos os trabalhos, o Senador Gabriel Hermes, Pre­
sidente eventual, dispensa a leitura da Ata da reunião an­
terior que em seguida, é dada como aprovada, Em segui­
da, comunica que a presente reunião será para eleição do 
novo Presidente e Vice-Presidente da Comíssão. Distri­
buídas as cédulas aos Srs. Senadores, é convidado para 
funcionar como escrutinado r o Sr. Senador Hélio Guei­
ros. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte re-
sultado: 

Para Presidente: 
Senador João Calmon . , .... , . . . . . . . . . . . 6 votos 
Para Vice-Presidente: 
Senador João Castelo ...... , . . . .. . . • . . . 6 votos 

Em cumprimento ao deliberado, o Senador Gabriel 
Hermes, Presidente eventual, proclama eleitos os Srs. Se­
nadores João Calmon e João Castelo, respectivamente, 
Presidente e Vice-Presidente da ComisSão, e conVída o 
primeiro- para assun1-ir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a PresidênCia, o Sr. Senador João Calmon 
agradece em nome do Senado_r João Castelo e no seu 
próprio, a honra com que foram distinguidos e concede a 
palavra ao Relator Senador Jos~ Lins. que solicita à Pre~ 
sidência desta Comissão, infOrmaÇões e ·aocumentos. 
sobre o Inquérito Policial ao Procurador-Geral da Re· 
pública, no que se refere ao caso Coroa-Brastel, e ainda, 
no sentido de sererri convocados os Srs. Carlos Geraldo 
Langoni, Affonso Celso Pastore e o atual Presidente do 
Banco Central, Antônio Carlos Lcmgruber. 

Em discussão a proposta, usam da palavra os Srs. Se­
nadores Jutahy Magalhães, Hélio Gueiros, Gabriel Her­
mes e João Castelo. Em votação, a proposta do Senador 
José Uns, é aprovada. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente, e irá à publicação. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUJ':RITO 

Destinada a investigar o funcionamento do merca­
do financeiro do País. 

28• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 13 DE JUNHO DE 1985 

Às dez horas e vinte e cinc_o minutos do dia treze de ju­
nho do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal, reúne-se a Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a investigar o funcionamento do J!ler­
cado financeiro do País, presentes os Srs. Senadores 
João Calmon, José Lins e Jutahy Magalhães.. 

Abertos os trabalhos, o Senador João Calmon, Presi­
dente da Comissão, dispensa ã leitura da Ata da reunião 
anterior que, em seguida, é dada como aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente convida o Senhor Af­
fonso Celso Pastare, ex-Presidente do Banco Central, a 
tomar assento à Mesa e fazçr o juramento de praxe. 

Prosseguindo, a palavra é concedida ao Sr. Affonso 
Celso Pastare, que presta todos os esclarecimentos sobre 
o caso Coroa-Brastel. Afirma, ainda, que tomou provi­
dências de ordem interna para apurar envolvimento de 
funcionários do Banco e detefminou a instalação de uma 
Comissão de Sindicância.· -. 

Na fase interpelatóiia, Usam da palavra os Srs. Sena­
dores João Calmon, José Lins e Jutahy Magalhães. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taq uigráfiCas tão JoiO -- tiadu:zidas. e revisadas sejam 
publicadas, em anexo, à Presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão', lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Sr. Presidente, e irá à publicação. 
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ANEXO Ã ATA DA 28• REUNIÀO DÁ CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE JNQU~RITO 
DESTINADA A INVESTIGAR O FUNCIONA­
MENTO DO MERCADO FINANCEIRO DO 
PAIS, REALIZADA EM 13 DE JUNHO DE 1985, 
A FIM DE OUVIR O DEPOIMENTO DO SR. AF­
FONSO CELSO PASTORE, EX-PRESIDENTE 
DO BANCO CENTRAL, QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA A UTORIZAÇÀO DO SR. PRE­
SIDENTE DA COMISSA O. 

Presidente: Senador J oào Ca1mon 
Relator: Senador José Lins 
(Integra do aPanhamento w.quigráfico) 

O SR. PRESIDENTE (João Çalmo~)---:- Hav~ndo nú­
rrieiO regimental, declaro aberta esta reunião da Comis­
sã.o_ Parlamentar de Inquérito que investiga o funciona­
mento do mercado financeiro do País. 

Nosso depoente de hoje ê o ilustre Professor Affonso 
Celso Pastare ex-Presidente do Banco Central do Brasil. 
Pediria ao depoente que procedesse à leitura do juramen­
to previsto em nosso Regim-ento. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Juro, por 
dever de consciência, dizer toda a verdade e nada omitir 
que seja do meu conhecimento sobre quaisquer fatos re­
lacionados a cargo desta Comissão Parlamentar de In-

---quérito que investiga o funcionamento do mercado fi­
nanceiro do _País, no que se refere ao caso da CO, 
ROA/BRASTEL. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra o Professor Affonso Celso Pastare, para prestar o 
seu depoimento sobre o caso da COROA/BRASTEL 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE·- Muiio obri­
gado, nobre Senador João Calmon, Presidente desta Co­
miss-ão Parlamentar de Inquêrito. Obrigado, nobre Sena­
dor José Uns, digníssimo relator desta Comissão. 

Agradeço a oportunidade de comparecer a esta Casa, 
perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, no sen­
tido de prestar os esclarecimentos naquela parte do caso 
COROA/BRASTEL na qual tenho realmente condições 
de prestar esclarecimentos. 

Tenho que colocar, de início, Que os fatos todos do 
problema COROAfBRASTEL ocorreram em período 
anterior à minha gestão dentro do Banco Central. Quan­
do eu assumi o Banco Central do Brasil, em 5 de se­
tembro de 1983, grande parte do problema CO­
ROAJBRASTELjâ se havia consumado e o Banco Cen­
tral já havia, anteriormente a essa data, decretado, a li­
quidação estrajudicial do grupo. Portanto, o meu conhe­
cimento do problema decorre, em primeiro lugar, do 
meu dever, como administrador do Banco, de tomar 
todo o conhecimento a respeito do problema e, em se­
gundo lugar, da obrigação em que eu me vi de ter que to­
mar providências adicionais com relação ao assunto. 

Não tendo viyido o problem~ no momen~o e~ que ele 
Ocorreu, ·apenas me era possível tomar conhecimento de 
todos os"fatos atrãvés g·os documentos oflciais d9.B<!-nco 
Central e de outros documentos que fossem produzidos, 
ao longo da necessidade de produzir provas ou de produ­
zir evidências para tomada de providências adicionais 
com relação ao caso. 

Como Presidente dQ Banco, tomei, primeiramente, 
providências de ordem interna, que eram de minha alça­
da, aquelas que diziam respeito à necessidade <Je apurar 
envolvimento de funcionários ou· de pessoas do Banco 
que, eventualmente, tivessem cometido eventuais falhas. 
dentro da condução do problema. 

Nes_se sentido, em primeiro lugar, dei conhedmcmto à 
Diretoria do Banco e determinei a instalação de uma co­
missão de sindicância, visando esclarecer _os fatos. Essa 
comissão de sindicância cumpriu os seus objetivos_e, em 
função_dos resultados por ela ap~ntados, eu entend~ que 
se fazia absOlutamente necessária a criação de uma co­
missão de Inquérito. Procurei constituir essa coní.isSão de 
inquérito com funcionários experimentados e da mais 
alta qualificação do Banco Central, tendo sldo o seu pre­
sidente o próprio chefe do Departamento Jurídico, 

Logo após a conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Inquérito e com a entrega do seu relatório final, que 
aprovei, viu-se a Diretoria do Banco Central obrigada a 

-demitir o funcionário Dely Borges, chefe do Departa-
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menta de Fiscalização de Mercado de Capitais. Essa de­
cisão decorreu. do _evidente comprometimento do citado 
funcionário, que estava incurso em artigos. do Estatuto 
dos Funcionários do Banco que, em casos como este, 
culminam com a pena de demissão do funcionário. 

Os resultados dessa comissão de inquéritO, Sr. Sena­
dor, segundo me consta, já são de conhecimento da Co­
missão Parlamentar de Inquérito deste Senado. 

OS resultados da comissão de inquérito foram encami­
nhados, em seguida, ao Exm~" Sr. Procurador-Geral da 
República para as providências que, no caso, cabiam e 
que eram de .;tlçada do Ministério Público- da União, 
uma vez que diante das evidências produzidas pela. co­
nlisSão de inqUérito e de suas conclusões, competiria à 
Justiça promover contra o mesmo as ações civis e penais 
que eventualmente coubesse desses resultados. Essa nptí­
cia ao Ministério Público ocorreu, segundo me parece, 
há aproximadamente um ano. 

Na seqaência das providências que me cabiam, e após 
tomar cónhecimento efetivo de todas as mario bras que se 
processaram nos bastidores do affaire COROA/BRAS­
TEL, ou seja, o fato de que o Banco Central foi induzido 
em erro, em função da falsa representação contábil patri~ 
mQoiaJ quanto à real situação financeira da COroa S.A., 
Crédito Financiamento e Investimento, o que resultou 
na obtenção mediante uso de meio fraudulento pelos 
gestores da Coroa S.A, de uma vantagem ilícita, em de­
trimento do_ patrimônio do Banco Central, eu vi-me 
obrigado a levar o assunto ao conhecimento do 
Procurador-Geral da República, para que a Procurado­
ria Geral viesse ~ tomar_ as providências de sua a_lçada. 

A notitia crimens, levada ao conhecimento do 
Procurador-Geral da República, resultou no pedido dC' 
instauração de inquérito policial, submetido ao juízo da 
6• Vara federal de Brasília, em petição subscrita pelo 
Dr. José Arnaldo da Fonseca, ora Subprocurador Geral 
da República. É fato conhecido que esta petição foi acei­
ta pelo meritíssimo juiz titular daquela Vara que, conhe­
cendo do pedido, determinou o processamento do feito, 
nele figurando como réu o Sr. Assis Paim Cunha, titular 
e controlador do Grupo Coroa. 

Os fatos a que me referi" eram representados pelo der­
rame de letras de câmbio sem lastro, emitidas pela Cora 

-S.A_., Crédito Financiamento e Investimento, e pelo co­
nhecimento da verdadeira situação econômico­
financeira daquela empresa, antes ocultada em seu ba­
lanço. Isto é um ponto importante que foi o ponto cen­
tral da notitia crimens, enviada pelo Banco Central ao 
Ministério Público. Tudo a levar o Banco Central a en­
tender que havia poucas expectativas a respeito do retor­
no total aos seus cofres daquelas quantias anteriormente 
mutuadas com o grupo Coroa, quantias estas que carac­
terizaram aquela existência de liquidez que foi dividida 
em duas parcelas: urna, de vinte c cincú milhões e, outra, 
de cinco milh_ões, dentro da Resolução n~" 374, do Conse­
lho Monetário Nacional. Esta ação, de autoria do Banco 
Central, veio somar-se aos processos criminais já em cur­
so perante as 9•, 11', 13', 17•, 21• e 35• Varas_Criminais 
da Comarca do Rio de Janeiro, somando-se, ainda, aos 
dois procedimentos penais, perante a justiça do Estado 
de Minas Gerais e a dois outros inquéritos policiais jâ 
deflagrados na Secretaria de Segurança Pública do Esta­
do de São PaulO, todos propostos contra o grupo Coroa 
e seus dirigentes, 

Foram essas, Sr. Presidente, Senador João Calmon, 
Sr. Relator, Senador José Lins, as providências que to­
mei quando presidente do Banco Central, no encaminha­
mento, perante a Justiça, e no encaminhamento interno 
do Banco Central das providências que me cabiam e são 
esses os esclarecimentos que tenho a prestar perante esta 
Comissão quanto à minha conduta noaffaire CO­
R0AjBRA8TEL. 

Encerro este depoimento breve, neste instante, e reser~ 
vo o período de tempo que for necessário h.s perguntas 
desta Comissão. 

MuTto obrígado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a 
palavra ao nobre relator desta Comissão, Senador José 
Lins. 

O SR. RELATOR (Jo_s.é Lins)~ Sr. Presidente, é evi­
dente que "o Professor Affonso Celso Pastare ocupou a 
presidência do Banco numa época em que o caso CO-
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ROA/BRAST_ELjá estava praticamente em fas_e_de apu­
ração e as ocorrências não se deram, realmente, durante 
a sua gestão. __ 

Eu, na realidade, pouco ou nada teria que perguntar 
ao Professor Affonso Celso Pastare, jã que os dados 
mais aprofundados sobre a questão estão há muito tem­
po em mãos do relator, e desta Comissã_o, de um modo 
geral. 

Eu gostaria apenas de pedir a opinião do Professor Af­
fonso Ce_ls_o_E_ªstore, que conhece muito bem esse proble­
ma, como ele vê a atua_l sistemática de fiscalização das 
instituições financeiras pelo Banco Central, qual o grau 
de segurança desse processo fiscalizatório e quais as defi­
ciências que podem conduzir o Banco Central a enganos 
como este, no caso da ÇOROA/BRASTEL, diante do 
qual o Banco foi induzido a adotar_ certas medidas_ que 
depois se revelariam talvez inconveníentes. Dfante ~is~o, 
também, qual a posição das autoridades superiores do 
Banco, com relação à sua responsabilidade pessoal? Que 
sugestões S• daria para que a legislação, as normas, em 
suma, o processo de fiscalização fossem nãO só aper­
feiçoados mas, também, para proteger-se de modo mais 
efetivo as decisões das autoridades? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTÜRE- Muito obri­
gado, Senador José Lins. O ªssunto da flscali;z;ação é, 
certamente, um assunto que tem sido debatido com fre­
qüência, no contexto deste caso da Coroa-Brastel. 

Eu gosttlr(a de expressar, de início, que e_u reputo a· fis­
calização-do Banco Central, como umafiscalízação bas­
tante eficiente. Ela não é unia fiscaltzação ausente, ela 
não é uma fiscalização que, na realidade, não detecta 
problemas. Em grande parte ela os detecta, em grande 
parte ela sinaliza à direção do B~mco Cent_ral ocorrê1;1_~as 
que estão acontecendo no sistema financeirO e, em gran­
de parte, ela permite que a dfc'eÇãó" do Banco Central 
tome medidas antecipadas no sentido de se antecipar a 
problem_as que venham a ocorrer e de zelar pela liquidez 
do sistema, zelar pela integridade do sistema financeiro, 
pela integridade dos aplicadores; etc. Eu digo que é bas­
tante eficiente, embora casos tenham ocorrido de proble­
mas como foi, efetivamenie,- o da Coroa Brastel. 

Agora, eu tenho a in pressão, por depoimentos anterio­
res, prestados a esta Casa pelo Presidente do Banco Cen­
tral, à época Dr. Carlos Langoni, e por diretores do Ban­
co Centca_l, que, no caso específico da Cõroi-Brastel- e 
os detalhes disso constam realmente desses depoimentos 
prévios - houve uma atitude delibera.da _@ se ocult;u 
dados contábeis que não permitlarit;eretivamente, ã fis­
calização ir buscar informações de eventuais "fraudes que 
çstavam· ocorrendo. 

Que( dizer, por mais eficiente que Seja a fisCalização, 
em trabalhar com os dados contábeis da empresa, o que 
se verificava afi era que boa parte dessas fraudes eram 
realizadas por mecanismos extracontábeis, inclusive, 
com a.' interferência da SNCI, que era uma- empresa co­
merci'J.l do grupo e que, na verdade, fazia a distribuição 
dessas, letras de câmbio, pagando fornecedores c_om le­
tras d.e câmbio, pagando fornecedores com letras de 
cãmbib emi_tidas pela Coroa, Crédito FinancíamCnto e 
Investimento, que não constavam da contabilidade da 
Coroa; o qUe, certamente, colocava uma dificuldade 
enorme, no sentido de que a fiscalização chegasse de 
pronto' a esse tipo de questão. 

Então, eu diria que ê possivel se encontrar díftculdades 
de detectar, pela fiscalização, eventuais fiaudes e este 
aqui é, no fundo, um exemplo ilustrativo deste caso. Isso 
implica, .conseqUentemcnte, em que a Hscalização do 
Banco, e a fiscalização sobre o mercado financeíro, têm 
que ser aperfeiçoados continuamente. E, neste sentido, 
eu acho que uma providência muito importante, que fol 
tomada pela atual administração do Banco Central, foi a 
de unificação das fiscalizações e no s_entido d"e permitir 
uma ffiaior concentração do Banco Centrai em cima da 
área de fiscalização. ls.<;o eu acho que é avanço. E acho 
que avanços como esses têm que se ir verificando, ao lon­
go do tempo. 

Nesta fiscalização do mercado nnanceiro, Como" na fis­
calização trlbutári-a, como em qualquer outro tipo de fis­
calização dentro do sistema, eu acredito que é muito difí­
cil de se ter um_a _fis_ça\iáção completamente à prova de 
todo tipo de fraude, de engano a que seja induzido o 
Banco Central, o que faz com que esse mercado seja mer­
cado de risco, como outros tipos de atividades também. 
Eu acho que é possível progredir muito, mas !!m grande 
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parte, às vezes, es-se tipo de fraude ele, no fundo, ilude a 
fiscalização, ainda que iluda temporariamente e, inega­
velmente; isso gera problemas como gerou este da 

l:OROA-BRASTEL 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, nada 
mais tenho que perguntar a Affonso Celso Pastare, ape­
nas agradeço a sua presença e as informações que ele nos 
trouxe. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Eu gostaria 
de aproveitar a oportunidade para apresentar algumas 
indagações ao nobre depoente, aproveitando não só a 
sua autoridade como eminente ec_onomist_a, mas, tam­
bém, baseado na sua experiência à frente do Banco Cen­
tral do Brasil. 

V. Sa. está, realmente, profundamente convencido de 
_ .qUe ã fiscalização do Banco Central do Brasil, no passa­

do, e, mesmo no presente, está deviçiamente aparelhada 
para detectar, em tempo, a deterioração de algumas ins­
tit_v:ições financeiras, comci aconteceu não apenas no 
caso da COROA-BRASTEL, mas, recentemente, nos ca­
sos do Sulbrasileiro e do HABITASUL'? Não haverá, 
realmente, uma debilidade, uma deficiência grave no me­
canismo de fiscalização do BancO Ce"ntral? Porque, se 
não houvesse essa deficiência não poderia ter sido feita a 
emissão de letras de câmbio frias num total equivalente, 
em mo_eda forte, a mais de 600 milhões de dólares_. Com 
á sua experiência à frente do Banco Central, com a sua 
vivência na ârea fmanceira, V .. Sa. teria algumas suges­
tões concretas para apresentar a esta Comissão, que tem 
como um dos seus objetivos estudar, em profundidade, 
todos os problemas do mercado financeiro do Pa_i"s? 

O SR. AFFONSO CEL.SO PASTORt ~Obrigado, 
nobre Senador. Eu me permito começar com uma digres­
são sobre o Sulbrasileiro e HABITASUL que o nobre 
Senador trouxe à discussão nesta Com-iSsão. 

Neste caso especifico do Sulbrasileiro e do HABITA­
SUL, a fiscalização do Banco Ctmtral, realmente, vinha 
apontando à direção do Banco Central a deterioração 
das duas instituições. Era do nosso conhecimento, antes 
do processo de intervenção sobre as duas instituições de 
que ambas p3.deciam, principalmente o Sulbrasileiro, no 
caso, porque o banco _comerçial, o Banco HABITASUL, 
era um banco relativamente estâvel, cõmo eu já mostrei 
perante à Comissão Parlamentar de Inquérito do Sulbra­
_sll_eiro e _do_ H A BIT ASlJL, o p_rQblem~ da intervenção do 
HABITASUL decorreu, em grande parte, da falta de 
saúde na sua Carteira de Crédito lmol}!liário, que era um 
problema de fiscalização do Banco NaGional da Habi­
taçã-o, e não propriamente do Banco Central. O que se ti­
nha, nas empresas sob a fiscalização do BAnco Central, 
no HABITASUL .. era um retrato bastante diferente dó 
Sulbrasileiro, e em grande parte a intervenção no HABI­
TASUL decorreu da crise: de liquidez que se abateu 
Sobre o SWbrasileiro, que acabou arrastarido, na marola 
dessa crise, o HABITASUL. à intervenção, porque ele fi­
cou ilíquido naturalmente. Esses problemas, no fundo, 
_eram apontados pela fiscalização do Banco e com bas­
tante eficiência, tanto que o Banco Central procurou agir 
junto aos controladores do Sulbrasileiro, por várias oca­
siões. Em primeiro lugar, no sentido de procurar sanear­
se a sua situação patrimonial, de início, e para o sanea­
mento da situação patrimonial era necessário um grande 
aporte de recursos de capital do Banco, para poder 
sanear-se operações que eram operações ilíquidas, ope­
rações que estavam indo à crédito liquidação e, conse­
qüentemente, abatendo a saúde econômica do banco. A 
saúde financeira veio a se abater cOmo cOTlSeqdência des­
se abatimento da saúde econômica, quando o mercado 
começou a perder credibilidade, perder confiança sobre 
o Sulbrasileiro. 

A pergunta que se pode colocar neste instante é a de 
que no momento em que se conhece uma deficiência de 
saúde econômica, se isso é motivo de o Ba11co Central 
começar a intervlr naquele instante ou procurar outras 
soluções de saneamento do banco para que depois ocor­
ra, eventualmente esgotadas todas as possibilidades, a 
intervenção no momento subseqilente. 

É claro que uma das funções importantes do Banco 
Central é velar pela liquidez do sistema e peta credibili­
dade do sbtema financeiro e, neste se-ntido, se tomam 
medidas procurando corrigir, na base, aquela deficiência 
estrutural que existe dentro do banco, Isso foi feito den-
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tro d_o Banco Suibrasileiro. Foram enviados esforços no 
sentido de se obter ou associações ou aumento de capi­
tal, que se frustaram e, com a divulgação, com a per­
cepção do mercado de que, efetivamente, o banco sofria 
um problema patrimonial, o banco começou a perder 
credibilidade, começou a ter quedas nos seus depósitos, 
principalmente naqueles depósitos no sistema de ADM, 
que são depósitos altamente nervosos e, enfrentou uma 
crise de liquidez, crise de liquidez esta que não levou o 
Banco Central de imedi.ato, à intervenção do banco, mas 
no momento em que ela se agravou e que nós corremos o 
risco de ter que dar uma assistêncía ao banco superior 
aos limites do que o banco tinha no compu!sôrio dentro 
do Banco Central, que eram recursos do próprio banco 
em última instância, diante da impossibilidade de se che­
gar à uma solução saneadora da ativiçiade .patrimonial, 
se- usou- o mecanismo da intervenção que visava, exata­
mente, ganhar tempo, estancar o processo para se encon­
trar uma solução saneadora. E este próprio Congresso 
optou por sanear da forma como saneou, através desse 
projeto de estatização do banco, por discussão dentro 
desta própria Casa. 

EU iiã:o Sei que tipo de solução eu teria sugerido para o 
bancO Sutbrasileiro, mas, certamente, naquele instante, o 
que iné era fundamental fazer era ter feito a intervenção, 
rnas a fiscalização do Banco, de fato, vinha-nos indícan­
do, e nós tomamos a medida com plena consciê_ncla, que 
havia uma crise patrimonial, de que havia uma crise de 
liquidez, de que tínhamos que esgota_r todas as instân­

-cias, antes de-entrar numa solução traumática, Como é a 
solução de uma intervenção ou de uma liqüidação extra­
judicial. 

No caso Coroa, a questão foi um pouco diferente do 
que esse, pela leitura que eu nz dos resultados dessa Co­
missão de Inquérito que nós desenvolvemos dentro do 

- _ _Banco Central e, de toda a apuração que foi realizada 
sobre a documenta9ão interna do Banco e que deu Õri­
gem a esse livro branco, que nós flndamos publicando. 
Por que o Banco Central vinha sendo atacado, de fo_rma 
contínua, pela imprensa, como uma instituição ineficien­
te, como uma instituição que não cumpria as suas 
funções e, nós tínhamos que, na verdade, restabelecer a 
verdade sobre isso, e a única forma de restabelecer a ver­
dade era pegar toda a _documentação e produzir um do­
cumento que mostrasse as açõe:~ que o Banco Central to­
mou. 

S"Obre o caso Çoroa-Brastel, o que se verinca é que 
houve uma fraude muito bem engendrada dentro do sis­
tema. Fraude esta que era praticamente impossível ser 
descoberta por uma fiscalização de banco, porque ali nós 
estávamos trabalhando não com um banco que tinha di­
ficuldades, que revelava as suas dificuldades no seu ati­
vo, na sua estrutura de passivo, mas com relação a con­
troladores e a pessoas que dirigiam a instituição Coroa e 
que montaram um sistema muito bem engendrado, com 
controles eletrônicos paralelos, para justamente ocultar 
essa informação à fiscalização, que transformou a possi­
bilidade de se obter essa informação numa tarefa ex­
traOrdinariamente dificil. b claro que o conhecimento de 
que essa fraude existiu no caso Coroa alertou a fiscali­
zação do Banco Central, alertou a direção do Banco 
Central, no sentido de aprimorar os mecanismos de fis­
calização para, eventualmente, ir buscar isso no futuro. 
Mas, eu lhe diria que embora a fisCalização seja eficiente 
e conSiga captar isso, no caso de uma fraude dessa mag­
nitude, realmente, a fiscalização se torna praticamente 
impossíveL 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Muito obri­
gado. A minha convicção, de que realmente o mecanis­
mo_de fiscalização do Banco Central está muito longe de 
ter um grau razoável de eficiência, fica confirmada com 

--ess-e"episódio da Coroa-Brastel, que não foi, na realida­
de, descoberto pela fiscalização do Banco Central. Na 
Capital do meu Estado, em Vitória, foi detectada a exis­
tência d'". "letras-frias" da Bras te!, que estavam sendo 
vendidas pela Corretora Uma & Lima. Portanto, uma 
gigantesca fraude como essa, envolvendo a emi~são de 

. ''letras-frias", num valor _equivalente a mais de 600 mi­
lhões de dólares, essa irregularidade, essa fraude não foi 
detectada pela fiscalização do Banco Centr___al. 

Eu temo, Professor Pastare, que na época, realmente, 
havia grave deficiência da fiscali4ação, e eu pergunto a 
V. S• se ainda não há essa debilidade? Porque ainda r~-
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centemente o Banco Central foi obrigado a socorrer, 
com cerca de dois ou dois e meio trilhões de cruzeiros, 
duas outras importantes instituíções bancârias que esta~ 
vam enfrentando problemas de liqUidez. Ainda dentro 
dessa pergunta, eu gostaria de indagar se, ao longo da 
sua gestão, chegaram a ser detectados os primeiros sinais 
de deterioração do Grupo BRASILINVEST, que depois 
enfrentou uma crise de extrema difiCuldade_. 

. -- --

O SR. AFONSO CELS<Yl'ASTORE - Senador, eu 
discordo, em parte, da sua afirmação com relação à efi­
ciência da fiscalização do Banco Central. Eu lhe mostrei 
o exemplo do Sulbrasileiro e do HABITASUL, onde . 
realmente isso foi nionitorado pela fiscalização. 

Também a fiscalização do Banco Central conhecia to­
dos os problemas do BRASILINVEST, e vinha acompa­
nhando esses problemas com uma diferença, no caso, é 
que o BRASILINVEST já há algum tempo não vinha 
colocando CDBs no mercado, e vinha resgatando _-com 
venda de ativos pessoais dos seus controladores os 
CDBs. 

Nós, naquele momento, embora estivéssemos com a 
luz vermelha acesa no painel, fomos caminhando com a 
observação da evolução da situação do BRASILIN­
VEST, que culminou com a- tiltervenção do BRASILIN­
VEST pela nova administração nOs- Primeiros dias. 
Eventualmente, se nós tivéssemos passado o dia 15 de 
março na administração, muito possivelmente eu teria 
determinado a intervençã.o. 

Quer dizer, o fato de que a intervenção ocorreu nurri 
momento subseqüente se deriva do fato de que há um 
ponto, na corrida de revezamento do Executivo, em que 
um executivo passa o bastão a outro e o outro, na se­
qUência, tem que ComPletar. Da mesma fOiriiá -fOí ã: con­
duta no caso Sul brasileiro, em que nós observamos o va­
zamento de liqiiidez e, no momento em que se esgotaram 
todas as hipóteses, nós fizemOs a intervenção. Quer di­
zer, se na minha gestão o Brasilinvest tiVesse tido o mes­
mo curso, eu certamente teria chegado à intervenção, da 
mesma maneira como cheguei no caso do Sulbrasileiro. 

No caso da COROA-BRASTEL, detectar a existência 
de;;, "letras-frias" era um processo extraordinariamente 
complexo. A. "letra-fria" não pode ser vista no mercado 
como. "letra-fria", quer dizer, eventualmente o mercado 
apresenta evidências de que há um excesso de letras, de 
que há uma dificuldade de liquidez do grupo, quando as 
taxas de juros cobradas sobre essas letras começam a 
crescer, ou seja, há uma percepção de risco grande no 
mercado e os vendedores dessas letras para poderem 
atender aquela redução de demanda de papéis, abrem ta­
xas de juros relativamerite maiores. 

Agora, a. "letra~fria" é caracterizada como uma letra 
emitida sem lastro, quer dizer, no sistema das compa­
nhias de crédito, financiamentO ê investimento, a letra 
entra colocada casada com operação ativa, ou seja, uma 
loja coprava numa empresa vendedora de bens duráveis 
e efetua a venda e, depois, ou simultaneamente, ou logo 
após a efetivação da venda, ela coloca as letras no merca­
do com a qual ela ressarce o produtor ou o vendedor do_s 
ativos financeiros e fica credora dos compradores, a pra­
zo, desses ativos financeiros, O que se verificou no caso 
COROA-BRASTEL é de que letras foram emitidas sem 
os efeitos comerciais que lastreavam essas operações, e 
isso não pode ser descoberto através do mercado, isso só 
pode ser descoberto através da análise patrimonial. As 
evidências que eu tenho índica-daS peias comissões de in­
quérito que nós rC<J.lizamos dentro do Banco Central, é 
de que houve, efetivamente, na contabHid8.de do Grupo 
COROA·BRASTEL, uma ocultação dessa informaç-ão, 
e ao existir a ocultação dessa informação, por critéri()_s 
contábeis, em grande parte, a fiscalização, na primeira 
varredura que faz, o faz por critérios contábeis, foi iludi­
da no sentido de que não conseguiu captar. Isso pode ser 
dito que ê uma falli:a da fiscalizãção. É falha na definiçãO 
de que a fiscalização não conseguiu, pelOs Tnstrllffii!ntos 
que possuía à mão, detectar a existência de. "letras-frias" 
em tempo, ou fez a posteriori, muito próximo do mo· 
menta da intervenção. E quando o Banco Central des·_ 
cobriu a existência d~ "letras-frias" imediatamente reali~ 
zou a intervenção. Certamente se se detectasse a existên­
cia desse tipo de prática anteriormente ao pedido de as­
sistência financeira à liquidez, aqueles 25 e aqueles 5 bi­
lhões de cruzeiros, ·,y Banco Central nào túia dado esse 
tipo de assistência. Então, aqui foi ·o ·evento produzido 

realmente por uma fraude muito bem engendrada pelos 
controladores do Grupo COROA e que, d_e fato, iludiu a 
fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -Ao longo 
dos numerosos depoimentos prestados perante esta CPI, 
houve várias afirmações sobre o tráfico de influências 
que teria ocorrido no episódio da COROA-BRASTEL. 
Nós ouviriiOs o Sr. Armando Leal e lhe foi feita uma per­
gunta sObre a influência "que teria exercido o .~ntão todo 
poderoso Chefe da Casa CiVIl da PresidênCia da Re­
pública, o General Golbery do Couto e Silva, em relação 
ao episódio da Corretora Laureano, que teria desenca· 
d_~ado. posteriormente, todo o processo que resultou no 
escândalo da COROA-BRASTEL 

Quando Presidente do Banco Central, com a sua in­
dormida vigilância, com a sua observação sempre tão 
louvável, V. S" chegou a detectar algum indício-de ocor­
rência de tráfico de influência, não apenas em relação ao 
General Golbery do Couto e Silva, que teria um filho, 
alto funcionário, trabalhando como Diretor da Correto· 
ra Laureano, ou em relação ao Sr. Armando Leal, que 
havia mantido uma sociedade com um funcionário alta­
mente colocado na área do Poder Executivo do Governo 
anterior? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Senador, 
eu, não te-ndo vivido o problema Coroa no momento em 
que ele decorreu, realmente não tenho a menor condição 
de dar qualquer informação sobre isso. A únicã íntor· 
mação que eu tenho são as que decorreram dos debates, 
antes subseqUentes à intervenção do Banco Central e à li­
quidação extrajudicial do Grupo Coroa-Brastel, nos 
quais esse tipo de colocação foi feita. Eu_nào tenho ne­
nhuma forma de saber se isso é verdade ou não, embora 
eu duvide que isso tenha ocorrido por uma evidência, é 
que na minha presença, dentro do Banco Central, eu ja­
mais recebi pressões de quem quer que seja, no sentido 
de se solucionar, de um jeito ou de outro, qualquer tipo 
de problema que existisse dentro do mercado fmanceiro. 
Atesto a lisura com a qual tOdos os membros de Gover­
no, meus companheiros de Governo, se portaram duran'.. 
te o ano e meio em que eti-e"stiVe à frente do Bancá Cen­
tral, onde eu não recebi qualquer pressão, de qualquer 
natureza, no sentido de solucionar qualquer problema. 

Agora, acho que há um ponto sobre o qual eu posso 
falar, que é na ligação entre o affaire e Laureano e o af­

- faire Coroa. Eu tenho visto, muitas vezes, ou divulgado 
-na -imprensa, ou na divulgação de depoimentos perante 
esta própria CPI, afirmações de que, em grande parte, a 
dificuldade econômico~ financeira do Grupo Coroa te"ria 

_ decorrido da absorção do_Grupo Coroa, pelo Grupo Co­
roa da Corretora Laureano. 

A Comissão de Inquêrito que eu instauret_-no Banco 
Central, entrou bastante a fundo nesse problema, e reali· 
zou uma análise econômico-fmanceira, patiiinonial e 
contábil disto tudo. Realmente, o que se verifica é que o 
furo existente na Laureano, cujo número agora eu não 
tenho de cabeça, mas que consta desse relatório que esta 
Comissã9 possui era um número pequeno; e o furo final 
da Coroa era um número dezenas de vezes superiores ao 
furo da Laureano. 

~ntão, a pergunta que me fica é a seguinte: como é 
posslvel se atribuir um furo de dezenas de vezes superio­
res ao furo da Corretora Laureano, como sendo provo­
cado _pelo furo da Corretora Laureano? Quer dizer, res· 
taria aqui realmente um exercício de ginástica rnental ex­
traordináriamente grande em se procurar associar uma 
coisa à outra. 

Eu acho, na análise detalhada dos dados contábeis e 
econOOiico-financeiros, que_ não é posSível se dar Credibi­
Iidãde a esse tipo de hipótese que foi colocada sobre o 
problema. E, com evidências adicionais, que também de­
correm desses relatórios da Comissão de Inquérito que 
eu mencionei, e de depoimentos posteriores, em que se 
r'nosira que, por vâi-Tits vezes, os própriOs controladores 
do Grupo Coroa atestaram ao Banco Central que ha­
viam absorvido com absoluto sucesso a Corretora Lau­
reano, e que haviam transformado aquele prejufzo po­
tencial, ou aquele prejuízo efetivo que existia na taurea­
no num lucro razoável, num lucro sensfvel, do ponto de 
vista da comparação desse lucro com o património da 
Corretora Coroa, e de que isto, no fundo, conduziu, in­
clusive, a- registrar balanços com lucro e com distri­
buição de dividendos aos controladores da Coroa. 
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Eu acho muito difícil fazer esse tipo de associação. E 
eu lhe diria, pelo análise cuidadosa dos resultados da Co­
missão de Inquérito que ocorreu dentro do Banco Cen­
tral, e de toda a avaliação feita, do ponto de vista contá­
bil, econômico e financeiro, conhecidos os dados reais 
agora, tanto da Coroa quanto da Laureano, dentro do 
processo de liquidação extrajudicial da Coroa, que difi­
cilmente se pode fazer uma ligação entre os dois casos. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- A Presidên­
cia formulou algumas indagações, apenas para ãguardar 
a chegada dos demais membros desta CPI, que certa­
·mente _terão algumas indagações a apresentar. 

Com a palavra o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Preesidente, 
eu apenas gostaria de fazer uma única indagação, porque 
o Dr. A(fonso Celso Pastare falou na corrida de reveza­
mento do Executivo com a entrega do bastão, no caso 
Brasilinvest. Eu perguntaria se a corrida de revezamento 
transcorreu normalmente, se o bastão foi entregue "nor­
malmente no caso Coroa-Brastel, ou se o bastão caiu na 
hora da entrega? Porque, pelo que parece, o Procurador­
Geral da Repóblica fez uma denúncia sobre os antiios 
dirigentes,' no caso antecessores de V. S•, no caso da 
Coroa-Brastel, os responsabilizando pelo problema e pe~ 
dindo a punição. Então, eu pergunto se esse processo foi 
baseado no andamento normal do inquérito feito dentro 
do Banco Central ou se foi uma interpretação completa­
mente diferente da administracão de V. S•? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Senador Ju­
tahy Magalhães, deixe que eu lhe cite os fatos do ponto 
de vista do Banco Central, até o momento que isto che­
gou à Justiça. Daí para a frente, eu realmente não tenho 
condição, a não ser de formular hipótese. 

O relatório da Comissão de Inquérito que nOs produ­
zimos dentro do Banco Central, foi encaminhado ao Mi­
nistério Público. Ele se encerrou dentro do Banco Cen­
tral na esfe:ra administrativa. Ou seja, havia dois proble­
mas a tomar em consideração. Eventuais punições, que 
eram da alçada do Banco Central, que eu mencionei no 
depoimento, por exemplo, a demissão do funcionário 
Dely Borges. incurso em dispositivos Estatuto dos Fun­
cionários do Banco que cuminavam com a pena de de­
missão, havia, e houve, na Comissão de inquérito, uma 
indicação de que a superior administração do Banco de­
veria considerar a hipótese de se dar notícia ao Minis­
tério Público, porque eventualmente esse funcionário 
podi_a ~tar incurso em transgressões dos arts. 319 e 321, 
do Código Penaf, e competia, certamente, à Procurado· 
ria Geral da ·República avaliar, porque isso era da alçada 
da Proçuradoria, não mais da direção do Banco Central, 
se eraJundamental que se fizesse uma denúncia, ou não, 
ou um indiciamento, ou não, desse funcionário. 

O relatório da comissão de inquérito não se esgotou 
no affaire Dely Borges, ou na apuração dos problemas 
patrimoniaiS da Coroa, da Laureano, etc. Foi adiante, e 
avaliou também a atuação de diretores do Banco Cen­

- trai, ou de outros funcionários do Banco Central. Em ne­
nhum momento, nesse relatório da comissão de inquéri· 
to existe uma indicação precisa de que havia suspeita de 
que isso deveria ser comunicado ao Ministério Público 
como violação dos artigos do Código Penal. 

Então, o que eu reputo, e essa é a minha hipótese, é 
que o Procurador-Geral da República deve ter, na aná.li­
se dos fatos, tirado conclusões diversas daquelas conclu­
sões da comissão d!! inquérito, e adicionado esse tipo de 
denúncia, de sua própria iniciativa, não foi da iniciativa 
do Banco Central. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- O bastão caiu! 

O SR. AFFONSO CELSO PASTOR E- Eu não sei 
se caiu ou não, Senador Jutahy_Magalhães. Eu sei que o 
relatório da Comissão de Inquérito, que é de posse desta 
Comissão, é muito profundo, está muito fundamentado 
em análises, e em depoimentos, em contracheques de in­
formações, eu o reputo um trabalho té_cnico,jurididdade 
mUito bem feito. Ele foi fund-:imental para- mim, na to­
mada de decisões que eu tinha que tomar, posteriormen­
te, isso foi entregue à Justiça, que tomou uma linha di­
versa. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Prof!!Ssor, eu 
teria uma pergunta não ao ex-Presidente do Banco Cen· 
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trai do Brasil, ma!> ao professor emérito de Economia. 
Eu gostaria de saber a sua opiníào sobre a projetada 
criaç_ão de um imposto sobre transações financeiras, 
abrangendo letras de câmbio, CDB, e vários outros títu· 
los de cré_dU.o, com o objetivo de formar um fundo capaz 
de fazer face à crise de liquidez, e outra, de instítuições fi­
nanceiras. Na qualidade de professor de _Economia, 
como V. S! encara esse projeto que estâ seridó cogitadO 
pelos altos escalões do atual Governo? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Senador João 
Calmon, eu não conheço o projeto, obviamente, eu te­
nho também notídãs -da discussão disto. Eu_ desconheço 
fundamentalmente se os recursos para esse potencial 
fundo de liquidez viTianl do IOF. Quer dizer, o que existe 
nesse sentido_ foi" um estUdo técnico realizadq dentro do 
Banco Central ainda na minha gestão, que nós não leva­
mos à frente, naquele momento, que era a criação de um 
fundQ de Jiquidez para letras de câmbio, eni- parte com 
recursos do IOF. :E: um assunto complexo. Não foram 
nos dois últimos três meses da gestão, em que nós estu­
damos o problema, e entregamos esse projeto à ri.ova ad­
ministração, sem capacidade de ter de_cid_i_do naquele ins­
tante. Esse fundo de liquidez é um de tipo de fundo de li­
quidez que existe em- alguns outros países, e que tem ope­
rado relativamente bem em alguns outros países. t um 
projeto complexo de implementação técnica, razoavel­
mente difícil, e que não demanda apenas a participação 
do Governo na criação de um fundo de liquidez destes. 
Existem casos até, que me foram relatados, naquela épo­
ca, pelo pessoal técnico do Banco Central, de fundo se­
melhante a esse nos Estados Unidos, que são integral­
mente constltuldos através de fundos privados. 

Eu achQ que é uma idéia a ser exPlorada, eu acho que é 
uma idéia a ser discutida, eu acho que é uma idéia a ser 
debatida. Eu, como não tenho uma opinião definitiva a 
respeito, e a pTova di! que eu não tenho uma opinião de­
finitiva é qUe eu não dei seguirriento a esSe projeto qUan­
do eu estava no Banco Central, _que queria estudos um 
pOLrco mais aprofundados. Mas, o fato de ter mantido 
estudos aprofundados ao· longo do tempo, também, é 
uma prova de que isto me soou como alguma coisa factí­
vel, como algo interessante, no sentido de se permitir um 
mecanismo adicional de liquidez. Quer dizer, é preciso 
analisar a configuração final de um projeto como esse 
quando_ ele vier a públic-o, para poder dar uma opinião 
mais definitiva. 

O SR. PRJ::':SIDENTE (João Calmon) - V. S• consi­
dera válidos os instrumentos utilizados pelo_ atual Go­
verno para a redução da inflação, através do adiamento 
do reajustamento das tarifas das empresas estatais? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Nobre Se­
nador, a fOrmulação de uma estratégia de polífíca econô­
mica estratégica iniplica numa utilização de vãrios ins­
trumentos; o controle de preços é um dos instrumentos, 
seguido por cOntrole monetârio, fiscal etc. 

Reputo que a atual administração está fazendo o 
possível no combate à inflação.~ uma guerra muito difí­
cil, muito complexa, que tem derrotado vâ_rios_ Governos 
sucessivos, destes _últimos anos. Mas __ eu estou muito 
preocupado, nestes últimos meses, é em procurar fazer 
uma avaliação dos meus erros na t;ondução da política 
monetária, na política de conbate à inflação, e lhe con­
fesso que eu ainda não tive muito tempo de procurar 
avaliar potenciais de erros ou acertos de outras adminis­
traçoes. De forma que não me sinto numa situação mui­
to confortá.vel, neste momento, para discutir a efícácia 
da política econômica atual de_çombat~_}~ inflação do 
atual Governo. 

O SR; PRESIDENTE (João Calmon)_- Cõm a pala­
vra o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR . .JUTAHY MAGALHÃES- Uma outra inda­
gação, mas de outro rumo, e peço-desculpas por não es­
tar aqui çiesde o início, porque, infelizmente,_ estava par­
ticipando de outra comissão a que tinha obrigação de 
comparecer também, porque necessitava ter número e eu . 
era relator de alguns processos. Mas eu ouvi V. s~ discor­
dar do Senador João Calmon a respeito do problema da 
ftscalizaçào do Banco Central, a eficácia ou-não da fisca­
lizaçào nos casos como Coroa-Brastel, BrasHinvest e ou­
tros. E V. S• demonstrou, no caso do Sulbrasileiro, no 
próprio Brasilinvest, que a fiscalização do Banco Central 
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teve condições de detectar a tempo os problemas, mas no 
caso da Coroa-Brastel, por umas questões contábds, não 
teria tido essas condições. 

Para nós, leigos, de f9ra, fica sempre a dúvida da efi­
ciência, mesmo, da fiscalização do Ba_nco Central, devi­
do aos diversos problemas que surgiram no's últimos 
tempos com essas organizações financeiras, que não sen­

-do pos.<;ível detectá-los a tempo, ocasionaram inter­
venção com prejulzos para aqueles que aplicavam nas 
corretoras e nessas organizações financeiras. 

V. S•, com sua experiência da presidência do Banco 
Central, teria alguma sugestão a respeito de tornar mais 
eficaz essa ação da fiscalização do Banco Central, para 
detectar, com mais facilidade, esses problemas e evitar os 
prejulzos daqueles aplicadores, piincipalrriente pequenos 
aplicadores? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Acredito 
que um grande passo foi dado, e estava respondendo 
nessa mesma direção ao Senador João Calmon, por 
exemplo, com essa unificação de toda a fiscalização do 
Banco Central agora numa única diretoria de fiscali­
z~ção integrada. 

O sistema financeiro nacional passou por um processo 
de conglomeração, nos últimos anos, e a fiscalização vi­
nha sendo feita independentemente, na área de mercado, 
na ãrea bancária, na ârea de câmbio e na de crédito ru­
ral. Hoje em dia ela está centralizada. Essa centralização, 
no fundo, permite cruzamento de informações muitO 

-mais eficàzes do que anteriormente. 

Agora, o meu ponto de vista com relação à eficiência 
da fiscalização do Banco Central é que, para se avaliá-la 
corretamente, não é necessário olhar só os casos negati­
vos, isto é, onde aConteceram problemas. E preciso se f a. 
zer, também, uma avaliação dos casos positivos. 

Quem vive o dia-a-dia do Banco Central sabe que a 
fiscalização, diariamente, está produzindo informações 
que pràduzem correções de rumos que deixam de ser 
problemas e, por deixarem de ser problemas, nunca é 
chamada a atenção do público sobre esses aspectos._ 
Quer dizer, só quem vive, eternamente, no Banco Cen­
tral, é que disso tem conhecimento. Por exemplo, se esta 

- Comissão, chamasse o diretor da Área de Fiscalização 
para saber que correção de_ rumos foi Jeít_a a tempo e 
hora o suficiente para imjú:dir que dificuldades ocorres­
sem com instituições, poderia, de fato, ter uma idéia de 
que a eficiência da fiscalização do Banco é_ boa. Ela não é 
uma eficiência que possa ser avaliada pelo cãso Coroa­

- Brastel. 
Hã muitos outros casos, e é desagradável djscutir isso 

dando nomes, evidentemente, em que é possível mostrar 
que a fiscalização se antecipa e permite cmreções de ru­
mos, permite soluções de probl::mas que, muitas vezes, 
poderiam ter desenlaces muito mais desagradáveis e mui­
to mais traumáticos no mercado, essencialmente, se ela 
não __ tivesse apontada à direção do Banco Central onde 
estava o problema, o detectado a tempo e permitido a 
correção de rumo el? tempo. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - No decorrer 
da sua gestão, como Presidente do Banco Central, é que 
fOi tomada a iniciativa de encaminhar à Procuradoria 
Geral da República o resultado das investigações a que 
se procedeu nest_e estabelecimento de crédito. 

V. s~ entende que a Procuradoria Geral da República 
está cumprindo, de maneira adequada, o seu dever, enca­
minhando o processo à Justiça e procurando enquadrar, 
em alguns artigos do Código Penal, não apenas ex­
diretores, ex-chefes de serviço do Banco Central, mas atê 
mesmo Ministros de Estado do Governo anterior? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Nobre Se­
nador, o que me parece é que a Pro_curadoria Geral da 
República não ofereceu denúncia sobre Ministro. Ela 
tem agora que se pronunciar se oferece denúncia ou não, 
Portanto, este é um caso que está ainda sub judice dentro 
da Procuradoria. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Tenho a im­
pressão que a Procuradoria Geral da República já enca­
minhou ao ... 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Eu pediria. 
se me fosse possível, está aqui presente, o_ testemunho dó 
Dr. Luiz Cássio dos Santos Wernek que, me estava mos­
trando certas nuances_ _desse aspecto da denúncia. 
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O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com muito 
prazer. v. s~ tem a palavra. 

O SR. LUIZ CÁSSIO DOS SANTOS WERNECK­
Sr. Presidente, o que sucede neste processo, em mãos da 
Procuradoria, é o seguinte: o Subprocurador Geral José 
Arnaldo da Fonseca levantou a hip6tesc da formalização 
da denúncia contra os Ministros de Estado, no caso, o 
Ministro Antônio Delfim Netto e Ernâne Galveas e, mas 
,.Unda com relação ao Dr. José Flávio Pécora, Carlos Ge­
raldo Langoni e outros. No caso, o que interessa efetiva­
mente é que a denúncia a ser formulada pela Procurado­
ria é, com relação aos dois Ministros de Estado. O Sub­
procurador Geral não teria poderes, como não tem, para 
efetivar essa denúncia. De maneira que ele se limitou, na 
sua peça de apresentação, a levantar a hipótese da neces­
sidade de ser efetivada a denúncia. ESsa denúncia somen­
te poderá ser formulada pelo Procurador Geral da Re-­
pública, titular da Procuradoria, que não o fez. Tanto 
não o fez que ao receber o processo que o Subprocura­
dor e~caminhou ao Supremo Tribunal Federal, o relator 
designado, Ministro Sidney Sanches, imediatamente, o 
devolveu à Procuradoria Geral, para que o Procurador 
Geral formalizasse a denúncia. O que até agora não foi 
feito. 

De maneira que não existe, tecnicamente, uma dcriún­
cia oferecida_ Gontra os Ministros de Estado. :E: possíVel 
que surja, é possível que o Procurador Geral venha a 
formalizá-la, mas ê poss[vel também que não a formali­
ze. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Vamos ex­
cluir, então, da pergunta os dois Ministros de Estado, 
mas já foi iniciado um processo contra outros funcio­
nários, além da cogitação dos dois ex-Ministros de Esta­
do, para o ex-Presidente do Banco Central e vários dire­
tOres do Banco Central. 

O SR. LUIZ CÁSSIO DOS SANTOS WERNECK­
Efetivamente, ffia.s não produzirá nenhum resultado, 
porque aí depende do entendimento que o Supremo Tri­
bunal Federal manifestar a respeito. E possível que o Su­
premo Tribunal Federal queira reunir todo o processo 
num único procedimento. Por exemplo, se for oferecida 
a denúncia contra os Ministros de Estados. é possível 
que o Supremo Tribunal Federal atraia para a sua esfera 
o julgamento no que se refere aos demais. Como tainbém 
é possível que o Supremo, recebendo ou não a denúncia, 
dando prazo para a defesa, no caso dos Ministros de Es­
tado, devolva o processo à vara de origem, que seria a 6• 
Vara Federal de Brasília, para que lá fossem processados 
os demais que não tinham status de Ministro na época 
dos fatos. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Muito obri­
gado pelos preciosos esclarecimentos de V. S• 

O SR. RELATOR (José Lins) ~Tendo em conta que 
o o_bjetlvo" fundamental desta Comissão é anal_isar a 
questão do mercado financeiro, eu apenas aproveitaria a 
oportunidade para perguntar ao Dr. Pastare quais se-­
riam as indicações básicas de uma orientação para a re-­
forma bancária, tão cogitada já há algum tempo e que 
certamente vai voltar, como tema importante dentro de 
algum tempo, sobre o qual talvez o próprio Senado te­
nha que se manifestar, envolvendo, principalmente, o 
Banco Central e o Banco do Brasil? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Esse assun­
to d~ reforma bancária é um tema que vem, reCursiva­
mente, aos debates. 

Ao fmal da administração passada, nóS nos concentra­
mos, extensamente, na discussão de um projeto de refor­
ma bancária, que depois não foi apresentado-: Ele impli­
cava em certas alterações de competência entre o Banco 
Central e o Banco do Brasil, dentro do sistema financei­
ro oficial. Portanto, era uma reforma bancária voltada 
estritamente ao sistem:l oficial, não ao sistema privado e 
visava uma separação muito mais nítida de funções, de 
Banco do Brasil e de Banco Central, fundamentalmente, 
visava tirar as atribuições do Banco Central, como ban­
co de fomento, passando-as ao Banco do Brasil, que é o 
órgão muito mais próprio, visava,- no fundo, separar um 
pouCCi das funções da dívida pública e das operações de 
merCado aberto, dívida pública como responsabilidade 
do Tesouro e o Banco Central cuidando das operações 
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de mercado aberto; visava fazer com que o Banco do 
Brasil operasse muito mais dentro da função de um ban­
co comercial, sendo, obviamente, agente financeiro do 
Tesouro Nacional, mas sem aquele acesso à conta de 
movimento, e, assim, explicitando dentro do orçamento 
federal as linhas de recursos necessários para quaisquer 
subsídios que existissem via crédito, ou via compra de 
produtos agrícolas, ou o que seja e que, pontanto, mini­
mizasse o seu impacto dentro do orçamento monetário. 
Sob esse aspecto, a inclusão disso no orçamento fiscal 
certamente traria para dentro da esfera do Congresso 
uma boa parte da responsabi\ldade no julgamento da 
própria políiica ecimómíca, e na formação da própria 
poHtica econômica, que hoje é fCitã pelo acesso à_conta 
de movimento, por uma decisão muito mais livre do Po­
der Executivo. Eu gosto desse tipo de desenho de refor­
ma bancáiía~ etribora ela suscite muitas controvérsias e 
muitrs posições antagônicas. 

Eu acredito que um debate sobre a reforma bancária, 
no âmbito do Congresso Nacional, certamente possa 
contribuir, também, em muito, no Sentido de aprimorá­
la. Acho esse tipo de reforma bancâria necessária. Certa­
mente não posso prever que tipo de resultado vâ ter. O 
Executivo propõe uma-discussão de profundidade. Vin­
do ao Congresso, certamente-era pode receber sugestões 
e aprimoramento com emendas. Mas eu tenho a impres­
são de que este assunto, em algum momento do tempo, 
voltará ao Senado. -

Acredito que aquele desenho de reforma bancária, é 
muito semelhante à estrutura do_sistema bancário oficial 
que existia na origem da concepção de Banco Central. 
Pena que o Senador Roberto Campos nos deixou neste 
instante, porque de foi realmente o autor, junto com o 
Ministro Bulhões, daquela primeira concepçãO, Que-de­
pois foi"alterada, muitas vezes, ao longo do tempo. Acho 
que a volta do assunto ao Congresso pode conduzir-nos 
a uma reforma bancária que aprimore o sistema ban­
cário oficial. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, de 
minha parte eu quero apenas agradecer ao Dr. Pastare 
os esclarecimentos, as ínformações que rlos- trouxe, e di~ 
zer que estou plenamente satisfeito~ COfno relator da -Co­
missão. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a--paia­
vra o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES_._ AproVeitando a 
indagação do Senador José Lins, eu gostaria de obter a 
opinião do Dr. Pastare, a respeito da possibilidade de 
uma maior privatização do sistema bancário commeÍlOr 
interferência do Estado nesse âmbito. HS.v-eriã uma pos­
sibilidade, v' s~ admitiria essa possibilidade? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTOR E- Eu acho 
que há segmentos do sistema financeiro hoje dentro dos 
quais a privatização é muito difícil. Um banco de fomen­
to, como é o caso do Banco Nacional de Desenvolvimen­
to Econômico e SoCial, é -um banco qUe, -por definição, 
sendo de fomento, depende de recursos do TesOuro. Na 
verdade, eu acho difícil a privatização de um banco de 
fomento com as características do BNDES. __ COmo tãÍn· 
bém eu acho praticamente impossível a privatização de 
um sistema como o Banco Nacional da Habitação, pela 
função social que o banco desempenha e pelo acesso que 
necessariamente terá que ter a recursos orçamentários. 

Mas a intermediação financeira, comercial e indUs­
trial, operando no setor privado, em maior escala, é uma 
medida desejável. E evidente que o Governo não deve 
nem pode abdicar de ter instrumentos de ação direta 
dentro do sistema finanCeiro, como é o caso do Banco do 
Brasil. O Banco do Brasil tem um-a função fundamental, 
dentro do sistema financeiro. Na extensão de créditos ao 
setor privado, ele opera numa forma mista, como um 
banco comercial puro e como um banco de fomento, 
também, de forma que ele tem seu local dentro do siste­
ma financeiro. 

Eu acho que nós vamos sempre convergir para um 
modelo de sistema misto, onde boa parte da interme­
diação financeíra será privada, mas certamente nós va­
mos continuar tendo, e eu acho que é desejável que se te­
nha, uma participação importante do Estado na con­
dução do sistema financeirO n"aclOiiiil, embora eu rejeite 
hipóteses extr_emas no sentido de estatização de pau-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~eção li) 

ponças, ou de participação muito pesada do Estado no 
sentido da intermediação. Talvez, nesse híbrido t:ntre os 
dois eXtremos, uma participação mais pesada do sistema 
financeiro privado seja desejável e seja importante. 

O SR~ PRESIDENTE (João Calmon)- Nobre de­
poente Professor Pastare, eu gostaria, para encerrar a 
nossa reurilão, de fazer uma pergunta mais amp!a·sobre 
o destlriO do -sistma bancário brasileiro. 

Alguns segmentos da classe poHtica chegam a defen­
der a tese da estatizãção geral do sistema bancário do 
nosso País. Essa estatização, obviamente, ainda não exis­
te mas está próxima. De ac_ordo com os dados dlvulga­
dos, pelo menos pela imprensa, a área bancária já está 
numa proporÇão de 70 a 80% nas mãos do Poder Públi­
co, enl todos os seus segmentos. Num pais socialista, 
como a Suécia,- Socialistã e tlão marxista, a proporção é 
exata-mente inversã., 80% dos bancOs da-Suécia; se llão es­
tou enganado, pertencem ao setor privado e 20% apenas 
ao setor público. S_e nós considerarmos que quem tomou 
a iniciativa da estatizaçào dos quatro prlncipaiS--bailcos 
da França não foi o Partido SocialiSta, mas foi o General 
De Gaul\e, e considerando que no Brasil o POder -Pilblico 
já controla diretamente 70 ou .80% do sistema bancário e 
o que sObra fica na dependência de decisões do Conselho 
Monet&rio Nacional, que costumava reunir-se até na 
base de "sessão espírita", pelo telefone, sem a presença 
física dos seus membros, el! pergunto, Professor Pastare, 
V. S' detecta uma tendência para ampliação cada vez 
mais da ação do Poder Público no sitema bancário, ou 
uma tendência contrária de ampliação da participação 
do setor privado nessa área? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE~ Na colocação 
de V. Ex' a respeito da participação do Poder Público no 
sistema bancário, eu teria alguma observação a fazer. No 
sistema bancário, a participação do Governo nãO é de 
70%. Se incluirmos o BNH e se incluíssemos o BNDES, 
etc. na mobilização de recursos para financiamento, exis­
te uma participaç-do importante. Eu acredito que o 
BNDES, que ê um banco de fomento, e o BNH, que é 
um banco social de habitação, tenham necessariamente 
que ter a presença do Governo. Mas na área bancária, 
.ou na área de intermediação finaricetra, fora essas duas, 
que sã-o áreas sociais, realmente a porcentagem é exata­
mente ao revés. Inclusive há urn fato importante, o Presi­
dente atual do Banco do Brasil, Camitto Calazans, divul­
ga dados mostrando que o Banco do Brasil tem caído na 
sua participação como banco comercíal, dentro do siste­
ma de bancos comerciais no Brasil, o que mostra que ai 
há um crescimento relativo do setor privado relativa­
mente a bancos estatais, exclusive os dois bancos de fo­
mento importante que estamos colocando, o BNDES e a 
Cãixa Econômica. 

Este é um debate de estatizaçãO do sistema que tem 
muito de ~I!Jplicaçõ~ -~conômicas, implicações filosófi­
cas e ÍdeOiógicas. Um País com_!l_m sistema bancário e:s­
iatizado ê Um país que, necessariamente, tem que con­
Vergir para Um grau de centralização de decisões muito 
maior. t um pais que teri1 que convergir para um- repú­
dio gradativamente crescente a uma economia de merca­
do e caminhar de forma mais inexorável para uma e~o-

-iioinia ctedecisões centralizadas. __ 
O grande _debate, Conseqüentemente, é-se s:i.ber se se 

deseja uma sociedade de mercado com decisões econô­
micas livres, como devem ser as decisões, de resto, na 
ârea política e social, ou se se deseja um sistema econô­
Inico mais centralizado, mais planejado e, c_onseqüente­
Jllente, também, com centralização de todas as outi:is de­
cjsões, de todas aS o_!ltras esfefas. 

SOu fraricamente crente da idéia de que a eficiência do 
·setor priVadO é superior à eficiência do Governo em mui­
tos segmentos da atividade econômica, a não ser naque­
les segmentos em que, de fato, o Estado tem fundamen­
talmente uma ação privativa, como aquela na área so­
cial. 

Não gosto--de um siStema bãncário centralizado naS 
mãos do Estado. A experiência francesa é uma experiên­
cia ímpar no mundo. E o único país no qual alguma cen­
tralização funciona, mas também é uma economia com 
uma centralização de decisões econômicas muito grande. 
Coincidentemente, ao longo dos_ últimos anos, depois 
que a França_ centralizou o sistema financeiro e p~rtiu 
para um·a e-statização maior, também é um País que per-
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deu a sua capacidade de eficiência econômica, relativa­
mente aos demais pafses do Mercado Comum Europeu. 

Acho que é preciso prestar atenção a esses exemplos 
que indicam claramente que um sistema financeiro mais 
descentralizado é mais desejãvel, dentro da ótica de que 
se procura uma economia de decisões livres de mercado, 
com sistema de mercado funcionando e com decisões 
eConômcias descentralizadas. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Muito obri­
gado. 

Não havendo mais nenhum membro desta Comissão 
para formular indagações ao depoente, agradeço ao Pro­
fessor Affonso Celso Pastare a sua excelente contri­
buição para o esclarecimento dos temas que provocaram 
a constituição desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Muito obrigado. 

&t[\ encerrada a reunião. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUl':RITO 

Destinada a investigar a gestão das Sociedades de 
Economia Mista nas quais a União detenha maioria 
acionária. 

I2• REUNIÃO, REALIZADA EM 
10 DE SETEMBRO DE 1985 

Às dez horas do dia dez de setembro de mil novecentos 
e oitenta e-cinco. na Sala de Reuniões da Comissão de 
EConomia, presentes os Senhores Senadores Cesar Cals, 
Presidente, Severo Gomes, Relator, João Calmon, 
Virgílio Távora e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de. Inquérito destinada a investigai a "gestão 
das Socie-dades de Economia Mista nas quais a União 
detenha maioria acionária: 

É dispensada a leitura da Ata anterior que, em segui­
da, ê dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente declara_ abertos os 
trabalhos e convida o Professor Décio Garcia Munhoz, 
Professor de Economia Internacional e de Política Eco­
nômica da Universidade de Brasília e Membro do Con­
selho F~ral de Economia para prestar o juramento de 
praxe. 

- - Coffi a palavra õ Professor Décio Munhoz- discorre 
sobrt! o . .relacionamento entre o Governo Central e em­
presas estatais. 

Antes de facultar a palavra aos Membros da Comissão 
o Senhor Presidente solicita ao depoente alguns esclare­
cimentos sobre sua exposição. 

Na fase interpelatória usam da palavra, pela ordem, os 
Senhores Senadores VirgHio Távora, João Calmon e, por 
fim o Senador Severo Gomes na qualidade de Relator. 

Finalmente, o Senhor Presidente agradece a presença 
do ihiStre Profêssor e, em seguida, determina que as no­
tas taquígráficri.S tão logo traduzidas e revisadas sejam 
puOliCádiS em -anexo à presente Ata. 

Nadª _ _m_ajs havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
paia cOnstar eu, ·Sônia de Andrade Peixoto, Assisterite 
da Comissão, lavrei a presente Atª _que, lida e aprovada 
será aSsinada "pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 12' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUlRITO 
DESTINADA A INVESTIGAR A GESTÃO DAS 
SCTCTEDADES DE ECONOMIA MISTA NAS 
QUAIS A UNIÃO DETENHA A MAIORIA 
ACtoNÁRIA, REALIZADA EM /0 DE SE­

~ TEMBRO DE 1985, A FIM DE OUVIR O DEPOI­
MENTO DO PROFESSOR DECIO GARCIA MU­
NHOZ, PROFESSOR DE ECONOMIA INTER­
NACIONAL E DE POLITICA ECONOMICA DA 
UNIVERSIDADE DE BRASILlA, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Cesar Cals 
.Relator.;_ Senador Sel·cro Gomes 

(Integra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Havendo nú­
m_ero legal, declaro aberta a presente reunião destinada 
aos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito 
que investiga a gestão das sociedades de economia mista 
nas quais a Nação é majoritâria. 
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Em seguida ouviremos o depoimento do Professor 
Décio Garcia Munhoz, Professor de Econ_ornlaJ.ntána­
cional e de Política Econômica da Uni_versldade de 
Brasília e é um membro do Conselho Federal de Econo­
mia. 

Na próxiiTtà-fefÇa-feira ouviremos o Dr. José Luiz da 
Silva Dias, SecretáriO de Abastecimento-e Preços, e em 
seguida, ouviremos o representante da Vale do Rio Do-
ce. ____ _ 

Convido o Professor Décio GarCia Munhozpara pres­
tar o juramento. 

JURAMENTO 

Juro, como dever de _consciencia, dizer toda a verdade­
nada omitindo do que seja do meu conheciniento --sObre 
quaisquer fatos relacionados a cargo desra Comissão Par­
lamentar de Inquérito que investíga a-gestãO-das socieda­
des de economia mista nas quais a União detenha maioria 
acionária. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Com a palavra 
o Professor DéCio Garcia Muntwz. 

O SR. Dt:CIO GARCIA MUNHOZ- Inicialmente, 
eu queria agradecer a Comissão Parlamentar d~ ln~éri­
to que trata das empresas estatais o Convite, e dizer da 
honra e da _alegria pela oportunidade de poder colocar 
em debate algumas questões que tenham sido levantadas 
com relação aos _s_etores da .econom_ia,__es.pecialmente no 
relacionamento entre empresas· eStatais e _fin_anças da 
União, ou seja, o Gove-rno Central e empresas estatais. 

Inicialmente cu apenas lembraria que o problema das 
empresas estatais é um tema que vai e volta na sociedade 
brasileira, e, pelo que me lembro, nos últimos lO anos 
tem ressurgido uma vez a cada década. A vez primeira 
vez em que tive conhecimento foi ti.os anOS ~O; depois, 
nos ànos 70, e agora volta nos anos 80. Mas normalmen­
te não é que Volte o·tema-à discussão a cada 10 anos, é 
que a economia __ bras_ilcira tem_ so_frido alguma alteração 
de rumos no meio de cada década, ou dentro de cada dé­
cada, e sempre que há uma alteração de rumos, se nOta o 
retorno à discussão sobre empresas estatais, especial­
mente o questionamento quanto à validade do setor esta­
tal na economia brasileira. 

Bom. Nós podíamos dizer então que existe alguma 
coisa relacionada ao ciclo. Quando a economia está em 
expansão rião há uma preocupação maior com relação às 
estatais, pelo contrário, hâ uma preocupação de que os 
investiméiTOS governamentais na estrutura econômica 
sejam ampliados, porque é a única maneira--de que se 
possa· suprir a ecofiõ:rili<i desses serviços e de infra­
estrutura, evitar o estrangulamentos ou evitar uma de­
corrência nefasta do estrangulamento, que ê o aumento 
dos custos dos serviços _e aumento dos custos de pro­
dução. Então, umã qUestão que poderíamos lembrar é, 
por exemplo, o racionamento energêtícO, do qual se vol­
ta a falar agora, quais as conseqüências que teffi para os 
centros produtivos e para os custos de produção. 

No inícío dos anos 60, quando a economia brasileira 
entrou em crise, gostaria de lembrar que veio inicialmen­
te um programa e ajustamento econômico, no início- de 
61, moldado pelo Fundo Monetário Internacional, e que 
desorganizou a economia brasileira em poucos meses. 
Foi na gestão do Presidente Jânio Quadros. 

Depois disso tivemos o rearranjo ínstítucíonal da eco­
nomia brasileira. Evidentemente que este rearranjo se fez 
dentro do modelo clãssico, em que se fechou com o con­
trole dos sindicatos e a redução dos salârios dos traba~ 
lhadores. Mas estou mostrando que na verdade entra­
mos num processo recessivo depois dos desajustamentos 
que o programa do Fundo Monetário lnternaçíonal pro­
vocou na economia brasileira, e aí os espaços para o se­
tor privado diminuíram naturalmente na medida em que 
uma economia que pouco cresça não dá vazão ou espaço 
para investimentos. 

Nessa ocasição-tivemos posicionamentos müitos assim 
firmes na imprensa contra a estatização, porque o Esta­
do não investe em função da conjuntura. Enquanto o se­
tor privado investe pelas oportunidades de mercado, o 
Estado investe com vistas a suprir a economia para 
períodos futuros ou para evitar, exatamente as insufi­
ciências no lado da oferta de itens básiCOs da infra­
estrutura econômica. Evidentemente que se o_ Estado es­
tã investindo num determinado momentO- Ou se o setor 
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privado não está podendo investir por falta de oportuni­
dade de mercado, em época de cri:;e, o setor privado tem 
a sensação de que oS espaços estão senOõ OCUPados, en­
quanto que_ no setor público estã investindO para que no 
futuro não se tenha um estrangulamento na oferta, ou 
seja, investimentos estatais ele se dá em- degraus. Em 
face do investimento durunte um certo .tempo, ·aumenta­
se a oferta, e imediatamente, quando se termina uma usi­
na hidroelétrica, passa-se a projetar e a- construir uma 
outra usina hidroelétrica. A incompreensão disso é que 
tem feito essa ligação entre clclo e pressões sobre o Go-
verno Central. - -

No início de 1968, por exemplo, um economista brasi­
leiro de renome, que viria a ocupar postos de relevo num 
r>eríodo em que as emptesas estatais ampliaram a partici­
pação na economia brasileira, ou seja, viria a ser Minis­
tro num período dos anos 70 em que os investimentos es­
tatais se expandiram, dizia, no início de 68, que, no to­
cante aos investimentos é que o crescimento do s~::tor 
púbHco foi mais espantoso, não só pelo aumento da for­
mação de capital da Administração centralizada, mas 
particularmente pela proliferação de autarquias e socie­
dades de economia mista. Num determinado ponto ele 
reconhece que é necessária a presença do Estado, mas diz 
çontudo a_ dime_nsão dessa tarefa_ supletiva, ou seja, opa­
pel do Estado suprindo os espaços vazios pareCe ter sido 
violentamente exacerbada. Então, no início de 68, a eco­
nomia brasileira ainda não tinha deslanchado junto_ com 
a economia mundial, vemos qUe a discus_são era intensa. 
Em meados dos anos 70, quando a crise internacional 
exigiu uma redução na taxa de crescimento e, portanto, 
de oportunidade de investimento, tivemos novamente 
uma pressão muito grande, em meados dos anos 70, 
sobre o setor estatal, e agora temos outra vez, coincidin~ 
d9_ a_ (ase baixa do ciclo, se podemos chamar de ciclo, 
com as pressões. 

_Esse é um aspecto que mostra que não há novidade 
nessa nova tentativa de coloca_r o ~stado como grande 
responsável por uma socialização da economia ou riscos 
d.e$_se tipo. 

Mas como se tem colocado agora a pressão sobre o se­
tor estatal? t: a ligação que se faz entre os déficits públi~ 
cos e as empresas estatais. Isso ocorre dentro de uma 
confusão conceitual muito grande. Temos dentro das fi~ 
nanças públicas o orçamento fiscal, o orçamento da 
União, receitas tributãrías e as despesas do Govéroo,_O 
orçamento fiscal é absolutamente equilibrado na econo~ 
mia brasileira, como tem sido nos últimos 15 anos. En~ 

. tão, quando falamos em dêficits, preclsãnioslembrar que 
não existem déficits no orçamento fiSCal; mas aí vem a 

_outra questão: o orçamento monetãrio emcobriria os 
verdadeiros déficits do Governo brasileiro, e as estatais, 
se não recebem dinheiro pelo OrçamentQ_Fiscal, ou seja, 
se não desequilibram o Qrçarnento Fiscal, teriap-1 partici~ 
pação no orçamento monetário. Aí verificamOS que o 
orçamento monetário são despesas do Governo realiza~ 
das pelo Banco do Brasil e Banco Central e que estão 
previstas no Orçamento Fiscal. Então, dentro do Orça. 
menta FiScal, se repasses existem porventura ao setores­
tatal, ele não desequilibra o Orçamento Fiscal. No orça­
mento monetário, dispêndios feitos pelo Banco Central e 
pelo Banco do Brasil podemos discutir a validade elegi­
timidade, mas eles estão previstoS no Orçamento Fiscal, 
s~~pre subestimados pelo Orçamento Fiscal, é subes_ti­
mado_ também o-u é ftindaffientalmente subestimado. 

Temos, então, em seguida, as estatais e o Orçamento 
Fiscal. Ora, as estatais recebem de fato recursos do Orça­
mento Fiscal, mas vamos verificar que é impróprio anali­
sar o setor estatal como um todo, já que existem dois se­
tores estatais: um, a Administração descentralizada; ou­
tro, as empresas do setor produtivo. Vamos verificar 
que, de fato, as estatais que correspondem pura e sim­

-plesmente à Administração des.centralizada, elas rece­
bem recursos do Tesouro, e não poderia ser diferente, 
porque as universidadt;:S não têm receitas, nem DNER, 
nem a SUDENE nem a Fundação Habitacional do Exér­
cito, citando apenas algumas estatais. A_relação que elas 
têm com o Orçamento Fiscal são relações de repasses 
normais, e sabemos que muítas delas correspondem pura 
e_simplesmente a uma descentralização aclministrativa. 

As estatais do setor produtivo vemos em seguida que 
não têm peso no orçamento fiscaL Se estamos tentando 
ligar déficits públicos com gastos governamentais e esta­
mos dizendo, sem comprovar por enquanto, que o orça-
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menta fiscal equílibrado e que o orçamento monetário, 
as verba!> estão dentro do orçamento fiscal, que as esta­
tais não balançam o orçamento fiscal e as estatais do se­
tor produtivo pouco recebem, caímos no último item 
para analisar os déficíts públicos brasileiros, que ê a dlvi­
da pública, que n1io entra nem no orçamento fiscal nem 
no orçamento monetário a rigor. Não entra não por 
omissão. A dívída pública nunca entrou no orçamento 
fiscal porque existe uma legislaçào, a lei complementar 
de 71, que permitiu que o Governo rolasse a dívida 
pública e crescesse a dívida pública por fora de orçamen­
fo fiscal, cobrindo os próprios encargos e eventualmente 
cobriSse até défic_itS do Governo Central, sem relação 
com o Orçamento Fiscal. t: a Lei Complementar n'i' 12, 
de 197!. Então, temos a dívida pública durante 15 anos 
crescendo paralelamente ao orçamento fiscal e sem sere­
lacionar ao orçamento fiscal. 

Essa dívida públka - estou distribuindo algumas ta­
belas com informações- podemos verificar, Por exem­
plo, que em 84 ela cresceu de 90 trilhões de cruzc;iros. Por 
que cresceu a dívida pública'? A versão corrente é de que 
foi para cobrir gastos governamentais, excesso de despe­
sas do Governo. Agora, os dados oficiais indicam que de 
um crescimento 88,9 trilhões de cruzeiros, em i984, o 
Banco Central destinou liquidamente ao Tesouro menos 
de 1 trilhão de cruzeiros, ou seja, esta tabela n'i' I mostra 
o crescimento da dívida pública em 1984, e a tabela n'i' 2 
mostra, na última linha, que o Banco Central pagou 3 
trilhões de cruzeiros de despesas do Governo e recebeu 2 
trilhões de cruzeiros de orçamento fiscal, então, usou 
menos -de 1 trilhão de cruzeiros para cobrir gastos do 
Governo que deveriam ser cobertos pelo orçamento fis­
cal. 

Apenas lembraria que a Tabela n"' 2, na última linha e 
última coluna, nos dá: Banco Central pagou 3 trilhões de 
cruzeiros.de despesas da União e recebeu da União 2 tri­

- lhões de cruzeiros e usou líquidamente menos de 1 tri­
lhão de cruzeiros neste ano. Nos anos anteriores a mes­
mo coisa. Este quadro comprova, com a reconstituição 
possíver a partir de 1977, que em nenhum ano as despe­
sas do Governo contribuíram efetivamente para o cresci­
mento da dívida pública. 

Õ ano de 1980 é uma excecão, a participação foi 
maior, foi quaSe que 15%, uris 13%, porque a correção 
inoilifária prefixada conteve o crescimento da dívida 
pública. 

Gostaria de lembrar que esse repasse de 3 trilhões de 
cruzeiros do ano passado se deu fundamentalmente para 
Capltã\ização do BNDES e para cobrir subsídios conce­
did?s. pelo BNDES, Não foram despesas, digamos, -nor­
maiS do Governo Central. 

Se a dívida pública tem crescido independentemente 
do orçamento fiscal e se tem crescido sem a cobertura do 
Governo, então, estou querendo apenas comprovar que 
se existe um problema de déficits públicos no Brasil, é a 
política de giro da dívida pública. Como a dívida pública 
vem crescendo independentemente do orçamento fiscal, 

_ o setor crescendo sem a cobertura dada pelo Governo, 
então estou querendo apenas comprovar que Se eXiste 
um problema de déficits públicos no Brasil é a política de 
giro da dívida pública. E, adicionalmente, gostaria de 
lembrar também que no primeiro semestre de 1985 a 
dívida pública cresceu de 180 trilhões de cruzeiros. [)es­
ses 180 trilhões de cruzeiros, o Banco Central utilizou 10 
trilhões pàra a compra de produtos agrícolas, e não pa­
gou o Banco Central, no primeiro semestre de 1985, ne­
nhum cruzeiro de despesas governamentais, ou seja, os 
juros da dívida pública custo_u_ ao Governo, no primeiro 

-semestre deste ano, 170 trilhões líquidos. Foram 180, 
mas 10 trilhões por conta de produtos agrícolas. Se nós 
fizermos as contas, vamos verificar que a correção mone­
târia e correção cambial corresponderia, mais ou menos, 
a 110 trilhões, ou seja, um custo real, acima da correção 
monetária, de 60 trilhões. Para se ter uma idêia, o orça­
mento fiscal, a arrecadação fiscal do Tesouro foi em tor­
no de 45 trilhões no primeiro semestre, para efeito de 
despesas. O aumento da dívida pública foi de 170 bi­
lhões. Então, estou querendo dissociar as estatais dos 
gastos públicos com base principalmente no que os da­
dos oficiais informam. 

Bom, esse não é o objetivo principal da Comissão. En­
tão _nós vamos falar sobre a relação do orçamento fiscal 
em empresas estatais que, talvez, possam trazer infor­
mações diferentes. 
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Qu.;~.ndo falamos de estatais, nós devemos aceitar que 
existe duas categorias nos conceitos introduzidos pelo 
Ministério do Planajamento, as estatais típicas do Go­
verno e as estatais produtivas. As estatais típicas do Go­
verno são as univirSiaaaes, escolas técnicas, hospitais 
que tenham constituição subordinada à direção -descen­
tralizada, o DNER, o departamento de Saneamento, o 
DNOCS, CNPQ, IBGE, IPEA, e até recentemente a 
fundação Petrônio Porte!la tãmbém figurava na relação 
de estatais, que nós chamamos de entidades típicas do 
Govetno, Enfão, essaS eliTiaades sempre estiveram den­
tro do orçamento fiscal, mas são descentralizadas. Não 
têm receitas próprias, evidentemente que depedem dos 
recursos do TesourO. As outras estatais são estatais do 
setor produtivo. São as empi"es-as constuídas na forma de 
S.A., empresas que têm receitas, empresas que, se defici­
tárias, poderiam éieii.tualmerife-busc3.r recursos do Te­
souro. Mas, normalmente, pela lei das S.A, se defici­
tárias, elas incorporam prejuízos ao patrimônio líquido e 
não refletem no orçamento fiscaL 

As estatais típicas são em número de 140, mais ou me­
nos por aí, e essa parte produtiva são 230 e poucaS em­
presas. Sempre quando falamos em estatais produtivas, 
nós devemos observar que existem 8 grupos que respon­
dem por 85, 90% de todos os valores com que se queira 
trabalhar no setor estatal produtivo: PETROBRÁS, 
ELETROBRÁS, SIDERBRÁS, TELEBRÁS, ~Vaie, 
NUCLEBRÁS, Rede e Itaipu. São 8 grupos qUe respon­
dem pelos 90%. O resto não é importante em termoS de 
presença na economia ou em termos de investimento etc. 
Mas se nós temos duas categorias, eu fiz a tabela price 
para mostrar qual a relação que existe entre o orçamento 
fiscal e os dados das estatais, de investimentOs. Então 
procurei, com base nas últimas estimativas da SEST, já 
que os dados foram revistos recentemente para uma 
maior realidade com relação à previsão inflacionária, ver 
que pela tabela price~ o que passará do Tesouro às em­
presas estatais em geral serão de 34 trilhões este ano, 34.4 
trilhões. Desses recursos, 21 trilhões são de empfesas 
típicas do Governo, e s6 pata universidades e outras ins­
tituições ligadas ao Ministério da Educação, 7 trilhões. 
Então, há uma parte de entidades típicas do Governo 
que·tem investimentos preVistos de 4 trilhões de cruzei­
ros e vão receber 21 trilhões e 900. Isso aí mostra apenas 
que essas empresas realmente não investem, as dívidas 
são descentralizadas, têm -o custeio cobertO-PelO orça­
mento fiscal. DepoiS das estatais de fato, eu separo a 
área de transporte, mostrando que desses recursos elas 
irão receb_er 7 trilhões _do Tesouro: Rede Ferroviãria, 
Portobrãs e lnfraero. A Rede Ferroviária, nós sabemos., 
está ligada à Ferrovia do Aço, o transporte de subúrbio, 
a Portobrâs, cujos- -investimentos são praticamente .do 
Tesouro, e a Infraero, não se prevê iilvesiimeritos. 

No caso da Infraero, aparentemente ela não tem as· re~ 
ceitas aeroportuárias-que cubram as necessidades de cus~ 
teia. Nas demais empresas d_o setor produtivo fora da 
área de transporte, nós estamos vendo que o investimen~ 
to será de 43 trilhões, e o repasse do Tesouro de _5 tri~ 
lhões. Duas coisas: o repasse do Tesouro não tem impli­
cações nos investimentos ou o repasso do TeiorirO-não 
tem implicações de ordem ftscat, já que os 5 trilhões são 
pouco signifiCativos e não desequilibram o orçamento 
fiscal, já que estão dentro do orçamento. Por esse quadro 
nós poderemos enxergar também que os investimentos 
basicamente estão sendo feitos por 4 empresas: Pe­
trobrás, Eletrobrás, Vale e Telebrás. Elas investem, em 
conjunto, mais de 30 trilhões de cr ... zeiros. E outrO recuf­
so que tem do Tesouro é no caso da Eletrobrás.- de 2.5-
trilhões, que aparentemente estaria ligado a·um reforço 
de capital em função de linhas de transmissão ligadas aos 
projetos concluídos. 

O que nós estamos querendo mostrar aqui, então, é 
que investimentos do setor estatal produtivo não têm irii­
plicações mai6res no -Orçamento fiscal, o que significa 
que cortar investimentos do setor produtivo não alivía 
contas do Tesouro. Ai nós devemos voltar a um outro 
conceito. Por que se diz que com controle dos investi­
mentos nós vamos melhorar as contas póblicas? E isso ai 
é em razão de quê? O Fundo Monetário Internacional 
considera o investimento público coberto por recursos 
de terceiros como déficit público, ou sc:ja, se a Petrobrãs 
descobre petróleo em Campos e compra equipamentos 
financiados, isso aumenta o déficit póblico no c-õnceito 
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do Fundo Monetário Internacional, evidentemente, esse 
conceito não pode ser utilizado internamente, como tem 
sido, porqu~ é um conceito que visa a contenção dos in­
vestimentos es_t_atais dentro de uma estratégia de con­
te[lçào do crescimento. Então a estratégia de restrição da 
economia, recessiva, exige a quebra de investimentos go­
vernamentais, porque os investimentos governamentais 
não são ditados pela conjuntura. A Petrobrás esta inves­
tindo, apesar da crise, para substituir o petróleo; a Ele­
trobrás está investindo, porque a economia não está 
crescendo muito, mas vivemos num processo de pro­
dução energética que exige investimentos. A Vale do Rio 
Doce não está investindo, independentemente da con­
juntura, em função de Carajâs. Então, observando o se­
tor estatal no momento de uma recessão programada 
pelo Fundo, nós temos que conter o setor estatal como 
única maneira de viabilizar o processo recessivo que le­
varia ao ajustamento do modelo adotado pe]o Fundo. 
Depois dessa tantativa de colocar, abrir O setOr estatal e 
mostrar que os investimentos rião têm relação com o Te­
souro, praticamente, então nós gostaríamos de comentar 

- uma coisa sobre as dificuldades do setor estatal. É evi­
dente que existem dificuldades no setor estatal. Vamos 
ver de que natureza são essas dificuldades. Inicialmente 
seria interessante que a gente coloque a questão do peso 
do setor estatal na economia. Isso aí volta e meia se pre­
tende diZeiqüe o setor estã.tal controla 2/3 da economia 
brasileira. E a informação que nós temos confiável é uma 
informação que mostra as 400 mil maiores empres-aS bra­
síl~iras no cadastro do Imposto de Renda, o faturamento 
dessas empresas e qual a participação estatar nesse con­
junto. Ora, dessas 400 mil empresas estatais no Imposto 

·de Renda, o faturamento das empresas estatais corres­
ponde, últimos dados disponíveis são de 1982, corres­
pende a 21%, aproximadamente, do faturamento, 21% 
das vendas. ·se nós tirarmos a Petrobrás, que tem in­
fluência do aumento do preço do petróleo nestes últimos 
10, 15 anos, nós terfamos; o _setOr eStatal apreserifã 15% 
do faturamento do setor pro-dutivo brasileiro, excluindo 
a Petrobrás, e com a Pitrobrás, 21%. Todos os outros 
dados nós verificamOs com relSção a salários, por exem­
plo, a despesas financeiras, também indicam que a parti­
cipação estatal é em torno de 20% do setor produtivo 
brasileiro. Esses dados, os dados do Imposto Renda, são 
confirmados quando nós examinamos os investimentos 
da economia brasileira e os investimentos das empresas 
estatais, que são esses dados ·que nós acabamos de ver. 
Então várias formas diferentes indicam que -os hlvesti­
mentos do setor produtivo estatal, a participação das 
empresas estatais é de aproximadamente 20%. Isso não 
interessa. O modelo teórico i! excesso de atividades para 
cair a in_flação e para se ajustar_externamente. Há uma 
tentativa de segurar a economia; e segura-se a economia 
cometendo gastos governamentais, os vencimentos go­
vernamentais, segura-se a economia contendo os investi­
mentos privados, segura-se a economia contendo o con­
sumo. Agora, como que se faz isso? Se nós contivermos o 
consumo, o setor privado não investe. Então, a política 
Salarial consegue por tabela dois efeitos, o coilsõ.mo pri­
vado e os investimentos do setor das empresas privadas, 
o consumo das famílias. De fato isto é uma política de 
arrocho salarial. O governo aumenta os impostos, dimi­
nui subsídios, faz desvalorizações cambi3.is para se ven­
der mais barato lã fora e joga Um componente de custo 
violento internamente. Se joga um componente de custo 
:e a inflação sobe, nós temos que _contar cOm o custo. En­
tão, o modelo se fecha assim de forma dramática quando 
contêm os salários para conter a demanda e ao mesmo 
terilpo o aumento de custo ligadO à 'politiCá econômica, 
de desvalorizações cambiais, concorrenciais, aumento de 
impostos etc. ao invés de jogarmos preços da inflação 
para cima, joga direto com perdas salariais. Como as 
empresas estatais jogam nesse esquema, no sentido de ela 
:C.Star pi'eVeitdo, pols ela tem horizonte diferente. Então, 
no Fundo joga no mesmo ~onceito.quando segura o úni­
Co setor que pode investi_r no perfodo recessivo. Agora, 
isso aí tem outras implicações. VeJa comO nós adotamos 
um modelo como o do Fundo, e voltamos dez anos em 
termos de produção industrial, nós estamOs- VOfiifldo 
vinte anos, na verdade. Ainda que nós marchássemos de­
vagar para o futuro, estaríamos -indo à frente. Como nós 
retrocedemos bastante oeste período recente, nós temos 
uma diferença de vinte anos em termos de crescimento 
industrial, em termos de porte da indústria brasileira. 
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Isso ai, é possível que nós não_, mas outras gerações no 
início dos séculos vão ver o posicionamento do Brasil em 
nível internacional e talvez digam: eles não perceberam 
que uma economia como a brasileira em termos de po­
pulação, território e riqueza tinha que sofrer um proces­
so de retensão, porque era vital para o ano dois mil? En­
tão, eu acho que há algo de geopolítico nisso, mas tam­
bêm não sou especialista nisso, não gostaria de avançar. 
A questão que se coloca então é que a ligação disso ou o 
orçamento fiscal tem dois propósitos: primeiro, viabiliza 
o modelo recessivo, que trás danos de longo prazo à 
Nação. Por outro lado, ele permite que se discuta a ques­
tão dos déficits públicos como se fossem impostos pelas 
estatais, pelo excesso de gastos, e com isso a Nação não 
consegue perceber que esse problema do crescimento da 
dívida públíca é um crime de responsabilidade e deveria 
ser tratado como tal. Vejam os Senhores que o orçamen­
to fiscal no ano passado foi de 34 trilhões e a dívida cres­
ceu para 88 ftllhôes só para gerar os próprios papéis. No 
primeiro semestre, a estimativa das receitas fiscais foi de 
45 trilhões, e a divida subiu 170 trilhões líquidos, fora os 
10 trilhões que foram utilizados na compra de produtos 
agrícolas. 

O SR; VlRGILIO TÁVORA- O Sr. quer repetir, 
por favor? Estes dados nós apresentamos e agora vamos 
fa:z.ê-lo respaldados na autoridade de V. S•. 

O SR. DÉCIO GARCIA MUNHOZ .,....-Crescimento 
de 180 trilhõ~~ q.a dívida mobiliária interna e-Compro­
missos externos do Banco Central e Tesouro, no primei­
ro semestre. Destrinaçào de aproximadamente 10 tri­
lhões para produtos agrícolas. Do restante os dados ofi­
ciais indicam que nem um cruzeiro foi utilizado para 
cobrir qualquer espécie de despesas governamentais, em 
os repasses ao BNDES, segundo os registros do Banco 
Central, não foram feitos. Significa que o aumento foi de 
170 trilhÕes. Se-Verificarmos a posição anterior, de apro­
ximai:lamente 120 trilhões da Posição devedora, e se nós 
dermos a correção monetária de 90% no semestre, que 
foi aproximadamente isso, devido àquela mudança nos 
critérios de coireção, foi muito acima da inflação, nós te­
mos uns 110 trilhões de correção cambial, monetária 
etc.~ o crescimentos vegetativo, digamos da dívida, e até 
170 trilhões é uma diferença de 60 trilhões de cruzeiros. 
O crescimento real, custo real muíto acima do orçamen­
to fiscal. Então, nós estamos vendo que o problema das 
estatais, ·a Polêmica das est~tais, e da contenção de des­
pesas, além de justificar o problema recessivo, falaciosa­
mente ele faz. com que não se perceba que na relaidade o 
aumento da dívida pública não tenha relação nenhuma 
com o Governo. :E a capacidade absurda do Banco Cen­
tral em gerir sem qualquer tipo de responsabilidade pe­
rante a sociedade, e creio eu que até o presente o Banco 
Central agia mesmo a dispeito do Ministro da Fazenda e 
que não abria as informações para o Ministro da Fazen­
da. Por que que me gera esta convicção? Porque os da­
dos sobre déficits públicos do Ministério da Fazenda in­
cluem parcelas que não poderiam segurar como déficit 
público nenhum tipo de conceito. Figura como déficit 
público os saques de entrada de moedl'l. estrangeira; figu­
ra como déficit público os juros que entraram na conta­
bílídade do banco Central c6mo despesas financeiras; fi­
gura co mó déficit público as operações do banco doBra­
sil. Nesta confusão conceitual, não se discute o _essencial. 
Então, acho eu que essas questões todaS estão Jiga.das a 
dois objetivos: um, que não se perceba isso, e o outro, 
para jl:lsti_fic~r. o problema recessivo. 

O SR. VIRGlLIO TÃVORA- Bem, meu-·caro pro­
fessor, o senhor que é tão incisivo nas reSpostas me !a­
teou a resposta, agora, desculpe de lhe dizer. Eu queria 
que o senhor me explicasse, no alto da sua sapiência, 
como se:-pode apreSentar corte de um déficit público­
não vou diScutir se· o déficit estã bom ou mal calculado, 
está apresentado, está X. O Senhor sabe eu não sou e!iota­
tizante~ _SQU mais privativista do que estatizante, mas 
acho que o que estão"falendo ai ê para enganar os incau­
tos. Isto não vem de hoje, vem de algum tempo. Como 
eu diminuo o dêfi(.;ít público captando investimento 
numa estatal produtíva, Sendo empresa de economia 
miSta.? -

O SR. DlôCIO GARCIA MUNHOZ- E não há re­
lação, realmente. 
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O SR. VIRGILIQ TAyORA - Não pode haver. O 
Senhor t~m que conçordar que isto daí não sei como se 
apresenta de público. Agora, V. S• que-é tão bem infor­
mada das coisas do Banco ÇÇ:ntral, sabe dizer se jã foi 
dado a lume o conjunto de d~do~ para a cop1posição des­
se célebre déficít de caixa do mês transato,_do mê~ de 
agosto? O Senhor t_~m alguma no~ícia a respeito? 

O SR. DtCIO GARCIA MUNHOZ- Os'dados de 
agosto mostram jâ uma diminuição naquilo que atri­
buíam a colocação de papéis para a cob_e_rturã-do déficit. 
Então os dados de agosto indicam uma_ estirn~tiva de 15 
trilhões. 1:: uma quadro diferente, agora, onde as estatais 
entram não só pelo aumento do passivo, mas entram 
também pelos valores do_s_ títulos em ca.rteira, àplicações 
em títulos. 

O SR. VIRGIUO TA VORA - Então, vamos con­
frontar quantídades heterogêneas agora'? 

O SR. DtCIO GARCIA MUNHOZ- Isso teria que 
haver unia revisão to_taf de conceitoS, porque inclusi­
ve nós poderíamos pura e simplesmente dizer assim: dívi­
da pública é isto: tirei dá trilhões para dar aO Banco do 
Brasil e aos bancos privados para comprar produtos 
agrícolas e vamos ver o restante. Poderia ser feito pura e 
simplesmente assim, restante, eu poderia dizer que no 
Banco do Brasil os depósitos à vista e a prazo subiram e 
o Banco do Brasil atendeu as demais necessidades sem 
alcançar os recursos do Banco Central. E o MF 30; que é 
uma parcela que cresce muito, de repasses do Banco 
Central, não sai da dívida pública, é um jo_go de contas: 
O Banco Central cede o Banco do Brasil, o Banco do 
Brasil cede às empresas e as empresas depositam no Ban-
co Central. _ _ _ 

O SR. VTRGILIO TÁVORA- O Sçnhor e,tã infor­
mado de quanto foi este mês o MF 30? t. evidente q\le o 
investimento vai crescendo _d_evido à incorporação d9s 
custos financeiroS. EU tlão tenho_ dados sobre isso, mas 
há uma estimativa de que seria da ordem de 4 ou 5 bi­
lhões de dólares o acréscimo de _cuStos incorporados nos 
investímeiJ.tos dessas empreSas. evidentemente que umas 
empresas foram in viabilizadas no sentido de que dificil­
mente retornarâ ao equilíbrio, a menos que o Tesouro 
Nacional cubra a diferença de custo para restabelecer as 
condições de equilíbrio que orientaram Os Ofi,;:amentos. 

Temos dois casos: ELETROBRÁS e SIDERBRÁS 
são·os casos particulares, Tubarão e AÇOMINAS_. den­
tro da SI DER BRÁS, são casos especials. se nós -olhar­
mos a tabela 6, eu vi a ELETROBRÁS e a SIDERBRÁS 
para verificar o que está acontecendo com estes dois gru­
pos. E nós vemos que, quanto a lucros, na ârea da ELE~ 
TROBRÁS os balanços das empresas que não são dados 
à SEST indicam que todas são lucrativas, com exceção 
da Paulista de Força e Luz, ou melhor todiS -foram lu­
crativas no ano de 84. Agora. as empresas que_ tiveram 
um crescimento_ muito_ grande em 82/84 no endivida­
mento, as dispensas financeiras também cresceram ·mais 
que proporcionalmente a inflação, e os lucros foram res­
tabelecidos com a política de recomposição de preços de 
84 em relação a 83. Sobre o grupo ELETROBRAS, nós 
estamos vendo que problemas de equilíbrio assim ou de­
sequilíbrio não tem segundo os dados do balanço. Já o 
Grupo-SIDERBRAS mostra que a Açominas de Vitória 
e USIMINAS foram empresas lucrativas em-84, que foi 
um ano favorável as empresas estatais !! favórâvel_em es­
pecial a todo o setor produtivo. O _bJ.C!:O das empresas 
privadas mostram uma recuperação espantosa em 1984. 
Assim mesmo nós temos apenas essas c_om_luc_ros e !!Ssa 
previsão em Tubarão e na Siderúrgica Nacional. Nós es­
tamos vendo que a dívida do setor cresceu bastante, as 
despesas financeiras., de 600 bilhõe_s, passaram para mais 
de 2 trilhões, e assim mesmo os prejuíio.S, -digamos, dimi­
nufram muito, Mas, evidentemente, este setor estâ ck:se­
quilibrado, por que o desequilíbrio dess_e setor e por que 
os problemas da ELETROBRÁS e SIDERBRAS? Se 
nós formos verificar a política de preços do Governo. 
talvez nós encontraremos um pouco de resposta. Os pro­
dutos siderúrgicos, pelos dados da Conjuntura Econômi­
ca da Fundação Getlllio Vargas, indicam uma queda de 
preços reais em 77 e dezembro de 84, de_ 52_%., o.u seja, o 
preço real passou a 100, em 77, para 47,5, em 1984, em 
dezembro, Em junho de 85, haYia caído um pouco mais; 
representavam aproximadamente 44% do Preço real de 
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t 977. Os produtos siderúrgicos, a agregação da fundação 
e rer.ro, aço" e d_e.~iva~os. 

í:: reconhecido que o setor estatal tem tido preços poH­
ticos, que tem provocado as dificuldades de auto finan­
Cia-mento, e que isto tem sido uma maneira de s.ubsidiar o 
cOnsunio e subsidiar as exportações. Parece-me que teria 
havido um pouco de exagero na fixação de presos políti­
cos, na medida em que as empresas perderam a capaci­
dade de autocapitalização e avançaram em endividamen­
to, impossível de ser mantido ao longo do tempo. Na era 
energética, nós não temos_ índices de preços de energia 
elétrica. Eu não linha _dados disponíveis. porque eles en­
tram no custo de vida, no agregado também e_ en_tram 
apenas no consumidor. Então. eu. calculei os preços em 
função de dois elemento~: o consumo de_ energia elétrica 
no Brasil, publicado mensalmente no boletim. do Banco 
Ceritral e _as receitas_ operacionais do_ Grupo ELE­
TROBRÁS. Calculei um preço médio e deflacionei. Ve­
rifiquei" que os preços mêdios do quilowatt, de 80 a 84, 

___ cairam de 100 para 41, ou seja, uma redução de 38%, 
aproximadamen_te, Esse critério é.um çri~Çr_ío gue eviden­
temente não_ leva_ a cálculos ex~tos •. eu o. usei na_ fa.lta de 
informação. Mas é _um indicativo ~eguro de que houve 
uma queda real muito grande no preço médio da energia 
elétrica, também subsidiando o setor produtivo, e talvez 
um setor especial, como o de alumínio. Mas a queda foi 
mais ou -menos parecida com a queda dos preços dos 
produtos siderúrgicos. Então a política de preços era in· 
compatível com o nível dos vencimentos e os custos dos 
çapitais de terceiros ~ssumidos por essas empresas esta­
tais. Isso aí pode ser ,confirmado pela última tabela,.que 
é a Tabela 7, o total do._s_etor ~st_atal produtivo a ELE­
TROBRÁS e SI DER BRÁS juntas. Esse quadro não é 
um quadro de balanço, é um quadro de caixa, Então ele 
mostra a nec_essidade de rec;l).rsos_ de ten:eirps. Podell!-OS 
verificar, por exéinplo, que depois da linha 03, como 
sub total, resultado operacional fora os encargos de capi­
tais financeiros; tanto a ELETROBRÁS tem um grande 
excedente, como a SIDERBRÁS, e o setor, como um to­
do, 77 trilhões. Como nã.o dobramos os encargos de ca­
pitais, os encargos financeiros, nós estamos v-endo que 
dado o elevado volume dos encargos financeiroS da 
ELETROBRÁS e SI DER BRAS, elas ficam com um pre­
juízo um lucro líquido negativo. Nesses dados aquijâ se 
descontou o Imposto de Renda, de acordo com.os cri­
térios da SFST, ou seja, no futuro haverá prejufzo do 
Grupo ELETROBRÁS e do Grupo STDERBRÁS, mas 
isso como um todo tem uma sobra de 2S trilhões. Como 
investimentos, estamos vendo que faltam recursos à SI­
DERBRÁS e ELETROBRÁS. 

O setor estatal como um todo é altamente lucrativo, 
mesmo não incluindo o sistema financeiro. Mas quando 
se fala em amortizªção da dívida, nós temos problema 
graves nas áreas da SIDERBRÁ.S e ELETROBRÁS, e 
setores, como um todo, não têm recursos disponíveis 
para investimentos. 

Aí vem na linha 08 a operação de crédito, 20 trilhões .. 
aproximadamente, e 85, no caso de STDERBRAS _e 
ELETROBRÁS, trilhões, no caso geral do setor produti­
vo estatal. 

Eu. queria lembrf,\r que 63 trilhões, a uma taxa_ média 
de câmbio de 6 mil cruzeiros, corresponderia a tO bilhões 
de dólares rnais ou menos de captação líquida. O total de 
capacidade de investir seria de li trilhões, da ELE­
TROBRAS, e 68 trilhões no grupo total. E estamos ven· 
do lã embaixo uma parte é de investimento, mas no_ setor 
estatal como um todo há uma grande variação de encai­
xe, o que significa em situação provisória ou as empresas 
estão sendo obrigadas á co-mprar papfis dó Governo, 
empresas mais capitalizadas. Esta tabela oito mostra, en­
tão, conjugado com a anterior, que não é um problema 
de prejuízo das empresas, é um problema de incapacida­
de anterior, eles indicam que é problenla de-desequilíbrio 
financeiro das empresas~- mas há uma capacidade de au­
_tocapitalização, _inclusive para atender aos investimen­
tos, que no setor siderúrgico são pequenos, mas no setor 
elétrico são bastante grandes, como mostra o final aí. 

Então, discutíriamos alguma coisa, para não tomar 
muito tempo, sobre o fu-turo das estátais, o que é rele­
vante quanto à questão das estatais. O -primeiro ponto 
que ela tem é o risco do modelo de gestã_o, nós Ç$tamos 
vendo que nós partimos aparentemente de um modelo de 
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gestão de excesso de autonomia das empresas estatais. E 
nós corremos um risco de cair num posto, que é excesso 

--âe dep-endênciã, a órgão de controle, e everitualmente ex­
cesso de dependência política do Congresso Nacional. O 
modelo que evidentemente se procura não é o anterior, 
de excess,o de autonomia, nem é o do modelo absoluto 
sobre as decisões empresariais, porque a responsabilidi­
de da gerência é Pitàl para que se possa obter uma_ efi-
ciência operacionàl-da·s empresas,--_ - -

Fala-se sobre a desestatii.ação das empresas governa­
mentais. Existe uma proposta que tem sido veiculada 
que eviâentemente é uma proposta, no meu modo de ver, 
inaceitâvel. Fala-se que como a dívida pública cresceu 
dema.is, o Governo deveria entregar as estatais agora em 
pagamento da dívida pública, entregando ações ou colo­
cando ações no mercado, abrindo mão do controle. Ora, 
é_evidente que se a dívida púbfica cresceu. tendo em vista 
ã especulação financeira desenfreada e irresponsãvel, e 
chega ao ponto de subir um trilhão e meiO por dia no pri­
meíro semestre, um trilhão e meio por dia no segundo se­
mestre, nós podemos pretender entregar as estatais para 
cobrir aquilo que foi fruto de especulações financeiras. 

Eu acho que se_ o Estado agiu mal, devido à liberdade 
absurda que o Banco Central tem tido na admin[S_tração 
da dívida pública, a questão da dívida pública deve ser 
solucionada do mesmo modo como ela surgiu: solucio­
nada por processo à parte e quando digo a parte, eu que­
ro dizer também que é inaceitãvel que se tente dentro do 
modelo mais recente enviado ao Congresso, jogar o cus­
to do giro da dívida pública no orçari1entó fiscal, que 
pura e simplesmente paralisa o Governo. 

E ·evidente -que me parece que hâ um consenso genera­
lizado de que se pode e se deve vender a muitas empresas 
do Governo. 

-- Agora, vender às empresas do Governo significa que o 
Governo deveria e p9deria se de~:> fazer das empresas que 
recebeu a contragosto. Nisso há um consenso que me pa­
rece generalizado, com exceção de uma COSlPA, que ele 
reCebeu a contragosto, mas que hoje faz parte do com­
'plexo siderúrgico, e não hã interesse para o setor privado 
investir numa unidade como a COSIPA. Cede!'am ao Es­
tado quando não quiseram investir; E o_ caso da ACESI­
TA também. Então de um modo geral, as empresas que 
vieram à força para o Governo, acho que não haveria 

··-problema nenhum em que elas fossem vendidas. Agora, 
vCnda de empresas para cobtü:_ dtvida pública ou venda 
de empresas para a privatização via Bolsas de Valores, 
me _parece que~ é uma proposta no mínimo discutível. 

Como nós vamos resolver o problema de capitalização 
das empresas se temos questões graves em a(gumas áreas 
- SIDERBRÁS, ELETROBRÁS'? Aí temos 3 aspectos 
diferentes: o caso de Tubarão e a Açominas, que requer 
urria solução particular. Se os custos financeiros inviabi­
liza"rem economicamente as empresas, elas terão que ter 
uma reposição por parte do Gove-rno CentraL A capitali­
zação por empresas que não tenham atrativos se torna 
difícil. como é o caso das empresas que estão com 
problemas na área da SIDERBRÁS. Mas evidentemente 
que se as "empresas estatais lucrativas lançassem ações e 
se tornassem sócias das empresas estatais descapitaJiza­
das, poderíamos ter uma solução. Empresas como a Vale 
do Rio Doce, a PETROBRÁS. o Banco do Brasil e ou­

, tros ampliassem o seu capital e fiZessem maus investi­
mentos, ou seja, capítafízando essaS empresas para que 

·se tornasSem rentáYeis, seria Um ma: ti investimento a cur­
to prazo. Haveria d possibilidade de colocação de boas 
ações dessas empresas Hderes, que poderiam se ajudar na 
capitalização do setor estatal desiquilibrado. 

Agora, duas questões: por af não dá para capitalizar as 
empresas, porque a massa de recursos é muito grande. 
Segundo, não se pode defender o lançamento de ações 
para capitalizar esses setores se e!lse lançamento de ações 
pode provocar um desajuste na Bolsa de Valores ou no 
mercado de capitais, ou seja, o lançamento de ações em 
volume muito grande pode trazer pura e simplesmente os 
aportes novos de poupança para empresas estatais, e evi­
dentemente acho que as empresas estatais,-além de todo 
o serviço que prestam no sentido de suprir a estrutura 
econômica, acho que elas prestam um serviço adicional, 
qüe é atrair para a Bolsa de Valores as poupanças priva­
da$. po sentido de_ abrir espaço para que as empresas pri­
vadas lancem ações também. 
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Então qualquer lançamento de ações de empresas es­
tatais, mesmo que sejam as bluc chips, as empresas líde­
res, deveria ter um tipo de estratégica que não fosse a ca_­
pitalização _do SIDERBRÁS ou da ELETROBRÁS. 
Mas ajudar na capitalização desde que preservada uma 
ação, em que o crescimento de ações estatais colocadas 
no interior criassem um vãcuo para que as empresas pri­
vadas pudessem também lançar ações. Fora disso nós 
marcharíamos no sentido de ampliar a participação das 
empresas estatais no sistema- e começãríamos encontrar 
resistência para defender aquilo que se defende, que é a 
participação das estatais nos setores-chaves da estrutura 
económica, do setor estratégico. 

Esse é um aspecto. O áspetfõ final é o controle das em­
presas. O controle das empresas envolve duas_ questões 
diferentes: controle polítíco e- controle adminístrativo. E 
nós sabemos que as empresas estatais estivCrarri rriuíto 
fora de controle no passado. O controle político envolve 
o papel do Congresso_, E evidente que não podemos dei­
xar o controle das empresas apenas na área tecnocrata, 
ou seja, na área executiva. O Congresso tem um papel 
muito importante, Acho eu que o Congresso deveria, o 
Senado deveria nomear não a diretoria de empresas esta­
tais mas no mfnílriO o Presidente deveria ser submetido 
à aProvação do Senado, a aprovação de àirigentes, para 
que tenham uma responsabilidade não apenas com o Mi­
nistro que esteja eventw!.lmente ocupando determinado 
cargo, mas tenha uma responsabilidade política perante 
a sociedade, 

A aprovação de plano de expansão me parece também 
uma questão que deveria merecer o controle político do 
Governo. E planos de expansão, eu não digo a apro­
vação de um orçamento com base na inflação de 100%, 
quando os custos vão subindo 200% e a empresa paralisa 
os investímentos. O plano de expansão é em termos físi­
cos: deveria ser submetido ao controle político, porque 
só assim é que poderíamos ter certeza de que o setor esta­
tal vai-se fazendo presente nas âre<is que se pode deferi­
der. 

Aprovação de aumento de capital das empresas é tam­
bêm outra questão que me parece que deveria depender 
de aprovação política. E uma outra que.stão política de 
extrema importância é a contenção da capacidade de 
prollferação das empresas, a contenção da capacidade de 
autoproliferaçào, ou seja, quando uma empresa estatal 
precisa criar uma empresa estratêgica, essa ~ unia ques­
tão que deveria ser decidida politicamente, e não quando 
a empresa estatal observa que tem resultados próprios, 
lucros. ela justifica com isso a-criação de uma empresa 
estatal. 

Esta questão de proHferação me chama a atençãO Por­
que quando falei em capitalização esqueci-me do item 
principal de capitalização. Falei em cobertura de prejuí­
zo de Tubarão e Açominas. O lançamento de ações de 
empresas líderes. Mas o que acho mais importante na ca­
pitalização,~ o seguinte: o setor estatal tem uma margem 
de lucros muito grande, e essa margem de lucros deveria 
ser dirigida prioritariamente para a capitaliZação das 
empresas que estão com e.x.cessa_de rçcursos de terceiros, 
que é o caso do Grupo SIDERBRÁS e ELETROBRÁS. 
O setor estatal como um todo, no ano de 1984, deve ge­
rar lucros de 30 a 40 trilhões de cruzeiros. Ora, lucros ge­
rados na PETROBRÁS,fundarrientalmente, na Vale do 
Rio Do(.;e,-no BanC-O do -Brasil, na Calxa Econômica Fe­
deral e na ELETROBRÁS, Algumas empresas, como é o 
caso da ELETROBRÁS, deveriam jcigar os rciC:urson'ia 
própria área. Mas nas demais se devi3. ter Úm programa 
de investimentos com esse Fundo de Dividendos, e fazer 
uma alocação nos setores que mais precisassem de capi­
talização. Se o setor estatal deve dar um lucro mínimo de 
30 trilhões este ano, nós podemos imaginar que a partici­
pação acionária da União vai pe-rmitíi- Uina receita de 
uns vinte trilhõc.s de cruzeiros. 

É certo que a distribuição é feita no ano que vem. Mas 
o Governo pode determinar, como acioilista majoritário, 
o máximo de distribuição, e o máximo de distribuição 
significa o máximo de dividendos na mão do.próprio Te­
.souro NacionaL O ca"So dO- BãnCO- do -Brasil, por exem­
plo, da cada 100 de lucros gerados, fica liquidamente na 
mão de acionistas priv-ados, aproximadamente-- 6%. O 
restante, para o Imposto de Renda e Fundos e Provisões 
de Participações Acionârías "fiCa ·;to próprio setor do Go­
verno. Então estamos vendo que se o Governo conse­
guir, digamos, 15 trilhões de recursos que seja, ê um re-
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forço muito grande para a capitalização dos_ lucros SI­
DER BRÁS e ELETROBRÁS, e muito mais importante 
do que seria posslvel conseguir via lançamento de ações. 
Mas i_s_so estaria conjugado com o controle político em 
que as empresas não poderiam se expandir e criar novas 
empresas satélites pura e simplesmente porque tiveram 
lucros. O lucro deve ter uma destinação política. 

Quanto ao controle administrativo, que é outro aspec­
to, esse evidentemente não pode passar pelo Congresso. 
O controle administrativo não pode ser feito via um ór­
gão do setor da área executiva. Não pode um dirigente 
de empresa estatal, quando recebe um insumo com 
preços diferentes daquele que está no orçamento, telefo­
nar para um tecnocrata para saber se recebe os insumos 
ou não, enquanto isso paralisa a produção. Mas eviden­
temente tem que ter o controle administrativõ. 

O Conselho Fiscal, nós sabemos, a experíêncía indica, 
não ê uma instituição que possa exercer o controle admi­
nistrativo. Pode haver a posteriori decisões administrati­
vas, mas as empresas que são grandes complexos de em­
presas estatais, as grandes empresas privadas estatais, 
que são grandes complexos, e o Conselho Fiscal não 
consegue ingressar nos membros da empresa para saber 
realmente, para analisar o caráter das decisões, O Conse­
lho Administrativo também não tem como, porque o 
Conselho Administrativo está mais na ãrea de controle 
polftico, que é um papel que caberia mais ao Corigresso, 
e o Co_nselho Administrativo não tem tido uma compo­
sição com a participação da sociedade, que dê assim 
maior legitimidade às suas decisões. A auditoria externa 
me parece que ê útil e necessária. Mas não tenhamos ilu­
sões também que os auditores externos não conseguem 
entrar nos detalhe.s das decisões administrativas_'-

É isso que me leva ou tem-me levado a pensar que o 
Conselho Administrativo para se completar deveri? re-­
-Correr a um modelo que foi usado pelo Presidente Jusce­
lino KubitscheK. Ele colocava na diretoria das empresas 
governamentais um elemento indicado pela oposição. 
Isso me parecia e me parece muito importante no sentido 
de que as discussões feitas na mesma diretoria serão dis~ 
cussôcs abertas e se reduzirá a capacidade de um deter­
minado Ministro determinar a um Presidente de uma 
empresa estatal que aprove isso ou aquilo numa reunião 
de diretoria se aquilo não estã de acordo com o que seja 

..o intere~se da Nação. 
Então, essa questão da composição de elementos da 

Oposição na direção de empresas estatais, há muito tem­
po tenho pensado e ddendido isso, me parece qu-e seria a 
solução para o controle admuni.strativo e para que se 
desse tranparência às ações administrativas do setor es~ 
ta tal. 

Para finalizar, gostaria apenas de reforçar a minha 
preocupação de que o controle político deve ser exerci­
do, Agora, a flexibilidade operacional é vital para que 
não levemos a um processo ainda mais profundo de dete­
ri~?r?çào das e_mpresas. deterioração pela incapacidade 
de tomar decisões administrativas. 

Eram astas as questões que eu tinha a apresentar. 
Muito obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Gostaria de 
agradecer V. S• a exposição. 

Ante.s de facultar a palavra aos inscritos, o próprio 
Presidente da Comíssão tem umas três questões alevan­
tar. 

Na realidade, entendemos que no quadro n~' 06 os re­
Sultados devem ser econômicos e não financeiros. Tenho 
dúvida se no quadro nl' 06 não estaria incluído como lu­
cro a correção do ativo, mesmo-porque o quadro -n~' 07, 
mostra na quinta linha, logo abaixo da quinta linha, que 
o lucro líquido é negativo, do grupo da ELETROBRÁS, 
e no quadro n~> 06 mostra que é altamente positivo. 

Então acho que a correção do ativo deve estar omitido 
no quadro nl' 06, ou seja, seria um lucro de papeL Sem­
pre questionei o lucro das empresas estatais, como a Ele­
trobrás, que tem um preço que é hoje40% do que deveria 

--ser ·em-1977, segundo informações do Professor Décio 
Garcia Munhoz. Acho esse lucro de papel, por outro la­
do, ainda estaria no quadro n"' 06. "receitas não recebi­
das". Há organismos que no setor público devem às esta­
tais e estariam computados como receita o que não foi 
recebido. 

No tocan~ à obServação sobre a NUCLEBRAS. eu 
não poderia deixar passar, porque o Profe.ssor Décio 
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Munhoz falouem vender bomba atômica. Na realidade, 
a NUCLEBRÁS não se destina a isso nem ê da poHtica 
brasileira de energia nuclear fins bêlicos, mas somente 
fins pacíficoS. A NuclebráS deve-se preparar para dar lu­
cros., porque ela vai vender energia à ELETROBRÁS 
com as empresas em operação. Há a Nudemon, que era 
deficitária e passou a ser superavitária nos dois tíltimos 
anos, e 1:1 Nudep, enfim, que e fabricante de componen­
tes pesados. Então, a Nuclebrá.s é realmente do setor 
produtivo. Se ela está numa fase de investimento, é claro 
que a rl~ Itaipu também está numa fase de investimento 
maciço. 

A terceira obse-rvação é que, realmente, quando Mi-
- nistro das Minas e Energia, eu pensei que para dar res-< 

ponsabilidade ao Ministro sobre a gestão das estatais, 
nãO pode pensar em dar ordens ao Presídente, isso não 
existe. A relação eritie o Ministério e as empresas estat~is 
se faz através de uma assembléia geraL ~como um acio­
nista majoritário. Então o modelo mexicano deu a presi­
dência das empresas estatais ao Ministro, Estou de acor­
do em colocar um elemento da Oposição no conselho ad­
ministrativo, porque ali se teria um controle por parte da 
política do Governo, uma vez que as estatais tendem a 
ter uma profunda autonomía e procuram fazer como 
fossem uma sociedade em que o acionista maior fosse 
privado. Então, o Governo teria a influência da política 
e a Oposição o controle administrativo. Esse creio que é 
o modelo mexicano e que nós num certo momento pro­
curamos introduzir na gestão administrativa das estatais, 
e. que teve uma pronta reação das estatais, porque que­
rem fugir do controle até do próprio Governo, 

Na realidade, a primeira pergunta é-uma indagação, e 
a segunda é só uma observação à palestra do Professor 
Dércio Munhoz. 

O SR. Dt'.CIO GARCIA MUNHOZ - O ex­
Ministro Cesar Cals tem razão. Os quadros n9s 06 e 07, 
um é de balanço e o outro de caixa. O segundo visa mos­
trar a incapacidade financeira no usar recursos de tercei­
ros, e a outra ê de balanço, agora, no balanço inclui as 
correções de ativo e passivo. SObre as correções do ativo 
e passivo, se imaginarmos uma empresa que tenha todo 
o passivo de terceiros, essa empresa tem todo o passivo 
corrigido automaticamente quando se corrige a dívida 
em dólares ou em ORTN. O balanço vem, corrige o ati­
vo e reduz o lucro ilusório ou melhor, corrige o passivo e 
restabelece as condições, zera, não dâ nada de lucro, e 
corrigir a divida, corrigir o ativo imobilizado, fechou. 
Agora, uma empresa que tenha patrimônio liquido e_ca­
pitais de terceiros, a correção do ativo acaba dando um 

-- lucro ilusório, porque apenaS-Parcialmente o passivo es~ 
tá corrigido. Então, vem e-se corrige o patrimônio líqui­
do, ou seja, se reduz o Iucro ilusório. Então, estamos 
\'endo que a correção, na verdade, é uma maneira apenas 
de restabelecer a inflação zero. Aparentemente, é um lu-

- crO de papeL Mas se temos no passivo um aumento de 
débitos junto a instituições financeiras, a correção do 
passivo vem e anula. Agora, quando esses valores não 
são devidamente iguais é que temos diferenças que po~ 
dem dar prejuizos ou lucro. Por exemplo, no balanço do 
Banco do Brasil a correção monetária provoca uma re­
dução du lucro em 50%, ou seja, o lucro, se mantido sem 
a correção monetãria, provocaria uma distribuição inde­
vida de dividendos. Então, feitas as corret;ões, se reduz o 
lucro em 50%.. Então, estamos vendo que a correção 
pode ter um efeito negativo ou positivo, evidentemente 
dependendo da relação capitais de terceiros, patrimônio 
líquido e ativo. 

A questão de receitas não recebidas de fato figura, e 
sabemos o caso da PETROBRÁS, que confessou que 
este lucro que deu ela considerou como se tivesse recebi­
do os reajustamentos nonTiais no balanço que encerrou 
recentemente, se bem que o valor é muito pequeno, me­
nos de I trilhão de cruzeiros, pensei que fosse muito 
mais. De fato isso influencia, No caso da PETROBRÁS, 
o lucro acho que foi de 4 trilhões e 900 bilhões de cruzei­
ros. e na -contabilidade teffi menos de l trilhão de cruzei­
ros. como crédito da PETROBRÁS junto aõ Tesouro 
pela subestimação dos preços. 

No caso da NUCLEBRÃS, eu apenas queria dizer o 
seguinte, quando falei na NUClEBRÁS, eu queria dizer 
que quando é desenvolvimento de tecnologia de ponta, o 
Estado tem que assumir com recursos de Orçamento Fis­
cal, a responsabilidade pela pe~quisa. Não pode dar a 
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uma empresa, eu quis dar ênfase a isso. Como se faz, por 
exemplo, com a EM BRAER. Se vai d~_senvolver um proR 
jeto, tem que ser coberto. No çaso da__NUCLEBRÁS, eu 
não sei até onde_ ela tem gastas, mas uma boa parte dos 
gastos são gastos no desenvolvimento tecnológicl?, e o 
Estado devia assumir no Orçamento Fiscal essa respon­
sabilidade. 

Na relação estatais- Ministérios, parece-rTie que ela 
varia muito de área para área. O ex-Ministro Cesar Cals, 
com a experiência dele, diz que as relaçÕe$ são assim de 
mando. Agora, em algumas áreas de fato existem essas 
relações. O Ministro controla as dedsões administrativas 
e a assembléia geral depois com os votos_ da t:niào. 

Agora, o modelo q!Je eu, por exemplo, t~nho pen~ado 
muito nele não ê de dar as empresa? estataiS à Opos1ção, 
mas de oferecer à Oposição a indicação de um diretor 
para participar das decisões e sentir o tipó de decisão. 
Entà.o_~ .Y.ma_ ma.n~i_ra de dá transpiirência. 

O SR.J?RESIDENTE (Cesar Cals}- Com a palavra 
o Senador Virgílio Távora. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA- Professor Oêdo Mu­
nhoz, inicialmente go:.taria de parabenizar o senhor, 
porque quando nós disçutimos essas questões, quando 
aqui a economia_éjogada a um tablado, conceitos opina­
tivos são muitos, mas geralmente seus autores go-stam de 
fugir dos números mais tarde e V. S• s_eguíu o caminho 
contrário, a nosso ver, o certo. Aliás_nãº--é de hoje que 
perseguimos suas idéias através do seus a_r_tigos. _ , 

Gostaríamos de fazer algumas achegas ai a sua pales­
tra, que foi um verdadeiro discurso aqui que, aliás, nos 
encantou. 

Controle administrativo das estatais. V. s~ propõe, ba­
seado nos exemplos do passado. Eu posso dá o testemu­
nho a V. Ex~ que ess_es exemplos funcionaram bem direi­
tinho pelo menos aqui na posição de Brasília, por coinci­
dência fomos um dos representantes da Opocição da 
campanhia estatal que construia Brasília, a NOVACAP, 
na direção. E, pela let, a prop-O"rção era a tê muito genero­
sa para a Oposição. Hoje em dia, com esseS loteamentos 
que nós vemos, de todos esses c_argos, ac:reditp que seja 
possível. Mas 2/3 da direção daquela estatal e a Presi­
dência eram entregues ao Governo e 1/3 à Opocição. 
Graças a issç, pensamos nós e nobres colegas que muitas 
coisas foram _evitadas. 

Mas V, S~ vê possibilidade de cada vez mais a política 
intervir no futuro na distribuição d~ todos esses _cargos? 
Segundo; nós somos defensores, aliás apaiXonados, por· 
tant<;t, sujeitos da sua_id~ia, no sentido de as grandes em­
presas estatais, que têm realmente lucro, que têm lucro, 
não lucro de papel, distribuírem esses lucros na aqui­
sição de ações daquelas outras companhias, daquelas ou­
tras empresas que estejam com dffi~üldades. M!!s.como 
compadecer dessa idêia com a- atualmente; pelo menos 
de público tornada pelo Governo, de fazer essas empre­
sas aplicarem seus lucros na aquisição de Letras, ORTN 
do Tesouro Nacional. Estas foram as primeiras pergun­
tas, e, conforme as respostas, passaríamos à se_gunda em 
seguida. 

O SR. Dl':CIO GARCIA MUNHOZ- Sobre a ques­
tão da participação da Oposição, nessas empresas 
no momento a sociedade ê chamada para discutir exata­
mente qual é o modelo político que se terá no País no fu- . 
turo_ E o debate da Constituinte é exatamente uma ten­
tativa de encontrar novos caminhos ou reencontrar os 
caminhos. Então a gente vê que o País aparentemente es-
tá aberto exatamente a propostas, à discussão de propos­
tas que ensejam um melhor reordenamento das _reJaçõe§ _ . 
dentro da sociedade, t nessa oportunidade que eu vejo a -
possibilidade de que se possa encontrar um modelo de 
participação na administração de empresas estatais dife­
rente do passado recente, onde a força, o poder, assim, 
do Governõ Central foi absoluto sobre a sociedade. En­
tão a tentativa, de reencontrar no passado uma solução_ é 
uma tentativa de encontrar um modela para o futuro di­
ferente do passado recente. Se estamos com o espírito 
aberto, com a sociedade procurando novos caminh_os, e 
se a gente tem necessidade realmente de defender a pre­
sença da _Est_ado na economia, nos setores es~ratêgicos, 
então eu acho que temos exatamente de eliminar aquilo 
que sejam os pontos mais frágéis-aa-presença.-âOCSlãdo. 
E um dos pontos mais frágeis estaria ligado exatamente-à 

capacidade quase que absoluta de autogestão que se teve 
no passado. Então é pOr isso que acredito que politic~M 
mente seria desejável~ seria possíVel na medida em que 
nós estamos exatamente discuiin-ao- a Constítuii;ào, dis­
cutindo o futuro. 

--Agora, a questã(:l do fundo comum, acho que ê muito­
importante a observação de V. Ex• por uma raz!!o: é por­
que me permite reabrír e colocar noyamente a discüssão 
so~re a t?rigem da dl.vida pública. 

O SR. YtRGlUO TÃVORA- Vai ser o terceiro as­
sunto. 

O SR. DÊCIO GARCIA MUNHOZ- Com0?-

0 SR. VIRGTUO TÂVORA- Felicito V. s~. porque 
vai se justamente a resposta do nosso questionamento. 

o SR. DtCIO GARCIA Murmoz . .:.. Acho. por 
exemplo, que nós não podem()S obrígar empresas a apli­
t.:ar >.eus recursos no open. Prfmeiro, pelo seguinte: por­
que uma boa gestão financeira obriga a empresa a maxi­
mizar a ren~abilfdade e todo o di~onível que tenha. En­
tão as empresas normalmen-te já estarão manten-do; no 
giro de curtíssimO prazo, uma remuneração absurda que 
o Banco Central vem concedendo, mas elas mantendo_ no 
giro de curtí~simo prazo as disp~_nibilidades, os encaixes. 
Agora, quando se fala para colocar os recursos no open, 
a gente tem impressão que está se falando que as empre­
sas dev~m postergar :Ragamentos ou coisas de.sse tipo, 
para maximizar recursOs no oPen, e··re<ilmente não tem 
sentido. Agora, os lucros gerados são lucros que vão caM 
pltalizar a empresa ou são distribuídos aos acionistas. E 
eu tenho impressão que muitas das empresas estatais po­
deriam, durante unS- dOis ex.erçfcios, rn;:tximizar a distri­
buição para permitir um renlai-Jejamenfo de recursos, 
sem com isso afe_tar o futuro das empreSas estatais que 
não possam autocapitalizarMse, e efetivamente nós es­
taríamos dirigindo os recursos das empresas com meno­
res problemas de capitalização ou nenhum problema, 
para as empresas necessárias. Então esse remanejamento 
poderia ser feito. No esquema atual, que é um esquema 
que não se consegue entender bem, algumas empresas 
podem ficar com os recursos, independentemente de ne­
cessidades comprovadas ou não. Outros recursos ~ão re­
cebidos com uma defasagem pelo Tesouro da União eju­
gados na vara comum do Orçamento FisCal, e não sabe­
mos qual a destinação final que se dá não há uma trans­
parência das informações, porque sabemos que o Banco 
Central é uma caixa de segredos. Quer dizer, nas contas 
públicas deste País tenho impressão que ninguém conse­
guiu entrar até hoje. Então, diante disso, a gente verifica 
que de fato precisava fazer, ter um esquema diferente 
com relação ao lucro das estatais, e poderia tentar-se um 
reordenamento disso exatamente no momento em que 
algumas empresas geram grandes excedentes e outras 
empresas necessttam urgentemente de recursos. 

O SR. VlRGlLIO TÁVORA- Professor, embora 
não seja realmente o objeto do depoimento de v' s~. mas 
V. S• tocou no assunto, é esse que hoje parece que estâ 
prendendo a atenção de todos aqueles que se debruçam 

-sobre as nossaSc aflições financeiras, que não são poucas. 
O problema da dívida, em termos frios,- apenas discu­
tiremos depois utll pouco mais os montantes da dívida­
em termos gelados, essa estratégia de cortar de uma em­
presa de economia mista, fazer um corte nos seus investi­
_mentQs, empresa de economia mista Qo setor produtivo, 
em que vai diminuir esse déficit? V. S• me desculpe, por­
que até o dia de hoje sou engenheiro com tintyra de eco­
nomista, mas V. S•, com toda a sua ciência econômica, 

. pode explicar direitinho como Se-faz eSSamâgica? A não 
ser por esse emprego indevido, vejo c_omO uma vizão 
para canalizá-lo para letras do Tesouro, fora disso, uma 
vez que não ia diminuir, ia cobrir o déficit, como çonfun­
dir alhos com _bugalhos? 

O SR.. DÉCIO GARCIA MUNHOZ- O ilustre Se-
- nador foi Hder no Senado, e, se ·me perníite dizer, um 

competente líder, tratava dos assuntos econômicos. En­
tão acho que eu deveria tomar as tições com V. Ex~ e não 
o contrário. Mas _essa questão, de fato essa confusão 
con-Ceitual está muito ligada àquele prOblema de que o 
progrania de ajustamento do Fundo pai-te do suposto de 
que existe um excesso de demanda ag_regada. As pessoas 
estão consumindo muito, as empresas estão irlvestindo 
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muito, o Governo está gastando muito. E com isso há 
uma inflação e um desequilíbrio externo. Eles desconhe­
cem que nós estamos com 9 milhões de dese,mpregados, 
ac,rescidos_ neste período recente, fora os que nós tínha­
mos. Se a indústda tem uma capacidade ociosa de 25%, 
isso nUa interessa, o modelo teórico é excesso de ativida­
des, para cair a inflação e para ajustar externamente. 
Bom, isso aí leva a uma tentativa de segurar a economia, 
e segura-se a economia contendo os gastos governamen­
tais, os investimento!; governamentais. 

Os dudos do imposto de renda são confirmados quan­
do nôs examinamos os investimentos da eco.fl.omia brasi­

--leira e -o.s investimentos das empresas estatais. qUe s~o es­
ses. ôados que nós acabamos de ver. Então várias formas 
diferentes indicam que o investimento do setor produti­
vo estatal. das empresas estatais. a participação das em­
presas estatais ê aproximadamente 20'":'(., Bom, este .setor 

-_estat<tlleve uma expans5.o, nos anos 70, e essa expansão 
foi ditada fundamentalmente pelo crescimento rãpido da 
economia brasileira. Nós vimos, por exemplo, a moder­
nização na área de lt!!ecomunicações, a expansão da ge-

-ração de energia em função do rápido crescimento, a ex­
pansão da PETROBRAS após a cri'>e do petróleo ter 
dado viabilidade ecOnômica à Bacia de Campos. Então 
i.ima· Sén-e de fafores Iigados à substituição de impor­
tações ou ao Crescimento rápido da economia levaram e 
uma expansão dos investimentos nos anos 70. Esta ex­
pansão vinha também de acordo com interesse governa­
mental de financiar o balanço de pagamentos. Na medi­
da em que a economia não podia crescer tão rapidamen­
te depois de 74, se dava um problema de balanço de pa­
ga.mentos, um estrangulamento. Um País só ê solvente 
com relação ao resto do mundo na medida em que ele 
!aça a conversibilidade cambial, ou seja, o Banco Central 
tem a moeda estrangeira para fazer a conversibilidade e 
para atender os pagamentos internacionais. A crise do 
petróleo desequl\ibrou o balanço de pagamentos, o que 
significa que as receitas de moedas fortes eram inferiores 
às despesas. Como viabilizar o ingresso de mOeda forte 
para que o País mantivesse as condições de solvência ex­
terna? Ora, a estratégia brasileira desde 70 foi acionar as 
empresas estataís na captação externa. Foí aSSim que 
logo depois da ciise se impediu praticamente o lança­
mento de ações das empresas estatais e se limitou o aces­
so ào-crédito bancário interno. Então, essa expansão dos 
anos 70 está ligada a uma demanda interna, está ligada a 
função de importações e está ligada ao financiamento do 
balanço de pagamentos. E evidente que nós fazemos in­
vestimentos de empresas estatais para financiar o ba­
lanço -de pagamentos ê unia distorção completa e é injus­
tificável. Mas nós sabemos que o que se fez foi a maximi­
Zação de importações nos investimentos programados, 
para com isso conseguir boa vontade dos bancos interna­
cionaís e, paralelamente, o financiamento em moeda jun­
to com a compra de equipamentos. 

Bom, as dificuldades vieram quando, ao final de 80, a 
comunidade financeira internacional não acreditou mais 
nos prOgramas de ajustamento do Governo brasileiro, 
na possibilidade de ajustamento, e víeram em 80, depois 
-da segunçla crise do petróleo, porque a dívida do Tercei­
ro Mundo, passou a crescer rapidamente outra vez. 

Bom, que reflexos teve as dificuldades de financiamen­
to externo sobre as estatais? Se as estatais estavam invt:$­
tindo pesadamente nos programas em andamento, se 
elas estavam· proibidas de captação interna, é evidente 
que as estatais precisavam de recursos para cobrir os in­
_vestime_ntos _e para cobrir o,secviço da dfvida. Isso só se· 
ria posSívef n-a medida em que novos capitais estrangei­
ros fossem disponíveis, ou seja, novos empréstimos ex­
ternos eram necessários para que as estatais pudessem 
cobrir os juros e os investimentos ainda pendentes de 
concretização. Então, as dificUldades internacion_ais do 
Brasil refletiram no setor que dependia desses fluxos. 
Isso aí levou a uma contenção no setor estatal. 

Nós podemos ver nessa Tabela IV, por exemplo, que o 
item 3, mostra investimentos estatais entre 80(84. No se­
tor produtivo, a queda real de investimentos foi de 33%, 
e das empresas típicas do Governo, em termos reais, a 
queda de 80/84 foi de 42%. Então, nós reduzimos em l/3 
os investimentos do setor produtivo, e em 42% os das en­
tidades típicas do Governo. 

É importante que se diga também que nesses investi­
men~o~_ estão incluídos os juros naqueles programas em 
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que houve demora, mudança dos cronogramas, cobertos 
por financiamentos. Mas, na medida em que alguns in­
vestimentos foram reprogramados, esses investimentos 
tiveram acréscimo muito grande nos juros. Se nós_ não 
considerássemos o caso de Tubarão e Aço minas. a queda 
teria sido bastante mais acentuada nos investimentos 
reais aqui. Mas isso mostra que houve uma contenção 
grande no setor estatal, na economia, que de algum 
modo estava ligado também à política recessiva, à muM 
dança do ciclo. Mas é interessante verificar que o repasse 
de recursos do Tesouro caiu também em aproximada· 
mente 20% tanto num caso como no outro, a admiriis­
tração descentralizada, com estatais produtivas. _Os sa­
lários foram contidos, no setor produtivo, em 11%, em 
termos reais, e nas entidades típicas de GovernO, em 
45%, e-m -terinos reaiS. t onde se pode entender, também, 
porque que as Universidades estão paradas, a redução 
violenta do salário real. E as despesas financeiras, ê inte­
ressante que a gente veja na linha 02, cresceram, no do 
setor produtivo estatal, 170%. -Elas representavam a me­
tade das despesas salariais em 80, e passaram a represen­
tar 1,.ma vez e meia em 84. As despesas financeiras caíram 
nas entidades típicas de Governo, porque nós sabemos 
que os investimentos, como os do DNER e outros_ seto­
res praticamente desapareceram nesses anos, o que- se 
liga à decomposição do sistema viârio brasileiro. 

Mas nós estamos vendo, então, _que estas dificuldades 
de financiamento externo levaram a toda uma mudança 
na política econômica e a uma contenção do setor estatal 
na economia, Agora, paralelamente a is3o, o que se veri­
ficou ê que com a maxidesvalorização, de 79 foi anulada 
em 80, mas, com o aumento da taxa de juros, o a_umen_to 
do endividamento externo das empresas estatais e a mâxi 
de 83, elas praticamente desestruturoram no passivo, que 
vem como parte dos problemas atuais. 

A Fundação Getúlio Vargas fez um estudo recente 
sobre as 1000 maioreS empresas --Orasileiras, e -most.rava 
que as despesas financeiras entre 78 e 83 cresceram, em · 
termos reais, de 136% nas empresas estrang~iras, _e ,P9 
nas nacionais privadas, e as despesas financeiras cresce· 
ram de 700C:C., em termoSTeais, entre 1978 e 83. -A Conjun· 
tura Económica publicou um estudo em fevereiro desse 
ano. Então, os números sã.o: o crescimento real das des· 
pesas financelras. empresas estrangeiras, 136%, empresas __ _ 
nacionais privadas 139%, e empresas estatais, 701%. En· 
tão, isso aí mostra que ao se 1m pedir as estatais de lançar 
ações, ao se obrigar aS estatais à captação -externa, con· 
tendo acesso ao crédito interno; ao se auOú~-ntar as taxas 
de juros externas e a maxidesvaloriz.ação, elas pegaram 
as estatais no contrapé, e a Tabela 3 procura mostrar 
exatamente o nível de endividamento dos principais gru· 
pos das empresas estatais em 31/12": 112 trilhões. E nós 
podemos ver aí que existem dois problemas: a ELE­
TROBRÁS e a SlDERBRÁS. A ELETROBRÁS, com 
40 trílhões de_ dívida global, e a SIDERBRÁS com 31 tri· 
lhões. o que nós podemos verificar e que, a despe"ito-dis­
so, as empresas são lucrativas, a despeito das colocações 
que se faz, com exceçã.o do grupo STDERBRÁS e da 
NUCLEBRÃS. Aliás, N UCLEBRÁS eu nunca soube 
por que é uma empresa na forma de sociedade anônima, 
porque eu costumo dizer que jamais nós vamos colocar 
bomba atômica no mercado- oU cOísa assim. Então, é o 
tipo da despesa para ser coberta com os recursos fiscais, 
nós estamos vendo que as empresas geram um l_ucro ra­
zoável, 83 foi um ano de lucro muito baixo no setor, 
mais elas estão desestruturadas no passivo, que é a ques­
tão que eu queria apenas mostrar alguniãs eVidências. 
Isso traz dificuldades evidentemente. Agora, de algum 
modo isso se liga a alguma questões setoriais. Por exem­
plo, Tubarão e Açominas . .Tubarão e Açominas foram 
dois projetos com cronogramas revistos. Quando se faz a 
revisão do cronograma, perde-se exatamente o equilíbrio 
financeiro da empresa, porque os projetos de investimen­
to são _vistos tendO em coniã-úffiã expectativa no prazo 
de maturação do investimento, uma expectativa de lu­
cros, e a partir de um determiriado momento, quando o 
projeto atinge a fase normal de operações, os custos fi. 
nanceiros entram como custos operacionais. Quando se 
faz, como se fez com Tubarão e Açominas, a alteração 
dos cronogramas, evidente que o inveStimento _vaicres· 
cendo devido à incorponiça-o dos custos fiilanceiros e eu 
não tenho dados sobre isso, mas há uma estimativa de 
que seria da ordem de 4 a 5 bilhões de dólares o acrêsci~ 
mo de custos incorporados aos investimentos dessas em· 

presas. Evidentemente, que as empresas foram inviabili­
zadas eu NF-30, que i! uma parcela que cresce muito, de 
repasse do Banco Central, não sai da dívida pública, é 
um jogo de contas. O Banco_ Central cede ao Banco do 
Brasil, o Banco do Brasil cede à empresa, a empresa de­
posita no Banco Central. 

O SR. VlRGlLIO TÁVORA- V. S•. está informan­
do quanto foi do NF-30 e da GB-588? 

O SR. DÉCIO GARCIA MUNHOZ- Ele está todo 
incluído uqui. Eni agosto foi um trilhão, duzentos e 
oitenta e três empresas estatais. E, depois, estaduais e 
municipais, têm 175 bilhões no mês de agosto. Mas estes_ 
conceitoS terão que ser revistos. Certamente, como a ad­
ministra-ção assumiu recentemente, eles estão_ tentando 
examinar esses dados, não sei, ê uma-hipótese; foi o Ban­
eo Central que liberou este quadro, não foi o !'viinistério 
da Fazenda, segundo a imprensa. 

Q_SR. VIRGlLIO TÁVORA- Tenho a impressão 
que realmente aqui nesse dêficit de caixa estão confun­
dindo alhos com fagulhas; tem muita coisa miStu-ra~da. 

O SR. DÉCIO GARCIA MUNHOZ- Eu acredíto 
-qUe--Siffi. E Por isso que tenho a impressão de que as in­
formações não foram abertas ao Ministério da Fazenda, 
nãó digo à administração que está chegando, mas a a_d­
riiiniSfra.;ão anterior não teve acess_o_às inforffi"ações de­
talhadas sobre a questão do déficit de caixa. Nós deve­
mos lembrar que no final do ano passado foi uma tenta­
tiva de se. jogar o custo dos juros da dtvida pública den· 
tro do Orçamento Fiscal. F oi a reforma bancária. A re­
forma bancária, analisada, levou à conClusão- de que ela 
teria um efeito paralisante sobre o futuro Governo. E, 
alertado, o PMDB reagiu para impedir que se concreti­
zasse isso. A proposta, levadva em maio pelo Ministro 
da Fazenda à Câmara dos Deputados não falava em re­

·rorma bancária, mas teitava ernbútir o ·custo dos juros 
da dívida pública no Orçamento Fisca~. ~ os_~~!lJeros r~­
Yelam que--erã absolutaffienfe- i.õviâvel, porque o custo é 
muito maior do que o Orçamento Fiscal, Na verdade, 
me_ parece que teria que haver uma visão conceitual pro­
fund:.t. 

O SR. VIRGILIO TÃ VORA- Permita-me fazer a 
última pergunta. Fomos brindados com uma tentativa 
de orçamento consolidado para 1986. Não está comple­
tamenle consoiídadú, mas é uma tentativa que pelo me­
nos se deve fazer justiça. 

Duzentos e onze trilhões de eruzeiros. V. S,,_ como-Mi­
nistro do Planejamento ou Ministro da Fazenda, ou me­
lhor, Ministro da Economia, como enffenta esse déficit? 

O SR. DÉCIO GARCIA MUNHOZ- Eu acredito 
---qUi, obtida a transparência das informações do Banco 

Central e conhecidas as realidades das finanças públicas, 
certamente se faria uma revi$ão dessa proposta orçamen· 
tári.it, diante da impossibilidade de se juntar o giro ·da 
dívida pública interna com o Orçamento Fiscal, pelo me· 
nos p3.ra este ano. Então, eu a,cretido que se for obtida 
agora a transparência das informações do Banco Cen­
tral, haveria a possibilidade de se rever. Se rever, eu digo 
que seria destacar o giro da dívida pública do Orçamento 
Fiscal, para que possa discutir separadamente. O projeto 
anterior Cra conseguir acertar essa dívida pública me· 
diante aumento de impostos e redução de despesas, Mas 
é totalmente inviãvel, dada à magnitude. A solução natu­
ral que existiria era que as aplicações de curtíssimo prazo 
dO capital de giro de empresas fossem feitas em títulos 
subindexados. Então, aplicar 24 horas e 48 horas, nin­
guém tem alternativa_ que não seja a título do Governo. 
·nepóSitOs não remuneram; o caixa das empresas tam· 
bém não. Nós não podemos imaginar que amanhã nós 
tiraríamos a correção ou daríamos a correção pela meta· 
de da dívida pública, porque os efeitos seriam desastro~ 
sos. Não ê_uma questão de que nós iríamos quebrar em­
pfesas e indivíduos; é que nós não saberíamos o que iria 
ficar inteiro no sistema financeiro,- no sistema --real.- As 
-empresas que não puderam investir cjurante a recessão, 

-=-eras acumularam lucros para investir no futuro. Então 
temos. que ter canais abertos para esses recursos sejam 
mantidos, até que a possibilidade de expansão leve a rea­
locação dos recursos. Agora, o capital de giro é outra 
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coisa que as empresas Estados e Municípios têm. E não 
há necessidade de colocar papéis a 22%, porque-não se 
compete com ninguém, na verdade. O papel sem nada de 
juros, e colocado com 80% de correção monetária é um 
papel altamente atrativo para a colocação de poupanças. 
Jnclusive com 80% de correção monetária é socialmente 
injusto, porque os indivíduos de alta renda e as empresas 
conseguiriam quase q~e a_ recomposição total e as pes­
soas-de baixa renda têm recomposição nula do salário ao 
longo do mês. O salário do trabalhador, quando bota no 
bolso~ enfrenta toda corrosão inflacionária de 12 meses. 
Além do que já teve de perdas salariais na lei salarial, 
alêm da perda pelo semestre de reajustamento salarial, 
tem a perda mensal, que é a impossibilidade de se jogar 
no opc-n marke-t para o saque diário. Ora, se_ ri6s manti· 

_ véssemos uma correção monetária, digamos de 80% e os 
bancos trabalhando com spread pagando clientes e coisa 
desse tipo, o sistema bancário estaria multo bem e nós 
estaríamos pura e simplesmente esvaziando para apli· 
CaÇões, com a recompra de 24 a 48 horas, Uma dívida 
real de I 00, num exercíciÕ ela cai para 80, em dois para 
64; em três para 4_9! aproximadamente 50. Nós estaría­
mos esv:iziando a dívida assim. É justo? f: justo, a dívida 
cresceu assim. Fazendo-se remuneração absurda em 
curtíssimO prazo, e ela pode ser esvaziada num curtíssi­
mo prazo. Eu não vejo possibilidade de alternativa e vejo 

_um i'iSCõ di -paralisuçào do Governo ou de conseqaên· 
eias outras se nós tentarmos seguir nesse caminho: au­
mento de imposto ou corte de gastos para fechar uma 
conta impossível, dada a magnitude entre o Orçamento 
Fbcal e ocusto do giro da dívida públíca. 

O SR. VlRGILIO T Â VORA - Sr. Presidente, con­
cordando em gênero, número, grau e pessoa neste caso 
com o depoente declaro satisfeito com suas respostas, 

O SR. DtCIO GARCIA MUNHOZ -Obrigado, 
: nobre-Sc:nadifr-vrrgnio Távont. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Concedo a pa· 
lavra ao nobre St:nador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - Sr. Décio Garcia Mu~ 
nhoz. __ em primeiro lugar gostaria de felicitá-lo pela sua 
magtstral exro~ição. Na manhã de hoje nós aprendemos 
_preciosas lições. Somos muito gratos pela sua contri­
buição. 

V. Ex~ destacou, de maneira impecável, o gigantismo 
das empresas estatais. cujos orçamentos representam em 
torno de quatro vezes o orçamento geral da União. V. 
Ex• preconiza a necessidade de wn controle político 
sobre essas empresas estatais. O nosso eminente Presi­
dente, Senador Cesar Cals, já confessou uma coisa que ê 
notória que o ministro, por exemplo, das Minas e Ener­
gia, não dâ ordem à PETROBRÁS, à Vale do Rio Doce 

--C a outras gigantes nessa área. Apenas a Assembléia-Ge· 
ral no fim de ano, e nada mais. A sua sugestão de sub me. 
ter ao Senado, ao Congresso Nacional a indicação dos 
presidentes das companhias estatais parece excelente. Eu 

__ apenas ousaria estender um pouco, ampliã.r um pouco. 
Esta Casa, por·exemplo, aprova a indicação do em baixa· 
dor do Brasil no mais humilde jovem País da África ne­
gra, e nós não temos nenhuma interferência na escolha 
das diretorias dessa empresas. Eu apenas acharia, já que 
Cstamos próximos de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte de urna nova Constituição, de apreciar não apenas 
a inrliC"ctção do presidente, mas_ também d_os demais· dire-­
tores. Eu ampliaria um pouco mais a lembrança do tem­
po do Presidente Juscelino Kubitschek, quando essas 
effipresas estatais tinham um representante da Oposição, 
Por que nós não poderíamos ter nessas empresas esta­
tais, cujos orçamentos, permitam-me repetir, represen. 
tam quatro vezes o orçamento geral da República um re­
presentante da Maioria e um representante da Minoria, 
não apenas um representante da Oposição? Essa falta de 
controle, que era total, das empresas estatais, poderá ser 
amenizada com a atuação, realmente se for eficiente, de 
uma nova comissã.o que foi criada recentemente aqui no 
Senado, e creio que vá ser Criada na Câmara dos Deputa· 
dos, a Comissão_ de Fiscalização e Controle dos Atos do 
Poder EÚCutivo e das Empresas Estatais. Foi regula~ 
mentado um artigo da Constituição, graças à iniciativa 
de um conteuâneo dos Senadores Cf!sar Cals, Virgílio 
Távora e Mauro Benevides. Realmente, ela pode desem~ 
penhar um papel muito importante, O Conselho Nacio-
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nal de Petróleo, por exemplo, tem muito mais foi"ça do 
que o Congresso Naeional, do que o Poder Legislativo, 
porque toma decisões que afetam a economia do P_aís, 
sem dar a menor satisfação. Nestes últimos 21 anos, infe­
lizmente, agravou-se a hipertrofia do Poder Executivo, 
de tal maneira que o Poder Legislativo não pode aumen­
tar nenhum cruzeiro sequer no Orçamento da União. 
Em última anâlise, nem sei se ele merece mesmo o título 
de Poder Legislativo, Talvez fosse mais adequado o títu­
lo de Poder Homologatório, porque decisões realmente 
importantes e leis importantes que afetam a própria eco­
nomia do _Pafs são de um modo geral elaboradas nos ga­
binetes dos tecnocratas. 

Eu gostaria de ouvir a sua opinão sobre a ampliação 
dessa sugestão que V, S• fez, rio sentido de ser apreciada 
pelo Congresso Nacional a indicação não apenas de pre~ 
sidente, mas também de direto_res das Companhias esta~ 
tais. 

O SR. D~CIO GARCIA MUNHOZ- Senador João 
Calmon, inicialmente eu diria, apenas fazendo uma ob~ 
servaç:io sobre o gigantismo da_s empresas. 
Comparando-as com o Qrçamento da União, as empre~ 
sas são de _fato grandes, como o caso_ da PETROBRÁS. 
As maiores empresas da economia american-a, da econo~ 
mia mundial são as petrolíferas, dado exatamente se tra~ 
tar de uma matéria-prima de uso muito geral, de preços 
elevados. Então isso coloca as c;mpresas de algumas 
áreas como as maípres empresas dentro de qualquer eco~ 
nomia. Agora, o faturamento de uma empresa, a sua 
prensão de receita 6 maximizada no sentido de que com­
pra a matêria-prima. A União, por exemplo, ê renda; re­
cehe receitas fisCaís e tranfere ápenas. As em·presas que 
compram insumos têm uma participação financiada, O 
caso da PETROEtRÁS_._ por exemplo, a previsão de fatu­
ramento, este ano, é da ordem de 100 trilhões de cruzei­
ros. Então só de importação de petróleo corresponde em 
média a uns_ 30 trilhões de cru:;>;eiro~ .. _No conjunto da 
economia, as estallti_s respondem: PETROBRÁS com 
6%, e as demais empresas, em conjunto, a todos os níveis 
de Governos Estaduais, Municipais e Federais: socie~a~ 
des de _ecooQmia rniHª~-'nais as empresas públicas, co-r~ 
respondem a 15%. 

Agora, essas empresas não creio que elas estejam, di­
gamos, sem controle efetivamente. Acho que elas estão 
com um controle adequado porque a criação da SESI 
foi um modo de obrigar a dar tranparência a essas in for~ 
mações, e é um processo de aperfeiçoamento. Então cu 
diria qrie ·não existe um controle muito maior do que no 
passado não _é o suficiente, ... 

O SR. JOÃO CALMON- Mas é do Poder Executi­
vo. 

O SR. DECIO GARCIA MUNHOZ- !'é, o poder 
Ex~cutivo. O que falta é o controle político que tem sido 
discutido vamos chegar ao outro ponto. Então, proble­
ma é que o Executivo consegue controlar suas empresas 
já com uma transparência das informações ao nível in­
terno. Mas o problema político não existe. Eu _só falei na 
indicaçi!o-do Presidente, porque, na verdade, estava pen­
sando que além da reforma bancária se deu_ a capaciada­
de ao Congresso de indicar o Presidente do Banco c_en­
tral, só o Presidente do Bane:o CentraL E a legislação 
bancária de .dezembro de 1964, e se não me engano de 
!965 ... 

O SR. JOÃO_ÇALMON- Também é ini.ciativa do 
Executivo eSsa indicação. 

O SR. DECIO GARCIA MUNHOZ - Não. Em 
1965 o Executivo já havia mandado fazer. uma mun­
dança na legislação bancâria, avocando a si a designação 
do_Presidente do Banco Central. EntãQ eu diria se tivess_e 
a indicação do Presidente, ach(J que seria um passo bas­
tante importante. Eu sempre acho que a indicação do 
Presidente traz_responsabilidade política numa gestão. A 
indicação de toda uma diretoria pode trazer dificuldades 
de ordem profissional. Mas ê uma questão de adap­
tação, .. 

O SR. JOÃO CALMON - Apreciação. 

O SR. DECIO GARCIA MUNHOZ- Apreciação. 
Mas acho __ que ê uma questão em aberto, realmente. 

Agora, esta nova Comissão_ d_o Congresso evidente­
mente acho que ela vai repor as coisas no-lugar. Não 

acredito que se possa nem se deva fazer no Congresso 
um controle da gestão da parte administrativa, mas o 
controle das decisões irilportantes, o áC(llílpa:nhamento 
da vida das empresas, acho que pode e deve ser feito por 
eSta Comissão. 

Agora eu não entendo bem como é que funcionam as 
coisas, mas de um lado o Congresso poderia ter um con­
trole, via Tribunal de Contas, e o Tribunal de Contas, 
que ê um orgão auxiliar do Poder Legislativo, poderia 
ter alguma forma de acompanhamento para suprir o 
Congresso de informações. Não sei por que não acontece 
se tradicionalmente o Tribunal de Contas se distanciou 
ou não se aproximou dessa área do Governo. Então, tal· 
vez a nOssa nova ComiSSão pos·sa, junto com o Tribunal 
de Contas, chegar a um modelo diferente. 

Mas veja, Senador, eu também tenho a impressão de 
que alguma coisa a mais falta, porque veja bem~ eu 
acom-pariho algumas áreas da economia brasileira, e há 
muito tempo, ao examinar a lei que controla os capitais 
-~trangeiros, verificava que o capital estrangeiro teria 
que ter publicado o seu balanço qual é o capital brasilei­
ro e qual é o capital estrangeiro. Tem que publicar nos 
balanços quanto remete de lucros para o exterior. O 
Banco Central tem que fazer um relatório anual para 
mandá-lo ao Congresso para apreciar a situação do capi­
tal estrangeiro no País, tem que definir a política de inte­
resse em relação ao diversos setores. Nunca se conseguiu 
que as administrações fizessem isso, quer dizer, desse ao 
Congreso a capacídade de exercitar esse controle_. 

Então V.Ex• vê que o problema é um problema insti­
tucional, mas, dentro dessa questão do controle político, 
o Co.ngresso tem que achar a forma operacional de exer­
cer o controle, paralelamente à mundança institucional. 
MaS eu compartilho das suas preocupações todas, e acho 
que o momento em que se discute a Cons1ituinte é o mo­
mento muito importante para delimitar o papel que o 
Congresso tem e o papel que está a cargo do Executivo. 

c) SR. JOÃO CALMON'"- V. s• ~e ~ei;ríu ao Tribt!· 
nal de Contas, mas há um outro artigo da Constituição 
que permite ao Congresso exercer essa- _fiscalização de 
controle do Poder Executivo, das estatais. Ê isso que 
agora estamos começando a fazer nunia Comíssã.o sob a 
Presidência do Senador Roberto Campos. 

Eu gostaria de fazer outra rãpida pergunta: há muitos 
casos de empresas estatais que promoveramjoint venture 
com empresas estatais, como é o caso do meu Estado, _da 
Companhia Siderúrgica de Tubarão. Fiquei muito im­
pressionado recentemente, ao ler um artigo_dojornalista 
Rui Lopes, em que ele faz uma referênda sobre o preço 
de energia que a C ia. Vale do Rio Doce está c_obrando de 
urtlá ·empresa estrangeira. que não representa, ou seja, 
representa um percentual ínfimo do investimento que 
essa empresa está faiendo, se não me engano em Cara­
jás. Então há muitos casos de joint venture de empresas 
estatais com empresas estrangeiras. É a minha impressão 
de leigo, porque temos muitos professores aqui- o Pre­
sidente, o Senador_ Severo__ Go_mes, o Senador Virgílio 
Távora. Mas, não seria conveniente para o Brasil limitar 
e até marchar para a eliminação dessa joint venture com 
empresas estrangeiras? Por que não seguimos o modelo 
do mundo socialista, em que _essas joint venture são ra­
ras? 

O SR._ DECIO GARCIA MUNHOZ - Bom. Essa 
polftica, se não me _engano, foi iniciada em meados dos 
anos 60, quando se definiu que a solução de importação 
deveria se dar na área de petroquímica. E na ocasião se 
lançou o modelo tripartite, se não me engano ainda na 
gestão do Professor Roberto Campos. Agora, mais re­
centemente o que se fez, p"or exemplo, da--Vale do Rio 
Doce, mais recentemente, não, há coisa de uns dez anos, 
foram- asSociações vfsando a abertura de mercados para 
minérios semitransformados. Então as várias empresas 
foram criadas para visar duás coisas: assegurar o merca­
do com a co~participação e assegurar uma melhoria nos 
preços, em substituição ao minério não pelotizado. En­
tão tenho a impressão de que Tubarão também foi feito 
dentro dessa estratégia, quer dizer, de assegurar o merca­
do comprador. 

Mas de fato .. 

O SR. JOÃO CALMON -O caso da Siderúrgica, de 
joint Yenture, é a única que ... 
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O SR. DÉCIO GARCIA MUNHOZ- Eu não tenho 
conhecimento profundo sobre isso. Teria na área da pe­
troquímica, na área de siderurgia, Tubarão. Mas todos 
com indícios à questão de assegurar exatamente merca­
dos com produtos semitra_nsformados. 

O SR. JOÃO CALMON - Aproveitando uma dica 
que V. S• me ofereceu. com muita alegria para mim, e 
como V. S• é um eminente professor da Universidade de 
Brasília, fez referência à paralisação de todas as universi­
dades federais, eu gostaria de aproveitar esta oportuni­
dade ... para fazer uma indagação. Apesar do projeto de 
lei que apresentei destinando maiores recursos para a 
educação, o Brasil está colocado abaixo de 79 países em 
dispêndios públicos para a educação em relação ao Pro­
duto Nacional Bruto. O Brasil sendo a oitava economia 
do mundo, o sexto em número de aparelhos de televisão, 
o nono na indústria automobilística e é_ o octagésimo nos 
dispêndios püblicos para a educação. 

Recentemente apresentei um projeto procurando vin­
cular 3% do orçamento e investimento das estatais à edu­
cação. Sei que isso oferece algumas dificuldades, mas 
como o Governo Federal é acionista majoritário e como 
interessa a essas gigantescas empresas estatais a for­
mação de quadros do mais alto nível, pareceu,me que 
não seria demasiado fazer essa nova tentativa. A tentati~ 
:v-a coroada de êxito agora levou 16 anos para ser concre­
tizada. O Orçamento de 1986 dá para a educação mais de 
30 trilhões de cruzeiros, enquanto que o de 1985 a verba 
total não passa de 6 trilhões de cruzeiros. Então, essa 
perspectiva de vincularrnos um percentual pequeno do 
orçamento e investimentos das estatais se justifica ainda 
mais, porque já a PETROBRÁS e outras empresas do 
Governo jâ estão mantendo recursos para o seu âmbito 
de ação. Infelizmente já há uma opinião do Poder Execu­
tivo, em princtpio, contrária à aprovação dessa emenda. 
Só em homenagem ao autor, pela perseverança dessa 
idéia, é que ainda não foi rejeitado o projetO aquí no Se­
nado Fedcra.I. 

Gostaria, se fosse po%fve1, de ter o reforço da_ autori­
dade de S. S' para colher a sua opinião, se possível favo­
rável~ a essa iniciativa, porque também podemos correr o 
risco de daqui a pouco a PETROBRÁS fazer, como ria 
Arábia Saudita, onde tive a oportunidade de visitar uma 
universidade de petróleo. Então é possível que daqui a 
pouco as estatais evoluam de tal maneira na área de ensi­
no que tenham os seus próprios estabeleCimentos de en­
sino de nível superior. 

Gostaria q_ue S. S• com sua extraordinária autoridade 
opinasse sobre essa nova iniciatiYa em favor da edu­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Não é uniVersi­
dade, mas, sim, fundação. 

O SR. JO.Ã.O CALMON - ~ universidade do pe· 
tróleo e eu a visitei. 

O SR. PRESIDENTE (CesarCals)- TambÇ_m_visitei, 
mas eu acho que não é da empresa. Ela dá dinheiro ... 

O SR. JOÃO CALMON - Não. Estou fazendo tim 
pouco de humorismo. Daqui a pouco a PETROBRÁS, 
multiplicc:tndo tantos cursos, ela vai acabar fazendo o 
eq~ivalente a uma universidade de petróleo. 

O SR. DtCIO GARCIA MUNHOZ- O Governo 
não poderia, a meu ver, determinar que eles aplicassem 
numa coisa ou em outra, a não s~r çomo acionista majo­
ritário. Agora, como acionista majoritário, ele poderia 
obter tambêm a receita de dividendos, a receita da parti­
cipação acionária e fazer a distribuição desses recursos, 
que eu defendo de maneira mais urgente, para o proble­
ma da ELETROBRÁS, SlDERBRÁS e de algumas em­
presas, mas que poderia, num programa diferente, diga­
mos, destinar uma parcela dessa receit_a para projetos 
educacionais. Receita de dividendos e bonificações em 
dinheiro que fossem distribuídos. Inclusive estamos ven­
do _que neste ano aqui os investimentos previstos são de 
46 trilhões de cruzeiros, e os lucros previstos_ das empre-­
sas serão no mínimo de 30 trilhões de cruzeiros. Então, 
vemos que há uma correspondência. E quando falamos 
em 3% dos investímentos, pode representar muito ama­
nhã ou depois, muito parã se jogar como um componen­
te de receitas ou de recursos que se diziam de uma em­
presa. Agora, em ·termos de desviar recursos que sejam_ 
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rendas de capitais oU rendas acionárias, não teria muito 
significado 3 ou -5%~- - -

Acho interessante a idéia e queria lembrar que, quan­
do falei sobre a questão das universidades, os cortes irra­
cionais nõ Ofçamenfc)Fiscal, tentando justificar_um dé­
ficit inexistente no Orçamento Fiscal e tentando· ôbtef fê­
cursos para cobrir a especulação financeira, terii levado a 
uma desorganização de toda a máquina administr.B.tiva e 
a uns desestimutos~Yimos os Siláríos reãis coino caíram 
ou como a massa dos salários como caiu, Poi:le ser que 
houvesse excesso de pessoas, mas estamos observando 
que de fato as políticas têin sido muito punitivas, e p"odC­
mos levar a uma desorganização da administração e das 
universidades. O que eu presencio na Universidade de 
Brasília é que o professor, às vezes, ontem ouvia, patéti­
co, um professor diúr~. "LeVo 2 milhões de cruzéiros 
para casa. Eu não posso, A minha mulher tinha emprego 
e perdeu esse emprego, e levo 2 milhões para casaL" 

O SR. JOÃO CALMON- Dois milhões de cruzeiros 
brutos? E o Imposto de Renda? 

O SR. DtCIO GARCIA MUNHOZ- Bruto. Tenho 
que dar uma solução diferente e tenho que ir embora. O 
meu sogro falou para eu ir para o Rio de Janeiro traba­
lhar. Então veja bern, formar um corpo de pessoas assim 
é muito difícil, de pesquisadores e professores. :E: um ca­
pital, é um investimento que custou muito à Nação, e a 
política irracional de cortes nos gastos públicos e na edu­
cação leva a dificuldade de o Sr. Ministro da Educação 
de administrar crises. Há a decomposição do ensino e os 
custos para frente. Estive, p-or exemplo, recentemente na 
China, e vârii:ts pessoaS diziam o seguinte;. "Que um doS­
grandes problemas enfrentados pela China foi no perto­
do da Guarda Vermelha, em que se desorganizou o siste­
ma de ensino, e lã as univcrsídades não tinham mais ca­
pacidade de formar pessoas qualificadas, pela organi­
zação." Ora, elas se recompuseram sem, digamos, aban­
dorar os seus programas ou ·p-rojetos políticos. No Brasil, 
estamos correndo o risco de fazer a mesma coisa: desor­
ganização dos sistemas de ensino, por essa confusão con­
ceitual entre déficits públicos e os gastos de outra nature­
za, que pode ter efeitos assim catastróficos. Acho muito 
importante ter a oportunidade de mencionar isso, não s6 
porque é u:n problema concreto, mas porque V. Ex' tem 
dado uma boa parte da sua luta parlamentar justamente 
em defesa de recursos para o ensino. 

O SR. JOÃO CALMON -:-_Moita obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -Com a palavra-
o Sr. Relator, o Senador Severo Gomes. 

o SR. RELATOR (SeVero -Gomes)-~ Professo.r Dé­
cio Garcia Munhoz, em primeiro lugar quero fazer mi­
nhas também as palavras dos Srs. Senadores João Cal­
mon e Virgílio Távora" com r"elação à riqueza dei Infor­
mações que a exposição de S. S' trouxe a esta Comissão-­
Parlamentar de Inquêríto.- ~ -

Tem algumas questões a colocar que certamente a 
contribuição de S. S• poderá iluminar algurls pontos que 
ainda permanecem mais ou menos ·acinzentados. 

Um deles é o que está na Tabela n'l 7, que S. S• apre­
senta a posição do d~empenho do conjunto das empre~ 
sas estatais do setor produtivo, mostrando Que no seu 
conjunto elas são_ rentáveis. 

Na reunião anterior desta Comissão, o Secretâi-iO · 
Reichstul apresentou uma tabela semelhante, e, no· fmal 
da nossa reunião, o Sr. Senador ROberto Campos apre­
sentou uma objeção que não pôde ser respondida pelo 
secretário, porque a reunião foi interrom-pida em virtude 
do avançado da hora. A objeção do Sr. Senador Roberto 
Campos é de que esta idéia de que as empresas estatais 
têm alguma rentabilidade, ela na verdade não é verdadei­
ra, e que vem do fato de que essas empresas ou têm tari­
fas administradas peJO-GOvernO, que impõe vamos dizer, 
ao consumidor esses preços que bem entendem, ou de­
correm- de atividades monopolistas, como é o caso da 
PETROBRÁS, que, no entender o Sr. Senador, a apre­
sentação vamos dizer de resultados das empresas estatais 
precisava ser examinada à luz, vamos dizer, de uma com­
preensão de como esses preços são flXados e como na 
realidade a sociedade paga abusivamente os preços fixa­
dos por uma empresa monopolista ou por tarifas fixadas 

. pelo Estado. 
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Ó SR. DtCIO GARCIA MUNHOZ - A rentabili­
daã.~--que inOiii."ra O Quadi-o 7 não-inclUi-O slS:te:ffia finan­
ceiro, porque senão os dados seriam muito fiais assim 
auspiCiosos, no sentido do equilíbrio do setor estatal. 
Agora, eu indiquei alguns dados aí mostrando que, se 
não fossem os problemas ELETROBRÁS - SI­
DERBRÃS, de descapitalização, o equilíbrio seria prati­
c~_e:nte regularizado no setor estatal. Nós teríamos que 
talvez ficar indagando se justificava ou se: justifica os te-­
tornos que estão af elevados de fato. Mas veja bem, ilus­
tre Senador o problema das tarifas. Os dados mostram 
que as tarifas energéticas e. o preços de produtos siderúr-­
gicos foram trazidos, em termos reais, à metade nesses 

_ poucos anos, 

_ Quanto à _tarifa média, os dados da SEST são a partir 
de 80, OOriSOlidando as receitas operacio"nais das empre­
sas, não poderia pegar antes, _embora os dados sobre 
consumo .existam assim tradici_onalmente. Então ambos 
mostram, no caso de energia a partir de 1980, e no caso 
da siderurgia, a partir de 1977, que a posição no caso da 
energia mêdia de 84 e produtos siderúrgiCos até junho de 
1985, elas estão pouco acima de 40% do valor do período 
inicial. Então, diferentemente de-4_ue haja um tratamen­
to favorecido, nós estamos observando, os dados indi­
cam, que das têm sido usadas politicamente, as i.úifas fi­
xadas por critérios políticos é que têm criado dificulda­
des nos setores. No caso da PETROBRÁS, que tem o 
monõpólio, os preços de derivados de petróleo subiram, 
em termos reais, até junho de 1985, 31% a partir de 1977, 
antes do novo aumento do petróleo. Nós sabemos que os 
preços do petróleo em 1977 estava a 16 dólares o preço 
internacional do petróleo. Os preços internos, ao consu­
midor interno, subiram, da gasolina muito poUco, em -
termos reais, e o preço do combustível que subiu mais na 
política de subsídio energética. Então isso dâ de fato um 
aumento real de 31%, mas acompanhando os custos exw 
ternos e o preço que a PETROBRÁS considera para 
efeito de composição do preço final para o produto de si­
tuação interna. A PETROBRÁS, durante muito tempo, 
colocava preços históricos, ou melhor, preços de custo 
de extração na composição de preço final. Posteriormen-­
te, a PETROBRÁS começou a considerar preços mais 
próximos do mercado internacional. Mas o que é impor­
tante nisso? ~que houve uma decisão política no sentido 
de_que os inVes:timentos de Campos impediam que se fiw 
zessem novos subsídios do setor estatal, o produtor pa­
garido _pelo petróleo importado 30 e poucos dólares e 
pelo petróleo nacional algo, se não me angano, em torno 
de 10 dólares ou_coisa que o valha.~ uma decisão políti­
ca de que a PETROBRÁS deveria investir em Campos 
maximizançlo recursos próprios_ e __ não recursos c;l.e tercei­
ros. E essa decisão política, parece-me que foi niuito 
apropriada, quando a gente observa o .que aconteceu 
com setores_ que tiveram de utilizar capitais de terceiros. 
Se -nós considerarmos que a PETROBRÁS tem investi­
rnent9S de muito maior monta do que o setor siderúrgico 

-e a ELETROBRÁS, e se nós considerarmos que a maxi­
mização de recursos de terceiros· nesses setores traria 
problema de desequilíbrio muito mais grave, nós vemos 
que, quando se parou de se subsidiar o consumo interno, 
permitindo que a PETROBRÁS dobrasse preços nor­
mais pelo seu petróleo, estava apenas se dizendo que a 
PETROBRÁS ia pi'aticar preços um pouco mais realís-

- _tas e que poderia então colocar os recursos em Campos. 
Agora, evidentemente que essa decisão foi uma decisão 
tomada pelo Governo com_ o obj~tivo de lev?r a uma 
política de auto-suficiência de petróleo. E nós verifica­
mos que a importaÇão de Petróleo, hoje, corresponde 
praticamente a 40%, é exatamente a participação nació:..­
oal. A participação nacional propiciou então não apenas 
recursos com a política de preços Para investir em Cam­
pos, mas ela propiciou a expansão da produção interna, 
a substituição de algo que não possuíamos a necessidade 
de dólares. Nós estamos agora com 5 bilhões e 500 mi~ 
lhões de dólares de petróleo e_ derivados, combustível e 
lubrificantes, 5 _bilhões de dólares. 

Ora, a situação teria sido muito mais dramãtica se não 
tivéssemos feito_ imediatamente investimentos na Bacia 
de Campos. E eu quero lembrar, agora, aproveitand~ a 
cOlocação do Senador, que a PETROBRAS mostrou ter 
agido com uma clarividência assilll; excepcional na políti­
ca de investimentos internos. Não investiu eni Campos, 
em outras áreas, enquanto os preços internacionais não 
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o permitiam. Por q1,1e não i"Qvestiu? Porque o petróleo em 
ásuas profundas tinha tecnolOgia desconhecida e custos 
desconhecidos. A PETROBRÁS não investiu, a British 

_ Petrcileum não investiu, nephuma empresa internacional 
investiu. As alocações diârias no Mar do Norte feitas an­
tes da quaiificação_ do preço de petróleo e antes do acor­
do de indexação do preço_d-o petróleo em 1970, as alo­
cações diárias d_o_ Governo britânico não encontr.ilram 
empr~as interessadas no mundo. Quem é que ia tentar 
extrair petróleo naquelas condições a um custo muito 
m-ªiº:r que os preços internacionais? Agora, o que ê im­
portante é que, uma vez dada a viabilidade econômica de 
investímiintõs~ Com tecnologia de ponta, tecnologia que 
teria que ser_ desCnvolvida a partir daquele momenfQ, 
uma vez dada a viabilidade pelo menos ao preço do pe­
tróleo de 73, a PETROBRÁS, que já vinha fazendo a 
prospecção como uma empresa estatal, fazendo exata­
mente desde há muito tempo o que fazia a British Petro­
leum no Mar do Norte, ela ficou em condições -de finan­
ciar os investimentos. Então, a progra!f1ação_ de irivesti­
mento da PETROBRÁS, parece uma das coisas mais im­
portantes, assim como a política de capitalização das 
empresas. Agora, o petróleo subiu, em termos reais de 
1977 até agora, 30%, os Combustíveis lubrificantes inter­
nam;nte. O que queríamos dizer é que nós deveríamos 
não acompanhar os preços internacionais. Enquanto o 
petróleo subia a nível internacional, nós pegávamos o 
preço do petróleo da PETROBRÁS e dávamos a custos 
inferiores, de modo que os preços do combustível não 
subissem internamente. Eu quero lembrar que a dis­
torção _da política energética brasileira fez com que entre 
1973 e J 979 as importaç_ões brasileiras de petróleo tives­

_sem constituído um caso único no mundo_; __ sileiras de pe­
tróleo tivessem constituído um caso único no mundo su­
biu de 3_6 milhões de toneladas para 59 milhões detone­
ladas. 

Então, o fato de terwse internamente preços 30% supe­
riores, quando o Preço internacional do petróleo subiu 
inicialmente em mais de 100% e atualmente se situa em 
aproximadamente em 80% do ano de 1977, nós vemos 
que a Corri.posição de 30% é uma Composição que de fato 
não trouxe sacríficios maiores. Nós poderíamos dizer; 
mas não poderia haver um aumento numa composição 
evide~temente porgue a matéria-prima é um componen­
te dos custos finais. Então 30% não houve desvantagens 
nem vantangens. Teria sido a política, que a mim parece 
correta, de que nós viabilizâssemos os investimentos em 
Campos. Agora, perguntaria: se a PETROBRÁS ven­
desse seu petróleo mais barato, o que aconteceria'? Podew 
ria ser um ponto abaixo _da taxa da inflação? Diria: até 
p_o_de s_er que sim. Mas se for isso, nós deverfamos atacar 
os custos financeiros, que são muito mais importantes;-e 
que estão desarticulando a economia brasileira, cuja 
exístência: D.ão tein justificativa. Enquanto que no caso 
da PETROBRÁS, nós podemos dizer, é uma decisão 
política, que a-sociedade, o Congressso, amanhã õu de­
pois, pode interferír p-ara tomar decisões política diferen­
tes se assim julgar. Mas parece-me que as decisões toma­
das são decisões que estão de acordo com os interesses 
do País. 

_O SR.. RELATOR (Severo -Gomes) - Professor Dé­
cio, nós aqui andamos discutindo tamtiérit as questões li­
gadas à dívida interna, embora não muito diretamente li­
gada ao objetivo central da Comissão, mas que desperta 
sempre um interesse muito grande. V. S• fez uma suges­
tão de•que as aplicações de curtíssimo prazo, as apli­
cações do over nigbt tivesse uma rentabilidade inferfor à 
da inflação, e se conseguindo uma redução progressiva 
da dívida interna. Mas pelo que a gente tem ·de infor­
mação, os leilões de títulos do Banco Central ainda estão 
com o custo real bastante elevado, e, no entanto, as apliw 
caçõ_es, hoje, no over night estão abaixo da inflação, esta­
riam numa situação como é sugerida. No entanto, as 
aplicações no over night podem estar abaixo da inflação 
mas, a di\.;ida interna, quer dizer, alguns títulos do Go­
verno, da aplicação do over night uma rentabilidade infe­
rior à inflação e, no entanto, a dívida interna sobe, em 
termos reais, de uma maneira muito pesada? 

O SR._ btClO GARCIA MUNHOZ - A rapidez 
com que cresce a dívida, se nós estamos vendo que are­
ceita do Tesouro era estimada em 300 bilhões diários ~ 
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estimativa do crescimento da dívida era de 1 tr_ilhão 
diãrio, então nós eStamos vendo que o montante de re­
cursos, inclusive correção monetária - mas nós pode­
mos isolar a correção monetária- o montante de recur­
sos ou de compromissos assumidos pelo Goveno junto a 
terceiros é muito grã.nde, realmente. Isso aí faz com que 
haja um tipo de interesse, se consolide, se fortifique inte­
resses muito grandes na manutenção do sistema. Ora, se 
se paga menos que a taxa de inflação nas aplicações de 
balcão, c-omo era o recentemente, e se as taxas conti­
nuam apenas a 16%, fora a correção monetária nós esta­
mos vendo que nós estamos maximizando a interme­
diação, e maximizando a intermediação, nós podemos 
entender se examinarmos os balanços dos ban_Gos no pri­
meiro semestre. As· receitas de títulOs mobiliáriOs repre­
sentaram entre 30 a 50%, quer dizer, equivalem a 30 e a 
50% das receitas das operações normais. Então, há ban­
cos em que tem dois de receita de operações e um de re­
ceitas por títulos mobiliários, ou-seJa, os bancos estão 
sendo transformados em cartórios na intermadiação de 
papéis. Esse sistema de intermediação me parece que 
políticamente é muito forte, porque ele consegue primei­
ro evitar que se faça formas díferentes, e, segundo ou prf.. 
meiro; evitãf qti"e os dados venham à luz sobre as razões 
do crescimento da dívida. Então, mudar a forma de re­
muneração, ela teria que mudar na ponta de cima ou não 
na de baixo; a de baico seria uma questão dos bancos 
disputarem o spread. Se a remuneração, ao invés de ser a 
taxa de inflação em JO,ll% fossem títulos de correção 
monetária que correspondessem a 8% da remuneração, 
os bancos teriam que faZer um spred em torno de 19% e 
1/2 e disputar de fato a captação de recursos no over­
nlght nos seus clientes, emagrecendo os spreads .Mas a 
forma como funciona hoje, ele traz apenas a confir­
mação de algo que o exame da história do Sistema Ban­
cário Brasileiro mostra, e o sistema é oligopolizado; ja­
mais as taxas caíram quando o Governo tornass_e qual­
quer tipo de medida econômica com- este objetivo; só 
caíram ou íoram contiâã:s qua·n-do houve alguma m_edida 

· ímpositiva pór parte do Governo. Isso aí não seria novi­
dade. Quando nós vimos as decisões governamentais em 
anos recentes no sentido de permitir liberdade de taxas 
de juros após algum sistema de controle, os jornais -do 
dia seguinte, podem ser consultados nas bibliotecas, 
enunciavam que o dirigente do Banco A telefonou aos 
dirigentes do Banco B e C e combinaram as taxas que se­
riam praticadas no amanhã. Então, nós estamos vendo 
que de fato a oligopolização dos Sistema e de que modo 
os interesses do sistema se diversifiC<iE-ãffi em bancos co­
merciais- e distribuidoras de corretoras, se apropriando 
de uma massa muito grande de recursos, e essa massa ê 
que compõe, junto com o rendimento real das aplicado­
ras, até recentemente, o fundamental da dívida pública 
existente. 

O SR. RELATOR SENADOR SEVER(HJOMES­
Pelo que V. E:v coloca, eu entendo que, para se conse­
guir vamos dízei uma redução, ou melhor, remuneração 
desses títulos não bastaria uma questão formal de Ianar 
titulas, por exemplo, de 30% com correção monetária 
para cobertura do o'+'ernigth, mas que seria -necessário, 
por parte do Banco Central, um tipo de ação, de díscipli­
na, sem o que essa operação seria inteiramente frustrada, 

OSR. DaCIO GARCIA MUNHQZ- Bom, eu acho 
que colocando papéis subindexados, eles teriam caloR 
cação necessariamente devido que o capital de giro não 
tem aplicação alternativa. Então, os bancos teriam que 
comprar, e, se não comprasse, os bancos oficia1s com­
prariam e praticariam apenas eleS 6 overnith . Entã.o, o 
custo da dívida pode ser trazido aos níveis que não sejam 
excessivamente baixos, para se evitar outras práticas. 
Agora, ê evidente que se exige mudanças paralelas. Por 
exemplo, Fundos de Renda Fixa com liquidez absoluta e 
sem imposto de renda, eles são incompatíveis com qUal­
quer ou_tro sistema. Algumas_coisas teriam que ser feit~s 
no sentido de controlar formas alternat_ivas de apli_çaçã9, 
uma compatibilização, sempre com o objetivo de que as 
poupanças ou os recursos relativos às poupanças pudes­
sem ser aplicados em prazos maiores do_s que o de 24 e 48 
horas e _com a remuneração normaL Agora, se os títulos 
do Governo são subindexados a colocação junto aos 
clientes não teria problemas, porque a massa de recursos . 
de capital de giro de empresas é muito grande. O dado 
que eu disponho é um dado de que apenas as cinco mil 
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maiores empresas brasileiras dispunham de capital de 
giro equivalente a aproximadamente a 5% do seu fatura­
mento ou 10% do PlB, Ora, 10% do PIB são 21 bilhões 
de dólares, só das cinco mil maiores empresas. Se nós ad­
mitirmos que este dado é de uma época em que as empre­
sas podiam não ter um encaixe necessariamente baixo, 
devido à possibilidade de remuneração, mas admitindo 
que o encaixe normal seria um pouco menor, nós esta­
mos trabalhando com 5 mil empresas, não com_ as 400 
mil do imposto de renda, nós não estamos trabalhando 
com os Municípios otide tem títulos nem com a pou­
pança dos indivíduos, que vai para o over também. En­
tão trabalhar com 20 milhões de dólares ou 150 bilhões 
de cruzeiros é uma estimativa moderada para o capital 
de giro de indivíduos e de empresas. Esses recursos são 
recursos catiVos, porque não podem ser aplicados, devi­
do à necessidade de liquidez absoluta nem no ouro nem 
no dólar. Então, nós estamos verificando que aparente­
mente e:ro:iste a possibilidade de se fazer coisas desse tipo e 
os bancos teriam uma redução nos seus spreds. Agora, as 
taxas de juros cairiam riO ·mercado? Par~ce que não. A 
experiência de medidas anteriores indicam que_não cai­
riam. É nesse momento que se podia ter a{guma medida 
de controle ou os bancos oficiais trabalharem com taxas 
menores, e o ·cliente entra nos bancos que quiserem. Es­
sas questões todas são de extrema importância, porque 
os bancos pequenos não agUentaram a especulação fi­
nanceira ou os fluxos da especulação financera. Quarido 
o Governo colocava papéis com 22% de correção mone­
tária, e hoje com 16, não faz muita diferença, a captação 
dos CDBs pelos bancos privados ou pelo sistema ban­
cário exigia a remuneração de 22 a 27%, fora a correção, 
e os empréstimos de 30 a 50% ou até mais. Então, se se 
inviabilizar o sistema produtivo, se ê um componente in­
flacionário mais importante na economia brasileira, co­
meçou a in viabilizar o próprio sistema bancário. Os ban­
cos pequenos não agUentaram; os que sobreviveram es­
tão_ desejosos de corrt!r para Se associarem ao capital es­
trangeiro para tentarem ficir ainda. Os bancos médios 
não estão agUentando e os grandes também não. Então, 
quando se procura uma solução para este sistema, não se 
estã pretendendo punir o sistema bancãrio; é recolocar o 
sistema bancário no seu papel verdadeirO e dar con­
dições de sobrevivência ao sistema bancário privado. O 
esquema atual- e eu quero dizer com 22ou 16% de cor­
reção monetária não faz diferença -:- é um sistema que 
p·ossivelmente levarâ a uma estatização do sistema ban­
cário, pela própria incapacidade de sistema produtivo 
em tomar recursos. A decomposição dos ativos do banco 
é decorrência dos altos custos do dinheiro. E hâ-inclusive 
em áreas do úoVCrno muitas pessOas qrie louvam como 
o setor privado conseguiu se ajustar diante das altas de 
juro-s e o sistema estatal não._Ora, o sistema estatal foi jo­
gado compulsoriamente. O SiSteina privado fugiu do en­
dividamento, as empresas que podiam; as que não poM 
diam, po"rque não terem cacife para ir ao mercado acio­
nário, ao riiercado de cap1tais, elas estão endividadas e 
em situação de deteriorízação crescente, comprometen­
do os ativos dos bancos. Então, o que se pretende é via­
bilizar, digamos, o Orçamento Fiscal ficar livre desses 
custos absurdos da especulação e com isto se poder go­
vernar o País e se dar condição de sobrevivência ao setor 
privado, produtivo e ao sistema financeiro privado. Mlif..­
to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) '-=-Atll"> de encer-_ 
rar eu queria questionar o Prof. Décio Garcia Munhoz 
sobre um dado, para efeito da compatibilização <;ias in­
formações desta Comissão. V. S• disSe-qUe a conra de pe­
tróleo era, neste ano, de 5 bilhões de dólares. Eu acredito 
que está incluído nesses 5 bilhões o petróleo para ser pro­
cessado aqui e reimpoftado, o que daria, conta líquida, 
cerca de mais de 3 bilhões de dólares. 

O SR. DÉCIO GARCIA MUNHOZ ...,-De fato, mais 
a previsão que eu- fiz com base rios dados disponíveis ê 
que nós teríamos 6:200 de impOrtações e dais bilhões e 
põUco de exportações. Então, seriam três bilhões e meio 
a quatro Hquidos de crédito. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Virgílio TávQr_a. 

Q SR. VIRGILIO TÃ VORA- Pela impossibilidade 
qUe a maioria dos componentes desta Comissão teve de 
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assistir o depoimento do Sr. lienry Reistcult solicito ;t V. 
Ex-, seja dada prioridade ao pedido das notas taquigráfi­
cas desse depoimento. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Ele já distribuiu 
uma nota, que espero tenha sido enviada ao seu gabine­
te. 

Cumprimento o Professor Décio Garcia Munhoz pelo 
seu esclarecido depoimento, e agradeço a V, S• presença. 
Declaro encerrada a reunião, 

16• REUNIÃO, REALIZADA 
EM Jo DE OUTUBRO DE 1985 

Às nove horas e cinqüenta minutos do dia primeiro de 
outubro de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Economia, presentes os Se~ 
nhores Senadores Cesar Cals .• Presidente, SeverO Gomes, 
Relator, e Virgílio Távora, reúne-se a ComiSsão Parla­
mentar de Inquérito destinada a investigai" a gestão das 
Sociedades de Economia Mista, nas quais a União dete­
nha maioria acionária. Comparecem, ainda, os Senhores 
Deputados Wildy Viana, Carlos Eloy e Gerson Perez. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 
em seguida, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos e solicita ao Senhor FranciSc-o de Assis Fonse­
ca, Presidente da DECEGEO, que preste o jurarii.ento de 
pra.xe. 

Co_m__a palavra, o depoente discorre sobre a economia: 
do Brasil no setor mineral e sobre os trabalhos de pesqui­
sa geológica realizados pela Vale do Rio Doce através da 
DOCEGEO. 

Antes de facultar a palavra aos Senhores Parlamenta­
res o Senhor Presidente solicita aO depoente alguns escla­
recimentos relacionados aos assuntos que expôs. 

Na fase interpelatório, usam da palavra, pela ordem, 
os Senhores Senador Severo Gorries, Deputados Carlos 
Eloy e Oer:s:on Perez. 

Finalmente, o Senhor Presidente agradece a presença 
do Sen_hor Francisco Franco Fonseca e determina gue_ as 
notas taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas sejam 
publicadas, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA I6' REUNJÀO DA CO­
MISSAO PARLAMENTAR DE INQUERITO 
DESTINADA A INVESTIGAR A GESTA O DAS 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA, NAS 
QUAIS A UN!AO DETENHA A MAIORIA 
ACIONÁRIA, REALIZADA EM /P DE OU­
TVBRO DE I985, A FIM DE OUVIR O DEPOI­
MENTO DO DR. FRANCISCO FRANCO DE AS­
SES FONSECA, PRESIDENTE DA DOCEGEO, 
QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA A UTORl­
ZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSA O. 

Presidente: Senador Cesar Cals 
Relator: Senador Severo Gomes 
(Integra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR- PRESIDENTE (Cesar Cals) -Iniciaremos os 
nossos trabalhos ouvindo o depoimento do Dr. Francis­
co Franco de Assis Fonseca, que é Engenheiro-de Minas, 
formado pela Universidade Federal de Minas Geraís, em 
1961, trabalhou 2 anos na ENCOME, 4 anos na Man~ 
nesmam, portanto tem 6 anos de empresa privada, e des~ 
de r9"67 presta serviços à Vale do Rio Doce; é Presidente 
da DOCEGEO desde 1979. 

Convido o Dr. Francísco Franco para proferir o jura~ 
menta. 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - Juro, como dever de consciência, dizer toda ver~ 
dade, nada omitindo do que seja do meu conhecimento, 
sob quaisquer fatos relacionados a cargo dessa Comissão 
Parlamentar de r_nquêríto, que investiga a gestão das so~ 
ciedades de economia mista, nas quais a União detém 
rnaioda acionária. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -Com a palavra 
.o Dr. Francisco Franco de Assis Fonseca, 



Outubro de 1986 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - Exm~' Sr, Senador Cesar Cals, Presidente da Co~ 
missão; Exm~' Sr. Senador Severo Gomes, relatar· dà Co­
missão; demais parlamentares, senhores e senhoras: 

Sinto-me honrado com o convite para prestar depoi­
mento perante esta ComisSão, -pã"rticularn1ente nesta fase 
histórica tão importante qUe estamos vívenCI.o, Oil.de-0 
poder do Parlamento novamente se afirma, o que é cer­
tamente de grande importância para as ínstltliições de­
mocráticas. Estamos, hoje, vivendo uma fase muito 
agradável neste País, de reabertura democrática, e o Par­
lamento, certamente, teve uma função primordial nessa 
transição._ Por isso é que me sTrito ParHciihlrrõ.ente hon­
rado em comparecer hoje, aqui, Para pfesülf depCiímf:ri­
to. 

Vamos, inicialmente, Com a permissão dos Srs. Paria~ 
mentares, fazer uma exposição Sobre os trabalhos de pes­
quisa geológica realizados pela Vale do Rio Doce, atra~ 
vés de sua controlada Rio Doce Geologia de MineraçãO, 
a qual tenho a honra de dirigir. Para facilitar a exposição 
eu pedirira permissão para usar algumas trans-parências. 

Antes de entrarmos propriamente no assunto desta 
palestra, queria mostrar alguns números sobre a econo~ 
mia do Brasil no setor mineral. 

( l' transparência) 
(Publicada em anexo) 
Como os senhores vêem no quadro, a produção mine~ 

ral brasileira tem um valor de USS 7 bilhões, em 1983; no 
mesmo ano, a importação brasileira de bens primários 
foi de mais de 9 bilhões de dólares- isso, para um valor 
do Produto Interno Bruto de USS 2tO bilhões. O valór 
da produção mineral dos insumos mineii:tis llâ.SícOS~riO 
Produto Interno Bruto foi de aproximadamente 8%: Es~ 
ses insumos são absolutamente básicos para a economia. 
Apesar desse pequeno valor, sem eles não existe uma 
economia industrial, o que mostra o poder muftij>Hcador 
desses insumos fundamentais. 

(transparência) 
(Publicada em anexo) 
Neste quadro, que tem mais ou menos os mesmos-nU­

meros, o fato importante cjue se nota ê que o Brasil, ape­
sar da imensidade do seu território, ainda 6 um País que 
depende pesadamente de produtos primários ImpOrta­
dos. Isso se deve principalmente ao peso do petróleo. O 
petróleo entra com mais de USS 7 bilhões e o déficit do 
nosso balanço de produtos primá.rios e produtos com 
uma primeira fase de industrialização é de 4 bilhões de 
dólares. Quer dizer, se excluirmos o petróleo, temos um 
superãvit no balanço de produtos primários. Mas, com a 
inclusão d_o_ pretróleo, temos um grande dêficit. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)__:_ Isso, em 1983. 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - Certo. Em 84, ôs dadOS] á ~tão alterados, PfiQci~ 
palmente devido ao aumento da produção de petróleo. 
Para mostrar também o peso do petróleo, o maior pro­
duto mineral do Brasil, hoje, é o petróleo. Ele representa 
de 3,5 a 4 bilhões de dólares, que é bem mais do que a 
produção de minérío de ferro: De qualquer forma, airida 
somos grandes importadores de petróleo e ele é o grande 
fator de desequilíbrio do nosso balanço mineral. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -Em 84, tenho a 
impressão, se houver déficit será quase nad-a, pÕ.rQue o 
petróleo baixou para 4%. 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSISFONSEC. 
CA - Estamos conseguindo superar esse déficit, p-ri.rti­
cularmente devido ao aumento da produção de petróleo. 

Vamos entrar, agora, no assunto que realmente inte­
ressa, que é o das atividades de pesquisa mineral na Vale 
do Rio Doce. Vamos dividir esta exposição em-4 parte~: 
o históriCO,-de como, o por que e quais foram os fatos 
que levaram a Vale do Rio Doce a entrar na pesquisa mi~ 
neral, na busca de jazidas minerais; uma descrição rápi~ 
da do programa de pesquisa realizado. A Pafie niaTSiill:.. 
portante será a exposição dos _ _!~su~~ados obtidos1 guer 
dizer, as jazidas que fõiaffi descobertas e diritensionadas 
por esse programa de pesquisa e,_ finalmente, darmos os 
objetivos atuais, o que se pensa -"da contiriúa-Ção deSSe 
programa de pesquisa. 

Passemos ao histórico, o por que a Vale do Rio Doce 
entrou no campo da pesquiSa mifieral, quais foram os fa­
tos, os acontecimentos que levaram a Vale do Rio Doce 
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a se transformar numa empresa que dedica uma quanti­
dade __ considerável de recursos à pesquisa de minérios. 

·A Vale do Rio Doce foi criada em 1942 e até 1961 ela 
não fez nenhuma pesquisa mirieral. Isso é facilmente ex­
plicável porque ela foi criada para exportar minério de 
ferro e a sua única atividade nessa fase, até 1961,-fo-i a ex­
portação desse minério. As j3:zídas de que era dlsPi.lnha 
em Itabira, para o nível de produção da época, eram 
enornies. O tx:abalho era o mesmo de se tirar pedra numa 
pedreira. Não se sentia necessidade e ilão havia ainda 
essa perspectiva do aumento tão irande da produção de 
minério de ferro. Durante esses primeiros 20 -anos não 
houve preocupação alguma em aumentar reservas. Só a 
partir de 1962, com o abaixamento dessas jazidas e com 
o aumento da produção é que a Vale começou a sentir 
necessidade de fazer pesquisas geológicas de minério de 
fer{o. Até essa época praticamente, ninguêni no Brasil 
fazia pesquisa geológica para minério de ferro._ A partir 
de 62, então, a Vale foi uma das pioneiras, ou a pioneira, 
no trabalho de pesquisa, de cubagem de jazidas de mi­
nério de ferro no Brasil. A partir de 65, além da cuba­
gem, da pesquisa geológica de minério de ferro-,- houve 
necessidade de follzer pes_quisa tecnológica, para aprovei­
tamento de minériOs de baixo teor. Porque os minérios 
aproveitados até então eram simplesmente os minérios 
que se chamam direct shiping, é só tirar o minério, em~ 
barcar, e está pronto. A partir de 65 passou a haver a ne­
cessidade de remover grandes quantidades de minério di: 
baixo teor. lsso levou à necessidade de pesquisar proces­
sos para concentrar esse minério. Esses rilinéríos eram 
diferentes dos minérios existentes em outras paries do 
mundo, onde já havia concentração de min.ério, como 
nos Estados Unidos, na Suécia, no Canadá, e houve ne­
cessidade de pesquisar tecnologias próprias, adequada­
das para o nosso minério. A Vale do Rio Doce foi, inclu-

-sive, pioneira em determiríados processos de concen­
traçàode minério de ferro dQ_minêrio de ferro brasileiro. 

Em 66 e 67 houve dois acontecimentos externos à Vale 
do Rio Doce, mas que balançaram todo o setor mineral 

-brasileiro; a d_escoberta das jazidas de bauxita de Trom­
betas, em 1966, e a descoberta das jazidas de ferro de Ca­
rajás, em 1967. Isso, realmente, para nósquetrabalháva~ 
mos na pesquisa de minério de ferro na Vale do Rio Do~ 
ce, causou um certo abalo, porque essas jazidas foram 
descobertas por empresas multinacionais, que estavam 
fazendo pesquisa geológica na Amazônia. Os setores 
brasileiros de mineração _sofreram um certo abalo ao ve­
rificãr que, enqUanto estávamos meio sossegados, com 
as nossas grandes reservas no Sul, em Mínas Gerais, em­
presas multinacionais estaVam fazendo descobertas fan~ 
tásticas, em áreas completamente in vias e desconhecidas 
no Norte-ôó Brasil. Este fato levou a uma reativação do 
setor brasileiro de mineraçãO, com- a criação dã. DOC-E~ 
_GEO na Vale do Rio Doce, a criação da CPRM, a entra­
da de empresas nacionais na mineração, empresas de 
construção, principalmente na Amazônia, em atividades 
de mineração. Em 1971, a Vale do Rio Doce criou uma 
subsidiã:ría, uma empresa co-ntrolada, a __ DOCEGEO­
Rlo Doce Geologia e Mineração - com a firlãfíáaâe âe 
fazer pesquisa de minérios não~ferrosos no Território 
brasileiro. 

Vamos ver como se desenvolveu, ao longo do tempo, o 
-programa de pesquisa da DOCEGEO, que foi iniciado 
-em 1971. Os objetivos deSSe piCigr3.rria eram a descOberta 
e o dimensionamento principalmente de jazida de metais 
não~ ferrosoS. Nessa época, o Brasil era carente em reser­
vas de mCtaís não~ferrosos. Já. havia descobertas impor­
tantes de bauxita, de alumínio. Mas, de outros metais 
não-ferrOsos, como cobre, chumbo, zinco, estanho, as 
reservas conhe_cidas eram muito pequenas e o Brasil era 
importador de todos esses metais. 

A Vale do Rio Doce criou então, através dessa sua 
controlada- a DOCEGEO _.:.-uma est"rlllUiã.-Oei)esqui~ 
sà ativa, descentralizada e desvinculada dO peso adminis~ 
tratiVo da empresa, que tivesse agilidade suficiente para 
trabalhar em áreas ínvias e, ao mesnio tempo, procurou 
absorver e desenvolver tecnologia de pesquisa. Isso foi 
conseguido principalmente p_or contratação direta de 
-técnicos estrangeiros, uma forrilà de -transferência de tec­
nologia que cOnsideramos a mais eficiente poSSível, pois 
acreditamos que se consegue uma melhor transferência 
de tecnologia através da contratação de técnicos· e da 
contrataçãO de empresas; contratando diretamente tec~ 
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nologia estrangeira, técnícos estrangeiros, mesmo que te­
nha que pagar regiamente esses técnicos, se consegue 
uma transferência de tecnologia melhor do que através 
da contratação de serviços inteiros, e isso foi o que- a 
DOCEGEO fez. Ela chegou a ter muitos geólogos es­
trangeiros no SC!l quadro no início de operação e hoj~ 
podemos dizer, sem falsa modéstia, que o nosso quadro 
de geólogos não deve nada aos quadros de geólogos es­
trangeiros. Tanto que as empresas estrangeiras que vem 
fazer pesquisa no Brasil não trazem mais técnicos estran­
g~iros. Elas contratam os técnicos aqui mesmo. Hâ técni­
cos tão bons quanto os estrangeiros, com a vantagem de 
falar português e conhecer bem o País. 

Uma outra característica da atuação foi o trabalho 
persistente e de longo prazo. A pesquisa geológica, mtii~ 
tas vezes, devido ao longo tempo para produzir resulta­
dos, leva a um certo desânimo. Passa~se anos e anos sem 
se conseguir resultados. Há necessidade de persistir, mes~ 
IDo-qtie se saiba que estã no caminho certo.-

As áreas de atuação da empresa foram principalmente 
nos ambientes geológicos onde se sabia que existiam 
condições favoráveis para procurar os metais não­
ferrosos, de objetivo principal, como alumínio e cobre, 
procurando co_ordenar isso com as áreas de interesse da 
Vale do Rio Doce, e procurando também trabalhar pró­
ximo de outras jazidas já conhecidas, proque é um indí~ 
cio de que pode existir mais; foi uma tática que funcio­
nou no nosso programa de pesquisa, procurar jazidas 
próximas de outras que já haviam sido descobertas an­
tes, embora, como depois vamos ver, tivéssemos desco­
berto jazidas importantes etJllugares onde não se esp~ra~ 
va encOntrá-las. A forma d~ procurar próximo ou em 
âreas parecidas com as áreas onde existiam jazidas leva a 
resultados bastante fãvOráveis e mais rápidos. 

' 
Vamos apresentar, depois, o dimensionamento do 

nosso programa, isto é, c.omo se chegou a programa de 
determinado tamanho, porque é algo bastante difícil, 
num programa de geologia, dizer de que tamanho ele 
deve ser, porque num pals como o Brasil, com a nossa di­
mensão e com as nossas características, um programa de 
geologia pode ser de qualquer tamanho, ele pode ser tã.o 
grande quanto se queira, sem se dizer que se está fazendo 
desperdíCio ou alguma coisa que não seja necessâria. 
Simplesmente a empresa acaba não podendo suportar 
um programa tão grande. Então, ele tem que ser dimen­
sionado arbitrariamente, a partir dos recursos que a em~ 
presa dispõe. Isso é que limita o trabalho. Se um grupo 
de pesquisa com o nosso quiser propor um programa 
três ou quatro vezes maior ao invés daquele que está sen­
do executado, ele pode propor, executar e trabalhar per­
feitamente com um programa muito maior. Mas, co~ 
meça a gerar um peso muito grande para a empresa, por­
que é ~m programa de alto risco, um programa que pode 
dar muito resultado e pode não dar resultado nenhum, 
entã?• ele tem que s.er dimensionado, arbitrariamente, a 
parttr dos recursos que a empresa possa alocar àquele 
programa a risco total. 

Isso é um dimeilslonam-ento arbitrário do programa. 
_ Nós vamos ver como chegamos a essa dimensão. 

Vamos mostrar, então, os recursos que foram investi­
dos, até hoje, em pesquisa geológica e como foi a evo­
lução disso ao longo do tempo. 

Nesse mapa do Brasil, essas áreas que estão em verme­
lho são as áreas favorâveis, - é um mapa bastante sim~ 
plificado da geologia do Brasil -essas áreas em verme~ 
lho mostram as ãreas favoráveis a esse tipo de minerais 
que estávamos procurando, quer dizer, alumínio, atumí~ 
nio não, alumínio está mais naquela faixa do Amazonas, 
ali, onde está em amafelo e azul; o alumínio ocorre em 
ambientes geológicos diferentes dos outros metais não­
ferrosos. Mas, o ferro, o cobre e os outros metais não­
ferrosos ocorrem particularmente, principalmente, nesse 
ambientes que estão em vermelho aí, que, como se vê, é 
uma grande parte do território nacional. 

E, nós concentramos principalmente nas áreas em que 
a Vale do Rio Doce já tinha i.nteresse, quer dizer, em Mi­
n_as Gerais, aí surge Gqiás, Bahia, próximo à região sul, 
onde a Vale do Rio Doce atuava, e na região dos Cara­
jás, ali n~ sul do Pará, onde já existia a pesquisa de ferro, 
em assoctação com a U.S.S_teeL No tempo da fundação 
DOCEGEO, ci U.S.Steeljá estava pesquisando, em asso~ 
ciação com a_ Vale, as jazidas de ferro lá do CaraJás. 
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Nesse-quadro, estão, na primeira linha, as vendas de 
minério de ferro da Vale do Rio Doce em mHhões de to­
neladas; na segunda, o fat_uramento em dólares; na ter­
ceira, o faturamento em cruzeiros e, aqUi, nesta linha, o 
investimento em pesquisa geológica, ao longo do tempo, 
desde 1971 até 1984, e, nessa última, a relação entre o 
que foí investido em pesquisa geológica e o faturãmeilto 
total da empresa. 

Então, nós vemos Ciue essa relação, que ê o fndice de 
indicativO do estorço ~:ealizado ~m pesquisa, anda aí en­
tre 1,5 e 2%~ quer dizer, isto ê o total de recursos da em­
presa, o total faturado que é investido, a fundo perdido, 
em pesquisa geológica. 

Agora, como saber seisso.é muito ou pouco para uma 
empresa como a Vale do_ Rio Doce? Não se tem muito 
critério, para -í:Ssó._Aiiâs, o únicõ critério que nós -usa­
mos, até hoje, é a comparação com outras empresas mul­
tinacionais de grande porte. Chegamos à conclusão que é 
um índice razoável, quer dizer, as grandes empresas de 
mineração_ do mundo investem mais ou menos nessa õt-­
dem, menos de 2% dos seus recursos em pesquisa geoló­
gica pura. 

Na realidade, a Vare· do RiO boce irivf:ste bem mais 
que isso em pesquisa, porque investe também em pesqui­
sa tecnológica e investe já em prOjetos m:ilS ã.Cifantados, 
mas que ainda são projetos de riscos, quer dizer, projetos 
que ainda não se conhece a viabilidade, mas que já há ne­
cessidade de desenvolver engenharia, para estudo de via­
bilidade. No fim, ela ínveste em pesquisa, em implan­
tação de projetos ainda fl:àO definidos, quer dizer, que 
não se tem certeza se vão ser implantados ou não, pes­
quisa de risCO~ ela deve_ investir talvez uns~% _d_Q_seu _fatu­
ramento. 

Esse quadro mostra o dimensionamento, porque, para 
medir um trabalho como esse, o dinheiro não é urnç. uni­
dade muito adequada, por que o dinheiro em __ dólar tem 
problema _can:tbla.J, tem problema de compressão sala­
rial, grande parte do nosso trabalho é salário. Então, 
uma forma mais adequãda de ver o tamanho do progra­
ma seria o número de técnicos trabalhandO riesse progra­
ma. Por aí, a gente vê que houve um crescimento muito 
grande do programa, até 1976, houve um crescimento 
muito rápido e, nessa época, começaram algumas difi­
culdades financeiras da empresa, da Vale do Rio Doce. 
A Vale do Rio Doce- decidiu que não podia continuar 
crescendo da_quela forma. houve uma diminuição do _ 
programa de pesquisa, em funçaõ das dificuldades finan­
ceiras, até o mínimo que foi em -?g:-DeJ)õls, com a folga 
financeira, com a solução aos problemas finan_ceiros, a 
Vale retomou novamente o programa de pesquisa e, ho­
je, estamos, em número de técnicos trabalhando, esta­
mos no mesmo nível que estávamos hâ 10 aÍlos, em 75. 

Isso são dados daquele quadro anterio_r, em gráfico, 
mostrando a evolução dos investimento-s--em --pescjuísa 
geológica-, expressos em dólares, desde 71, até 85. 

Aqui, estão os gastos totais em pesquisa geológica; fo­
ram divididos em duas fases. Nós temOS dU.ã!dases de 
pesquisa: uma, que é a descoberta de jazidas e outra, que 
é o dimensionamento das jazidas _iâ descobertas. S~o 
duas fases bem distintas. A soma desse co_m esse é que dá 
esse. 

Aqui, nesse perfodo, mr srs. notam que nós normal­
mente gastamos mais em descobrir jazidas do que çm di­
mensionar jazidas. S.ó _aqui que houve uma -inversão, 
porque coincidiu com a descoberta da grande jazida de 
cobre, lã, de Car:ijâs, onde fOi necessâ.ria uma concen­
tração de esforço para o dimensionamento desSa jazida 
que coincic!_iu justamente_com o pico de gastos em pes~ 
quisas geofó&fêas. 

Aqui, inóstra o grande crescimento inicial, aqui houve 
um máximo de número de pessoas, cento e dez geólogos, 
os gastos continuaram aumentã.ndo, apesar da dimi­
nuição do quadro, porque havia muito serviço contrata- -
do, muito trabalho de sondagem a ser feito~ Mas, de 76 
para frente, pOdemos considerar que tenta-mos estabili­
zar o programa, porque um programa desse evidente­
mente, não pode crescer c;ontinuam_ente; ele tem que ser 
limitado a um determinado nível e está af situado, na or­
dem de 16 milhões de dólares, por ano. Este ano, esta­
mos gastando 16 milhões de dólares e, no ano que vem 
estamos pretendendo gastar um pouco mais, talvez. t 7 
ou 18 milhões de dólares em pesquisa geológica. 
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Esse, então, é o orçamento qiiinquenal de prospecção 
_geológica da DOCEGEO e da Vale, quer dizer, a Vale, 
junto com a DOCEGEO üêsse período de 86 a 90, está 
gastando na ordem de 40 milhões de dólares, por ano, 
em pesquisa e- em estudo para implantação de novos pro~ 
jetos de mineração. Desse total, como falei, dos 17, 18 
milhões de dólares , seria i pesquisa geológica, isto é, a 
busca e o dimensionamento de jazidas. o restante já são 
estudos de viabilidade, de engenharia, de desenvolvimen­
to de minas, que dá um total, então, de 40 e_ poucos mi~ 
lhões de dólares, por ano, em estudos para implantação 
de novos projetos de mineração. 

Eu acredito que nenhuma outra empresa de mineração 
do Brasil está gastando esse volume de dinheiro em im­
plantação de novos projetos. Deve ser o maior programa 
brasileíro. A maior parte dissO, atualinente, é em projeto 
de ouro e em estudos das minas de cobre_tambérn. 

Vamos ver, agora, então, os resultados dos trabalhos 
realizados. Uma parte do trabalho _foi para o dimensio­
namento dejazidasjá conhecidas, quer dizer, quando en­
tramos com o programa de pesquisa geológica, jã entra­
mos dimerlsionandosjazidas que já eram conhecidas an­
tes, jazidas de titânio, fosfato, que a Vale do Rio Doce 
adquiriu na parte oeste de Minas Gerais .. E, ao mesmo 
tempo, existia o programa de descoberta e desenvolvi­
mento de novas jazidas, em áreas onde não se conhecia 
nada ou se conhecia muito pouco da geologia. 

Este programa, depois de 15 anos de trabalho, resul­
tou em descobertas de_ algumas grandes jazidas, princi­
palmente de alumínio, de cobre_e_de ouro~- Esses sofram 
os metais em que tivemos realmente um sucesso muito 
grandé no nosso trabalho. 

E, quando se procura jazida, normalmente, para cada 
elefante, acha-se uma porção de ratinhos, quer dizer, 
acha-se uma jazida grande e uma porção de jazidas pe­
quenas. Então, foram encontr~da.s jaz_iôas men_orçs de_ 
estanho, tungstênio e níquel, que são jazidas de pequena 
dimensilo e não se comparam com as grandes jazidas en­
contradas daqueles outros metais, de alu_mínio, cobre e 
ouro. 

Agora, vou mostrar um outro slide daquelas jazidas de 
titânio e fosfato, que jã eram conhecidos, antes do pro­
grama DOCEGEO, que foram adquiridas pela Vale do 
Rio Doce no oeste de Minas Gerais. - -

Antes disso, vou mostrar um mapa mostrando a loca­
lização das reservas de minério da Vale do Rio Doce em 
lodo o Brasil. 

(Transparência) 
(Publicada em anexo) 

Aí, em números, o patrimônio mineral da empresa em 
-minério de ferro e manganêS. ·o -minétio de ferro está cfi­
vidido em duas partes, que ê de alto teor itabirítico. O 
minério de alto teor ê o minério que não p-recisa de trata­
mento nenhum; é um minério que é só minerar, peneirar, 
embarcar e vender. Itabiritico -é um minério jã mais difi­
cil, minério de muito menor valor, porque precisa ser 
concentrado, para obter um produto vendável. 

A Vale tem, só em Carajâs, quase 18 bilhões de tonela­
das de minério de ferro, que é certamente, de longe. a 
mai()r reserva de ferro do mjlndo, talvez, seja mais do 
que todas as outras reservas de minério de ferro de alto 
teor do mundo juntos, embora o ferro seja muito abun­
dante, sob a forma de minério de baixo teor, que pode 
ser concentrado~ - -

A jaZida de manganês, a Vale tem 3jazidas de manga~ 
nês, urna, lã no Carajás, com 45 milhões de toneladas, e a 
paiticipãção na jazida de Urucum, Mato Grosso, e uma 
-outra pequena jaiida de mangaOês, lã, em Carajás, ~om 
3 milhões de toneladas. 

Essas então, são as reservas de titânio e fosfato e nió­
bio, embora titânio, fosfato e nió_bio em questã_o de uso, 
sejam minerais que têm uso completamente diferentes, 
nas nossas jazidas, eles ocorrem juntos, na mesma jazida, 
por isso são apresentados em conjunto aí e eles ocorrem_ 
nas duas jazidas que a Vale adquiriu direitos minerais 
delas em 68 ou 69, no oeste de Minas Gerais, na região 
de Tapira e de Salitre. Ela detêm, então, a reserva de 340 
milhões de toneladas de minério de titânio, com 20 e 
poucos por cento de óxito de titânio, e essas jazidas de 
fosfato, que são, na outra figura vamos ver, fazem parte 
da mesma jazida, estão junto com o minérlo d~ titânio, e 
minério de fosfato, 900 milhões de toneladas, com 8% de 
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óxíto de fósforo. E, junto com essa jazida, ocorre umaja~ 
zida de nióbio, que é uma jazida. em escala mundial, bas­
tante grande; é a segunda maior jazida de nióbio do 
mundo. Mas, acontece que a primeira é 10 vezes maior 
do que- esta, que é a jazida de Araxâ, que pertence a 
CBNM. Então, essa jazida, embora seja uma jazida im­
Portante e grande, ela fica obscurecida pelo tamanho da 
primeira jaZida de nióbio do mundo, que é a primeirajaw 
zida de Araxá. lá em Barreiro, que pertence a CBNM, 
que tem uma reserva quase 10 vezes maio!;" que essa, com 
um teor duas vezes mais alto. Mas, de qualquer forma, é 
uma jazida importante de nióbio. 

Esse mapa mostra, então, as âreas, cujos direitos mi­
nerais pertencem à Vale do Rio Doce, na chamirié vulcâ­
nica de Itapira. 

_Esse círculo, mais ou menos arredondado, que os srs. 
vêem em volta, são os limites dessa chaminé, desse tomo 
de rochas. Ess~s tomos de rochas vulc_ânic?s são muito 
il;lteressantes, eles ocorrem em grande número, número 
considerâvel, no Brasil, e pode-se dizer que a maior parte 
deles são portadores de importantes reservas minerais. 

Para se ter uma idéia, só nessa faixa Sul do Brasil, exis­
tem, se não me engano, 9 tomos vulcânicos importantes 
desses, que se estendem, desde o Estado de Santa Catari­
na até GOiás. Só em Minas Gerais, tem 4 ou 5 e todos 
eles estão relacionados a importantes jazidas, por exem­
plo, em São Paulo, as jazidas de fosfato de Jacupiranga; 
em Minas Gerais, as jazidas de_ Poços _d~ Cald_a$_, _de 
alumínio e de urânio; em Araxâ, as jazidas de nióbio do 
Barreiro, esse tomo fica a uns 30 quilômetros ao sul de 
Araxã e ele contém importantes reservas de minério de 
titânio, de fosfato e de nióbio. 

Aqui, em vermelho, temos minério de titânio. Aqui, 
uma cobertura estéril, em verde, o minério de fosfato, 
aqui, estã a jazida de nióbio. 

Atualmente, existe uma das maiores minas de fosfato 
do Brasil, que estã implantada nesta jazida e está produ­
zindo fosfato, a partir dess_e minério, -e reirio'Vendo esse 
minério titânico que estâ sendo estocado e já existe uma 
planta semi-industrial de beneficiamento de titânio pro­
duzindo concentrado de titânio a partir desse minério. 

Esse aí e a jazida semelhante a esta, que fica a uns 100 
quilômetros ao norte de Araxá, que é a jazida de salitre e 
que são _duas chaminés vulcânicas juntas. 

Essa ao norte, aqui, são duas ch~minés gêmeas. Essa 
ao norte é a chaminé de Serra Negra, que não ê mineiali­
zacão, até hoje não se conhece minérios associados a ela. 
Essa aqui é a chamínê de salitre, on·de a Vale do Rio 
Doce detém áreas com reservas importantes de titânio e 
de fosfato. Jã estão sendo feito estudos, mas, atualmente, 
a jazida já é cubada, mas, os trabalhos, estão-mais con­
centrados na outra jazida, onde as condições logísticas 
são melhores, está mais próximo de Araxá e já existem 
instalações industriais. 

Dando continuidade à apresentação do patrimôriio 
mineral da Vale do Rio Doce, gerado pela pesquisa geo­
lógica; temos as reservas de bauxita_. m(n_ério de alumí­
nio, detidas pela Vale do Rio Doce, Es~ão em .toçias essas 
regiões, Trombetas, Ameirim, Paragominas, outra em 
Paragominas assqciada com a RTZ, associação entre a 
Vale e a RTZ, uma pequena reserva em Carajás e a reser­
va de Tiracambu, que foi a nossa descoberta mais rec-en­
te e mais interessante de bauxita, apesar de ser a menor, 
porqUe é uma jazida muito boa e_m tennos de cçmdições 
de lavra, localização, é a jazida mais valiosa de bauxita 
qúe "teino'S, exceto a de Trombetas, que é maior e muito 
boa, mas a de Trombetas a Vale do Rio Oo_~~ estã lá_ as­
sociada com a Mineração Rio Grande do Nort~ detém 

--~~ __ 46% do capital ~p~sar de ser a maior acioni_sta. 

O SR. FRANCO- Qual é a localizacão de Tiracam­
bu? 

O SR. FRANCISCO DE ASSIS FONSECA- Tira­
cambu fica no Estado do Maranhão, a 30 km da ferro­
via, quase na divisa com o Pará. 

A reserva total d~ bauxita está na ordem de 2,5 bilhões 
de toneladas. Para ter um termo de comparação, a reser~ 
va brasileira de bauxita é estimada em 4,3 hilhões_d_e to~ 
neladas, o que dá mais da metade da reserva brasileira de 
bauxita. A reserva brasileira de bauxita é a_ t~rceífa- do 
mundo, sendo inferíor apenas à da Austrália e da Guinê, 
na Ãfricã-~ -
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Temos também reservas de bauxita metalúrgica, que é 
um tipo especial mais valioso de bauxita, é uma bauxita 
com baixo ferro, que se presta ao uso para fabricação de 
refratário. A bauxita citada acima é metalúrgica, a citada 
abaixo é a bauxita refratária. f: um material muito inte­
ressante, pode conseguir um preço mais alto do que a 
bauxita metalúrgica, mas também o mercado é bastante 
restrito, é um mercado bem menor para esse tipo de ma­
terial. 

Associado à jazida de bauxita de Almeirim, temos 
uma jazida de caulim, que também não existe nenhum 
plano para desenvolvimento, porque o caulim é um ma­
terial que está hoje em superoferta, no mundo. Ê dificil 
de entrar no mercado de Caulim,jâ tem o mercado meio 
saturado. 

Esse mapa mostra a localização das jazidas de bauxita 
da Vale do Rio Doce: em azul, temos a região de Almei­
rim, na margem esquerda do Amazonas; em rosa, a re­
gião de Paragominas, onde estão as maiores reservas de 
bauxita, não só da Vale do Rio Doce mas do Brasil, elas 
são as maiores mas não são as melhores, elas têm certas 
condições que tornam a lavra difíCil e as condições de lo­
calização para escoamento também não são muito favo­
ráveis. A bauxita, como ~ um material de baixo valor, 
tem que estar próxima de um porto_ ou de uma ferrovia 
para que se torne ec-onômica. Fazer uma infra-estruttiiii 
muito grande para a bauxita é uma coisa um pouco 
problemâtica,- porque os volumes de Produção são bem 
menores do que os de minério de ferro. Temos, em verde, 
a região de Tiracambu, onde estão localizadas as melho­
res reservas, melhores não só pelas suas características 
como jazida, mas porque estão perto da ferrovia, são fá­
ceis de lavrar e estão perto da ferrovia de Carajãs~-E uma­
pequena reserva de Carajâs, que tem problema de quali­
dade inferior e é de difícil uso para a metalurgia. 

(Transparência publicada em anexo.) 
Esse é um mapa geológico da região de Paragominas e 

Tiracambu, em conjunto, Mostra bem a localização de 
jazida de Tiracambu em relaçãq à ferrovia; aqui estâ a 
ferrovia de Carajás, jâ é a alteni.Ção, e aqui estão· as jazi­
das de Tiracambu, descobertas há 3 anos, e hoje sã.o as 
melhores jazidas de bauxita que temos. 

Essas outras que hoje são quase reservas estratégicas, 
bastante grandes mas que as condições econômicas para 
lavra a curto prazo são mais difíceis. 

Essa é uma seção da jazida de Tiracambu, para mos­
trar, ilustrando o fato,_ de que o volume de reservas mui­
tas vezes não é tão importante, são mais importantes as·­
condições para a lavra. Essa jazida de Tiracambu tem 
condições de lavra muito favorâveis por causa da espes­
sura da camada de minério que é muHo grande, de 2 a 3 
metros, e do fato desse material duro, laterita bauxítica 
está por baixo da camada de minério. NasjãzidaS de Pa­
ragominas, que são bem maiores em reserva, as· camadas 
são muito mais finas e a camada de material duro estâ 
por cima. Então, temos casos de jazidas que podem ter 
reservas cinco vezes menores, mas que, em valor e_conô­
mico, a curto e médio prazo, têm um valor muito maior 
do que a outra. 

Esse é o mapa da região_de Almeirim, onde nós jâ pes­
quisamos bauxita hâ bastante tempo. Os trabalhos hoje 
estão sendo conduzidos mais devegar, e estamos concen­
trados nessa ârea que fica próxima ao rio Amazonas, 
próxima a um porto para navi-o;· c-om águas profundas. 
Seria viãvel, se o mercado melhorar, a implantação de 
uma mina de bauxita nessa regiã-o devido à proximidade 
do porto. 

Essas outras áreas são também típo reserva estratêií­
ca, elas estão mais distantes e as condições desses depósi­
tos não são tão boas como as de Tiracambu. 

Estamos aí com a apresentação do patrimônio mineral 
da Vale do Rio Doce, com a reserva de cobre e de ouro. 
Realmente, a maior realização do programa de pesquisa 
da Vale do Rio Doce foi a descoberta dejazicfas de Cobre 
na região de Carajâs, principalmente, e uma na região da 
Bahia. Mas essa é- quase que uma continuação da jazida 
de Caritíba, cujos dir~Hos pertencem a-Vale do Rio Do­
ce, foi pesquisada pela Vale do Rio Doce. 

A realização mais importante do nosso programa foi a 
descoberta dessas jazidas de cobre em Carajâs-. IsSo por­
que quando nós procuramos bauxita, revelamos e di­
mensionamos quase que metade das reservas brasileiras 
de bauxita. Mas é uma coisa que jã era conhecida no 
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Brasil, já se sabia que o Brasil era potencialmente rico 
neste minér.io. Quando nós começamos a procurar mi­
nério de cobre, havia inclus~ve os pessimistas que diziam 
que o Brasil não tinha condições para ter grandes jazidas 
de cObre, havia idéias de empresas brasileiras fazerem 
pesquisa de cobre no exterior porque aqui não havia. E o 
nosso problema de pesquisa revelou, próximo ao ferro"­
de Carajás, uma jazida muito grande de_ cobre, tamanho 
gigante, com cerca de 9 rriilhões de toneladas de metal. 
Para se ter uma idéia do que representa esse tamanho, 
todas as outras jazidas de cobre conhecidas no Brasil, 
juntas, não chegam a 3 milhões de toneladas de metal 
contido. Só nessa jazida temos mais de 9 inilhões de to­
neladas, quer dizer, ê três vezes maior do que todo ores­
to das jazidas de cobre do Brasil juntas. :ta única jazida 
que pode vir a representar uma auto-suficiência, ou qua­
se auto-suficiência do Brasil em cobre. Associado com 
ela, essas jazidas normalmente são polimetálicas, elas 
têm outros valores metálicos junto. No caso da jazida de 
Salobó, os outros valores metálicos são principalmente o 
ouro, que sairiam como subproduto, a prata e molibidê­
nío. Juntando todos esses outros valores, teríamos um 
acréscimo que nós calculamos ser da ordem de 20 a_30%. 
Essas jazidas teriam 75% do valor contido, que seria 
cobre, e 25% na ordem de grandeza que seria ouro, prata 
e bolibidênio que seriam aproveitados como subprodu­
to. 

Estimas ainda pescjuisando na área. Unia jãzida des- -
sas certamente nunca ocorre sozinha, ela pode até ser a 
maio-r da região, porque, é lógico, se encontra o que é a 
maior e mais fácil de achar primeiro, mas já se sabe que 
existem vâi'las ou tias jazidas de cobre. A outra principal 
que estamos pesquisando atualmente é a jazida do Poju­
ca, que estã com uma reserva de 60 milhões de toneladas 
de minério. Mas nós já temos indicações que ela deve ser 
bem maior, no mínimo o dobro do que e"stâ ali. A conti­
nuidade da pesquisa vai revelar uma reserva bem maior. 

Temos quase certeza que existirão outras jazidas de 
cobre nessas faixas, como vou mostrar no mapa. Abaixo, 
temos as reservas de ouro da Vale do Rio Doce. Uma 
das principais reservas é o ourã associado ao próprio mi­
nério do cobre do Solobó, mas essa jazida não pode ser 
minerada para ouro, ela tem que ser minerada-- Para 
cobre e ouro ou seria um subproduto. As reservas princi­
pais de ouro da companhia são as reservas d_e Araci, do 
Pará, que foi uma descoberta do Programa de Pesquisa 
da DOCEG EO, que tem um potencial de_umas 200 tone­
ladas de ouro de reserva, embora seja um potencial, jazi­
das de ouro não conseguem ser medidas assim com-pre­
cisão, como se mede uma jazida -de ferro, elas vão Sendo 
descobertas, o potencial vai sendo revefado à medida em 
que a jazida entra em posição. Mas, de qualquer jeito o 
ambiente é muito favorável, os indícios são ótimos, e sa­
bemos _que temos boas jazidas de ouro na região de Ara­
ci, na Bahia. E coisas menores no Pará, esta região do sul 
do Pará é muito promissora para ouro, mas com o 
problema do garimpo fica um pouco complicado de fa­
zer pesquisa lá devido à interferência com a atividade ga­
rimpeira. 

Esse é um mapa geológico da região de Carajâs, que jâ 
foi mostrado anteriormente pelo Breno, na exposição 
que fez na s_emana passada, mostra as vãrias fonnações 
rochosas de Carajâs com as quais estãó associados os di­
versos minérios ·metâticos. Carajãs é uma grande provín­
cia de ininéríos metálicos, embOra faltem Jâ outrOs bens 
minerais essenciais, coino, por exemplo, o ca]cãrio que 
tem muito pouco, infelizmente nãg tem carvão._ :t: uma 
província de_minérios metálicos. Nessas faixas em roxo, 
temos as formações ferríferas, estão aqui as enormes re-. 
servas de minério de ferro de Carajâs. O programa de 
pesquisa realizado a partir de 1972, pela DOCEGEO, 
nessa área, revelou essas reservas de cobre associadas a 
esses outros tipos de rocha. E reservas de ouro, também, 
_a associadas a esses outros tipos de rocha. Já existia tam­
bém a reserva de manganês, associada a esse tipo de rO­
cha. e a esse tipo já eXiste também as três reservas de Ca­
rajâs. E as reservas de cassiterita, de estanho, que são as­
sociadas às nossas graníticas, aqui em vermelho. 

Esse ê o mapa da mesma região, só mais simplificado, 
mostrando as faixas anômalas em cobre. ~xiSferh em Ca­
rajâs verdadeiros copy-belts, cinturões de_rocbas anôma­
las em cobre, com teores muito altos de cobre. E as jazi­
das estão dentro dessas faixas, as jazidas são concen-
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trações dentro de faixas de rocha que já têm um teor 
muito alto, anômalo, de cobre. 

Para ver a localização, temos o terminal ferroviário de 
Carajâs, temos as jazidas de ferro. e essas faixas anôma­
las de cobre ocupam uma ãrea mais extensa do que as de 
jazida de ferro. Uma grande parte dos nossos trabalhos 
hoje consiste em fazer um inventário dessas jazidas, pro­
curando aos poucos, localizar e dimensionar essas jazi­
das de cobre e outros metais associados que eventual­
mente existam, como o zinco e outros. f um trabalho 
bastante difícil porque nessa região as jazidas não tam 
expressão e superfície, elas são completamente mascara­
_das pela vegetação e pelo solo, diferente das jazidas de 
ferro e de manganês; que são as primeiras a serem desco- · 
bertas, porque elas são aflorantes, o geólogo chega e 
co_ns"tata que ali existe uma jazida, resta entã.o 
dimensionâ-la. Nas jazidas de cobre e outros metais, ou­
ro, zinco, etc. não existe nenhum indício de superfície, 
são jazidas totalmente sérias. Elas são descobertas e lo­
calizadas por métodos indiretos, começa com interpre­
tação fotográfica, interpretação morfológica mas depois 
hâ de recorrer a métodos geofísicos, geoqu(micos. :E: um 
trabalho bastante prolongado e caro, até se chegar a lo­
cais on-de se pode sondar e constatar a existência ou não 
de corpos mineralizados. 

Esse mapa mostra, para dar uma idéia, o tamanho do 
corpo cuprífero do Salobó, que tem mais de 4 km de ex­
teilção pOr uma largura de 400 metros em sua maior lar­
gura. ~ um corpo de minério de cobre de grandes dimen­
sões, comparáveis às grandes jazidas do Chile dos Esta­
dos Unidos, embora seja de teor mais baixo do que a do 
Chile, menor do que a do Chile e de condições mais difí­
ceis de lavra ,também, não é uma jazida tão boa quanto 
as chilenas. Mas, de qualquer forma, em termos de reser­
va de potencial, de quantidade de metal, é comparâvel às 
grandes jazidas de cobre do mundo. 

Essa é uma seção geológica da mesma jazida, que mos­
tra a grande profundidade a que ela se estende. Temos 
aqui o nível do mar, abaixo da cota zero e estâ aberto em 
profundidade, quer dizer, num futuro mais longínquo, se 
o cobre melhorar de preço, podia ser desenvolvido em 
minas subterrâneas mais profundas para um aproveita­
mento total dessas reservas; Atualmente, só 40% dessa 
reserva seria aproveitável por lavra a céu aberto, uns 
60% teriam que ser deixados para aproveitamento futu­
ro, por tavra subterrênea, dependendo, então, da econo­
micidade e da evolução do valor do _cobre. Uma outra 
coisa, essa jazida tem uma cobertura muito espessa de 
minério alterado. 

Isto aqui é um minério que contém cobre, mas ê de 
difícil aproveitamento. Então, ainda estamos estudando 
se há possibilidade técnico-econômica de aproveitamen­
to do cobre contido nessa cobertura. Mas, se não hou­
ver, ela seria viâvel de qualquer forma, removendo essa 
cobertura, aproveitando só os Corpos de minério sulfeta­
do de rocha primâria. 

Isso daí é o chamado greenstone helt de Santa Lúcia; 
em língua de geólogo, são faixas de rochas verdes, de 
idade muito antiga, de mais de um bilhão de anos, que 
sempre Contêm mineralizaçõCS de não-ferrosos ou de ou­
ro. No caso foi o primeiro gr-eenstone belt cujo tipo de 
formação geológica jã era conhecido no Canadâ, na 
Austrália, na África do Sul: esse foi o primeiro localiza­
do no Brasil, embora hoje já se conhe~ram inúmeras for­
mações dessas no Brasil. Esse foi o primeiro localizado 
aqui no País pelos técnicos da DOCEGEO. Fica situado 
a duzentos e pOJ.lCO_s quilômetros de Salvador e é muito 
rico em ouro. 

As nossas principais reservas de ouro estão aí. 

Uma e9lsa que acho particularmente curioso é como 
os portugueses, nos tempos antigos, não descobriram 
ouro nessa região e foram descobrir não digo em Minas 
Gerais, onde o minério era muito abundante, mas lâ no 
quadrado ferrífero onde se concentrou a grande pro­
dução de ouro no tempo dos portugueses. Mas eles des­
cobriram ouro em Goiâs, em Mato Grosso, enl lugares 
muito mais distantes do que isso aí, que fica a duzentos 
quilômetros de Salvador. Realmente é curioso, para 
mim, como isto ficou desconhecido dos -antigos, como 
Uina regíãõ- aurífera tão rica ficou desconhecida dos anti­
gos durante tanto tempo. Não sei qual seria a explicação. 

_Talvez não tivesse havido penetração nessa ârea, porque 
o pessoal estava concentrado mais na plantação de cana 
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no litoral e não estava interesado em ouro por aí. De­
pai~;. como era uma região plana e eles associavam ouro 
a regiões montanhosas, não ac_reditavam que exiSfis.~e 
ouro em regiões planas, não sei por que essa região ficou 
para ser descoberta por nós, agora, na êpoca moderna. 

A vale do Rio Doce detém 90% dos direitos mínerais 
dessa área aí, que está êm pfoduçãó. A-priYiCipal concen­
tração, a principal jazida ou _as principais jazidas, que 
são inúmeras, são localizadas nesta faixa suL Também 
está em exploração o material de superfície, Já-prodUzin­
do uns cinqUenta quilos de ouro por mês. Está em anda­
mento um trabalho de desenvolvimento subterrâneo da 
jazida e em implantação uma outra mina paia produção 
de minério de superfície, nessa regiãp._ existindo vãriils 
outras em estudos, para localização de projetos de pro~ 
duçào de ouro. Acreditamos que podemos chegar a pro~ 
duzir algumas toneladM de ouro por ano, não sei quan~ 
to, mas numa previsão otimista, talvez até cínco tonela­
das de ouro por ano, numa região como esta. 

Estes são detalhes da faixa mais rica daquela região, 
da chamada Fazenda Brasileiro, onde fica o principal 
corpo aurifero já localizado nesse Gn~en stone beU, que 
jâ está com minas subterrânea~ em-desenvolvimento. t 
uma jazida bastante promissora, com um t-eor relativa­
mente alto e acreditamos poder implantar uma mina de 
ouro de médio porte-aT par·ã ã-produção de minério sub~ 
terrâneo. Nessa região, também, já estão produzindo 
ouro e a Vale do Rio Doçe, através de sua coordenação 
de projetos de ouro, já está produzindo ouro do minério 
superficial por um método, por uma tecnologia pionei­
ra, que fo1_traz.ida~dQ&. Estados Unidos, e a primeira apli­
cação dessa tecnologia, no Brasil, foi feita por um pro­
cesso denominado Jixíviação em pilha, que permite o 
aproveitamento de minérios de muito baixo teor, desde 
que esse minério estc::jii"em ~uperfície e seja barato de ex­
trair. São projetos de rentabilidade muito alta~. às vezes, 
em seis meses se paga o investimento. Atualmente, são os 
melhores projetos de mineração, no Brasil, são desse ti­
po. de minêrio de ouro em superfície:. Não sOa Vale do 
Rio Doce, mas outras empresas estão se dedicando a_ is­
so. É a forma das organizações empresariais produzirem 
ouro, paralelamente aos garimpeiros, que são minérios 
que nào são garimpáveis não são tratáveis pêlos métodos 
mais primitivos dos garimpeiros, teriam queser tratados 
pelo,o:; métodos mais sotisficados. Não dá para produzir 
por métodos tradicionais de garimpagem, Isso_ é só uma 
idéia dos trabalhos de desenvolvimento subterrâneo, aí 
nessas faixas vermelhas, e aqueles corpos pretos são os 
corpos ricos de ouro, que estão representados nas ram­
pa~ e galerias desenvolvendo até 60 metros de_ profundi­
dade, para desem•olvimento desses corpos de minério 
que têm, em média, oito, nove gramas de ouro por tone-­
lada, um minério semelhante aos minérios _clássicos de 
Morro Vermelho e outras jazidas de Minas Gerais -
esse projeto está em desenvolvimento há vár{os anos. 1:: 
um processo tento, onde se tem que ir incub_a,ndo a reser­
va com cuidado, preparando a mina para a produçao. 
Acredito que em mais dois ou tr~Jlnos essa mina poderâ 
entrar em produção, essa lavra subterrânea. Enquanto 
isso, vai-se ganhando dinheiro com- a prodUÇão a céu 
aberto, que financia ·esse desenvolvimento subterrâneo 
que é um trabalho de mais longo prazo. 

terminando a exposição sóbre 0-pafrimóniá riúne:i'al 
da Vale do Rio Doce, minérios que a companhia detém 
reservas relativamente pequenas e não muito importan­
tes de níquel, estanho, cassiterita e tungstênio, são reser~ 
vas modestas, embora as de estanho já estejam em.pro­
dução, foram arrendadas para empresas nacionais de 
produção de estanho. Essa de Antônio Vicente já está em 
produção há alguns anos, foi arrendada para, Paranapa­
nema. Outra reserva, lá de Goiás, Pedra Branca, está ar­
rendada para a Goiás Estanho com a associação da Bru­
madinho com a Metar. As reservas de níquel estão para­
lisadas, porque níquel desse tipo, níquel laderítico como 
esse, hoje, no Brasil, existem inómerasjazidas,jâ existem 
minas instaladas, em produção, e não há muito espaço, a 
curto prazo, para a implantação de projetos de níquel, 
desse tipo de minério, apenas se-fosse um mlh~rio:.sylf~ 
tado, um minério melhor. 

Então, são reservas estratégicas. A 'reserva d"e turigstê­
nio é relativamente pequena mas acredito que tenha via­
bilidade. A idéia da companhia é atrair empresa privadas 

'que já estejam trabalhando no setor e que queiram se as-
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saciar, fazer alguma forma de negociação nessa jazida, 
mas tendo em vista, também, a industr-ialização do mi­
fléTiõ próxütto --ã mina na região de Carajás. 

Esse trabalho de pesquisa geológica é_ contínuo não 
pode parar e não se pode desanimar; temos que estar 
sempre criando novas coisas. Atualmente estamos numa 
fase que não é muito fácil, porqUe, apesar das grand'es 
realizações do programa de pesquisa que descobriu, lo­
calizou e dimensionou jazidas muito grandes de não­
ferrosos, principalmente de alumíniO, de cobre e de ouro, 
a conjuntura mundial mudou bastante, nesse tempo, e os 
preços, principalmente do c_obre e do alumínio diml­
ifuiram, o consumo igualmente diminuiu. Não se pode 
p~rsistlr só em continuar aumentando um programa des­
se tipo. Esse programa tem que fica-r com- uma dimensão 
mais ou menos razoável e continuamos fazendo um in­
ventário dessas reservas, nas ái'eaS nas quais detemos di­
reitos minerais, onde sabemos que elas tem um potencial 
maior de reservas do que já foí reveladO. COntinuamos 
fazendo um ínVCntáríO dessas reservas de alumínio, 
cohie, alguns indícios de reservas de zinço na __ Região 
Norte. 

Hoje, o principal objetivo nosso é a localização deja­
iídas, principalmente de ourO-CCkot~tro~IDetais precio­
sos. Porque nas épocas de crise económ.icas, como a que 
estamos vivendo agora no mundo inteiro, parece que 
acontece isso, ou pelo menos aconteceu na década de 
trinta, em que o ouro teve ressurgimento, volta a ter va­
lor como um reftigio de capita}, há uma "fuga de capital 
para o ouro, porque, na verdade, o ouro não é metal de 
-utilidade, não tem uso, alías, tem uso. Se o ouro fosse 
usado só para os fins onde ele é necessário_- na microe­
letrónica ou mesmo para dentista, que não é necessário, 
mas pode ser usado- se o ouro não fosse um bem finan­
ceiro, uma reserva financeira e não um riletal, -não existi­
ria nenhuma mina de ouro no mundo. O ouro que é. pro­
dliâdo como sUbprOduto do cobre -e de outros metais é 
mais do que suficiente para abastecer os usos industriais 
de ouro. Vinte por cento do ouro do mundo é produzido 
como subproduto de cobre e outros metais. Se o ouro 
não fosse um metal do qual se faz bãrfa-e põe no banco 
para reserva ou que se faz jóia para guardar em casa 
como reserva de valor, não existiria, não haveria mine­
ração de ouro, 

Nos tempos de crise todos se voltl;lm pãra o ouro e ho­
je, o -que dá- rentabilidade, e todas as empresas de mine­
ração do mundo estão interessadas, são as jazidas de ou­
ro, em conseqilência da crise econômica, Isso é uma tra­
dição multimtlenar, que não vai acabar tão cedo, Q ouro 
vai continuar a ter valor por algum tempo, talvez por sê­
cu los. 

Nosso interesse, hoje, estâ concentrado na localização 
de jazidas de ourq. Outro objetivo do nosso programa 
são _os chamados elementos -estratégicos e elementos de 
liga. Porque, com a evolução tecllológica está aparecen­
dg uso cada vez p1aior. Ao mesmo tempo que o us-o dos 
metais tradicionais do ferro, do alumínio, do i::õóie,- está 
diminuindo, está aparecendo cada_ vez mais o uso de ouw 
-tros metais que são usados com finalidades eletrônicas, 
alta tecnologia, etc ... e, inctusive,_para liga com metills 
tradicionais para melhorar as caractei"ísticas desses me­
tais, diminuir o volume de uso desses metais. 

Estamos sempre atentos e procurando nos ligar nisso e 
jã temos programa de exploração para esses tipos de mi­
nerais, como já estão citados: berilo, silício, flúor, cromo 
e outros metais de üga e metais estratégicos. E, ao mes­
mo tempo, estamos iniciando trabalhos_ na área de mate­
riais energéticos. Evidentemente, na área de materiais 
energéticos, no Brasil, o carvão brasileiro já é conhecidp, 
tem dono, está todo concentraDo no Rio Grande do Sul 
e, dificilmente, vai-se encontrar, como dizem os geólo­
gos, grandes reservas de carvão em outros lugares do 
País. A V ale do Rio Doce tem interesse em investir na 
área do carvão em associação com empresas particula­
res, áreas em que a CPRM detém reservas de carvão no 
~ia Grande do Sul, a Vale tem interes,s<;: em _negociar a 
sua participação no desenvolvimento de minas de ca~::­
vào. 

Outro material que está em nossa agerida é a turfa que, 
com a crise energética, com a crise do petróleo, é uma es­
pécie de carvão recém-nascido, um carvão super~recente, 
um material combustível de origem recente e vârias áreas 
de turfa já foram localizadas no Brasil pela CPRM e por 
outras el!'pr~sas, ~tam?S entrando nessa ârea e também 
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estamos em contato com a CPRM. A Vale do Rio Doce 
é um PoTencial consumidor de turfa em su.as instalações 
·de pelotização e em outras in:.talações para substituto de 
óleo combustível. 

Outra área que-estamos arranhando, preparando pes­
soal, procurando tomar conhecimento disso, e acredita­
mos que venha a ser de grande importãncia,_ daqui para a 
frente, é a área de fertilizantes. Normalmente, dividimos 
as matérias-primas básicas em renováveis e não­
renovâveis; não-renováveis seriam as jazidas e renová~ 
veis seriam os produtos agrícolas. Mas, na verdade, a 

~base para o cultivo dos produtiJS agrícolas é também um 
bem não-renovãvet. A economia agrícola intensiva pro­
voca, um desgaste no solo, uma verdadeira mineração no 
solo, há um desgaste por erosão e por absorção dos nu­
trientes, e os solos vão sendo desgastados e têm que ser 
acrescentados os nutrientes. - __ 

Até hoje. preocupaffio-nos muito com os macronu­
trientes que vêm de jazidas: o potássio, o fósforo, que 
são materiais dos quais o _Brasil é carente, mas existem 

_ também os micronutrintes .que vão sendo esgotados dos 
solos. -

Estaffios preocupados em começar a formar um 
embrião de estudo do uso de _.(ertiliz.antes alternativos, 

__ pois acreditamos que a geologia terá um grande papel, 
____[lO futuro, nessa área de _conservaçã'o de solo, de pro­
--:du-ção de micronutrientes para a recomposição de solos 

agrícolas. 
Para finaHzar,.nosso programa de expansão para ou­

tras áreas - não- sei se os Senhores lembram daquele 
mapinha do Brasil que foi mostrado no começo da expo­
.sição, onde mostrava, em_ rosa, as áreas fa•.'oráveis à mi-

-- i1eralízação; e a fai.xa mais desconhecida, favorável à mi­
neralização no Brasil, é o _extremo-norte, essa é justa­

_ mente uma parte do extremo-norte do Brasil, na frontei­
ra entr-e o Amapá e o Estado do Pará, onde temos inte­
resse em entrar com as nossas pesqulsas. Os direitos mi­

.nerais aí ainda não estão definidos, oGEI;3AM bloqueou 
temporariamente essas âreas, mas temos esperanças de 
-~~nseguir-pesquisar, pelo rnenos, parte dessa área que 
era conhecida e (j_Ue, inclusive, foi chamada de Novo Ca­
rajás. Não acredito que seja, nem de longe, tão rica 
quanto Carajâs. mas, de qualquer forma, é uma área po­
tencialmente rica para ouro e metais básicos. Além disso, 

_ e!a Contém no sul duas chaminés vulcânicas semelhantes 
àquelaS cjue eu mostrei que existem em Minas Gerais e 
também em todo o Sul do Brasil, que são ambientes mui­
-~o propicias p<Ha o titânio e o fosfato. Nós já localiza­
mos uma ocorrênda -de fosfato que pode se revelar çamo 
uma Jazida, Então, é a nossa _principal fron teíra -de pes­
quisa, hoje, nessa ârea do norte do Pará, dependendo da 
situação le~al e da obtenção de dJreítos minerais. 

Era isso que eu tinha a apresentar. Estou à disposição 
dos Srs. parlamentares para responder às perguntas que 
estiverem ao meu alcance._ 

O SR. PRESIDENTÊ (César Cais)- Antes de passar 
a palavra ao nobre Senador Severo Gomes, o nobre Re­
lator. eu tenho duas questões: a primeira diz respeito à 
mina de cobre de Carajás. Na realidade, interessa-me a 
auto-suficiência ou a possível auto-suficiência de cobre. 
Quando é que a Vale pretende ou terá condições, em 
função da medição de reservas, de iniciar o processo de 
exploração das minas? 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA- A ptevisão, o cronograma da Vale, inclusive já em 
assoçiaç_ão com o BNDES- não sei se V. Ex• sabe que 
hoje o BNDES tem um contrato de associação para o de­
senvqlyimento da mina de cobre de Salobó - Q progra­
ma prevê um investimento de mais de 20 inilhões de 
dólares em 30 meses. Quer dizer, daqui a dois anos e 
melo o projeto básico estaria pronto e a viabilidade defi­
nida, estariam feitos os cálculos de investimento e o cus­
to operacional. Então, estaríamos em condição de tomar 
a decisãQ sobre a implantação e sobre o tamanho da mi­
na. A idéia, agora, é implantar uma I!Jina com capacida­
de_de produção de 100 a 120 mil toneladas/ano de metal, 
que seri~ o taf!lanho adequado àquela jazida. Isso jâ é 
uma fração consideráve! do consumo brasileiro. A di­
reção da Vale, não é opinião minha, mas pelo que ouvi 
de pessoas da direção da Vale essa decisão terã de ser to­
mada em conjunto com a CARAIBA e com o BNDES, 
porque esse produto seria destinado à metalurgia da CA­

-RA 1 BA _e teria que levar em consideração, também, um 
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eventual interesse do Brasil de continuar importando al~ 
guma cobre do Chile. O Brasil não vai querer ficar, te9:­
do a sua jazida totalmCnte dependente do cobre importa­
do ou quase totalmente dependente, como é hoje. Mas, 
há o interesse de manter uma certa importação de cobre 
do Chile, já que este país é comprador de bens manufatu­
rados, de produtos agrícolas, o que poderia, também, in­
fluir na decisão do dimensionamento da jazida. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- A segunda per­
gunta é uma questilo, vamos dizer, de esclarecer um,a ro­
tina, em função das indagações já feitas nesta Comissão. 
A DOCEGEO é uma empresa que presta serviços à Vale 
do Rio D.xe. De acordo com a reserva já inserida, esti­
mada e medida, qual é a sistemâtica da DOCEGEO em 
passar o patrimônio para a Vale?_ Ou a cada fim de ano, 
com o balanço, as reservas de medidas é que passam · 
para o património mineral da Vale? Já tem alguma siste­
m:i.tica sobre o assunto2 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - Não, o trabalho de responsabilidade direta da di~ 
reçào da DOCEGEO vai atê à_cubagem da jazida. quer 
dizer, à aprovação do relatório de pesquisa pelo DN'PM 
e aí o requerimento de lavra, o plano de lavra. já é da 
Vale do Rio Do.:e e, normalmente,_ os ilir.eito.s de lavra já 
são da Vale do Rio Doce. e a implantação das minas já. ê: 
feita por órgãos da Vale do Rio Doce. 

O SR. PRESIDENTE (César Cais)- A cada fim de 
ano a DOCEGEO faz um balãnço-in-ii1eral daqueit!úeus 
trabalhos'~ 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE: 
CA - A cada fim de ano nós fazemos uma avaliação, 
um relatório anual, mas a coisa é definida por projetos. 
Uma determinada área de pesquisa gera ou não gera ja­
zidas, Uma vez gerada uma jazida, esta ê dimensionada, 
cubada, é feito o relatório de pesquisa, esse relatório ê. 
aprovado pelo DNPM ou reprovado, mas geralmente é 
aprovado e, então, o estudo de lavrajâ passa a ser uma 
obrigação da Vale do Rio Doce. Mas, não coincide, 
obrigatoriamente, com o fim de ano. Pode ser em qual~ 
quer época. E por projeto. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Severo Gomes, o nobre Relator. 

O SR. SEVERO GOMES- "Or. FrandscO FOriSeci,"­
nós terminamos de ouvir a sua exposição e continuamos­
com a mesma curiosidade que permaneceu depois da 
reunião passada, em que ouvimos a riqufssima palestra 
do Dr. Breno. 

V. S• dá o retrato do patrimônio mineral da Vale, mas 
a questão que nós colocamos e que ainda não sabemos a 
resposta é qual o valor desse patrimônio? Porque, evi­
dentemente, nós temos que captar uma impressã.o de que 
a Vale detêm um enorme patrimônio mineral e que na 
contabilidade da Vale está com o valor zero. Qual é o va­
lor desse patrimônio dessa grande empresa brasileira de 
minera-ção? Porque nós só sabemos que uma jazida tem 
valor quando uma empresa priVada requer e recebe um 
direito de lavra e depois vende, só aí, então, tem algum 
valor, como aconteceu com a bauxita de Trombetas, lá 
no Jari. Então, esta é uma questão de extrema importân~ 
cia para nós. v' s• poderia nos dar indicações de quais 
seriam os critérios parã se avaliar o patrimônio mineral, 
de como se avalia o valor de uma jazida? 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA -Os bens, os recursos naturais em geral, não só as 
jazidas, mas qualquer recurso natural, têm um_ valor 
muito grande, mas eu acho que· é muito difícil, como o 
meu antecessor expôs aqui, dizer o valor, acho que é um 
valor mais estratégico. Medir esse valor em dinheiro, ou 
transformá~ lo em valor monetário, em patrimônio, ê Um 
trabalho bastante difícil pelos critérios da economia or­
todoxa, da economia normal. Esse valor teria de ser defi­
nido depois que se fizesse um projeto e um estudo de vía~ 
bilidade, só assim se poderia chegar, então, a uma cõn~ 
clusão de que esse recurso_ tem um determinado valor. 

Muitas vezes, esse valor em transações é considerado 
zero, como foi o caso das próprias jazidas de ferro de Ca­
rajás, pois a United Steel passou para a Vale do Rio 
Doce os direitos dela, simplesmente, pelo reembolso da 
pesquisa. Então, ela não atribuiu nenhum valor ao mi~ 
nério no chão. O que não quer dizer que o valor desse 
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minério no chão não possa ser calculado pelos critérios 
econômicOs ortodoxos. • 

t um trabalho muito difícil, que foge à nossa área e ao 
nosso trabalho de geólogo. Eu sei que existem na Vale do 
Rio Doce pessoas qualificadas para fazer esse tipo de 
serviço, mas, realmente, dar aqui o valor desse patrimô­
nio mineral, eu, francamente, não tenho uma idéia de 
como fazer isso e seria um trabalho árduo e prolongado. 
Eu acho que devemos considerar muito mais o valores­
tratégico desses recursos do que propriamente o valor 
patrimonial. Esse valor patrimonial pode ser calculado, 
-os economistas minerais têm critêrios para fazer isso, 
mas realmente foge um pouco à nossa ãrea e exige um 
trabalho adicional muito grande. Eu não saberia dar o 
valor monetário, u valor de patrimônio, de capital, ex­
pressar isso em dólar~ ou em cruzeiros. Eu tenho uma 
idéia particular sobre is:to, uma idéia pessoal, de que esse 
valor _é muito mais estratégico e talvez não seja muito 
menSurável em termos de dinheiro. Dando uma campa~ 
ração. não sei se válida, seria como querer medir o valor 
de uma queda d8 eâgua em quilômetros ao invés de me­
dir em quilõ'.lratts. 

Por- exemplo, um dos maiores bens naturais, unl dos 
mais importantes recursos naturais que existem no Brasil 
em abundância. e também em qualquer parte do mundo, 
seria _uma queda d'água. Um lugar onde se pode fazer 
uma usina hidroclétrü;a: no entanto, nunca vi uma preo~ 
cupaçào em calcular quanto vale essa queda d'água em 
cruzeiros. Se eu calcular o valor de uma jazida como~ por 
exemplo, a grande jazida da Serra Sul lá no Carajás, que 
é uma jazida fantasticamente grande, que tem quase 11 
bilhões de toneladas de minério de ferro de alto teor. 
Mas, certamente, nenhum de nós ainda vivos verá. essa 
jãzida ser explorada. Ela, provavelmente, vai ser explo­
rada daqui a uns 50 anos ou mais. 

Entã.o, como calcular, hoje, esse valor pelos critérios 
ecOnômicos Ortodoxos? Seria muito difícil. Por exemplo: 
se as jazidas de Carajás, ao lnvés de estarem situadas 
onde estão, num lugar onde foi possível se construir uma 
estrada de 900 km e chegar ao porto, estivesse situada no 
norte do Mato Grosso _e fosse preciso fazer uma estrada 
de .3 mil quilômetros ou, então, fazer uma estrada um 
pouco mais curta de algumas centenas de quilômetros, 
que iria chegar num rio todo encachoeirado; daí fazer­
mos uma porção de eclusas para chegar com barcos pe­
quenos em outro porto, o valor seria muito diferente. ~ 
u-nnf tarefa que, realmente, acho bastante difícil. O valor 
estratégico, sem dúvida, é muito gi'ande, mas 6 vialor ex~ 
pressa em unidades monetárias é uma coisa difícil de se 
calcular. Transformar isso em- algo que pudesse entrar 
como capital é uma coisa muito difícil. Eu acredito que 
existem áreas da Companhia que possam prestar melho~ 
res esclarecimentos sobre isso. 

O SR. SEVERO GOMES - Nós estamos, ·hoje, às 
vésperas do início da operação de Carajás, da expor­
tação de minério de ferro. v. s• poderia dar uma infor~ 
mação em que v9lume de exportação de minério de ferro 
seria necessário apenas satisfazer o serviço da dívida 
contraída para o investimento em Carajás? 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - Essa é uma outra pergunta que foge um pouco da 
minha área, mas eu tenho a idéia de que com essa pro~ 
dução prevista de 35 milhões de toneladasfano seria 
possível obter essa rentabilidade. Agora, é também uma 
outra pergunta que eu acho que pode ser melhor respon­
dida por áreas da Companhia ligadas diretamente à im­
Plantação e à parte econômica do Projeto carajâs. 

---O SR. SEVERO GOMES- Essa dificuldade de ava~ 
liação do valor de uma jazida não cria obstáculos para 
estabelecer os critérios de transferência de direito de la~ 
-vra, de cessão de direito de lavra, para outras empresas? 
E quais são os critérios que a Empresa usa para esse prow 
cesso de transferência? Qual é a ação? 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONS'E­
CA- A Vale do Rio Doce, até hoje, não transferiu, jus­
tamente por causa dessa dificuldade, os direitos niin.erais 
seus. Ela arrendou jazidas. As jaziddas de estanho foram 
_arrendadas mediante royalty e existe idéias de que outras 
jazidas pequenas, como as jazi_das de bauxita refratária, 
por exemplo, possam ser aproveitadas a curto praaa, 
com melhor aproveitamento, aproveitamento mais ime~ 
diato, mediante arrendamento. Mas, a Vale do Rio Do~ 
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ce, até hoje. não cogitou em transferir ou vender jazidas; 
ao contrário, ela tem adiquirido jazidas. 

O SR. SEVERO GOMES- A Vale do Rio Docenào 
cedeu u'ma jazida de baUxita refratária para um grupo 
privado? Ou deixou caducar os seus direitos e depois fu­
ram requeridos por uma empresa? 

O SR. FRAI'CISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - Não, aquilo não eram jazidas, não existia e nào 
exisie.m jazidas a tê hoje. Eram direitos minerários, eram 
alvarás de pesquisa em uma área de imponância secun­
dária. estrategicamente para a empresa, que é aquela re­
gião mais a nordeste de Almeirim, e c-s~s áreas nós che~ 
gamos a nos interessar por elas, a requerer os direitos 
para pesquisa. mas depois desistimos porque estávamos 
concentrados na região de Tira.:ambu. onde existem jazi­
das bem melhores. Então, não existem jazidas ali. Exis­
tem áreas r.:om evetual potencial para a bauxita. 

O SR. S[VERO GOMES - E no caso do arrenda­
mento, quais siio os critérios para a realização do arren­
damento de uma jazida. 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA- Eles. são estudados e negociados caso a caso. Eu 
posso citar os dois arrendamentos que foram feitos paras 
as jazidas de estanho, que a Vale do Rio Doce_detém os 
direitos, as jazidaS de Antónío Vicente no Pará, que está 
arrendada para a Paranapanema com um royalty de 6'( 
sobre o faturamento. Já está em produção e a empresa 
paga, normalmente, a Vale do Rio Doce esse rO)'alt~. E a 
outra jazida de GoiáS foi arrendada pela metade, por 3%, 
e ainda não está em produção, porque são jazidas bem 
mais difícies tanto que as do Pará já estão em produção e 
a de Goiás a empresa ainda está num ritmo lento e caro 
de desenvolvimento de processo, de desenvolvimento de 
lavra, implantação do projeto e nós já sabíaritos que 
eramjazí_das muito mais difídes, eles também já sabiam 
que eram jazidas bem mais dificíes; então foi negociado 
um royalty que é a metade do outro. 

Por isso, cada caso é estudado particularmente, ou se­
ja, cada caso é um caso. 

O SR. SEVERO GOMES- Não entendi. Tratando­
se de jazidas que fazem parte do patrimônio de uma em­
presa pública, esses arrendamentos deveriam ser realiza­
dos mediante licitação pública? 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA~ Foi feita uma licitação. Inclusive, os arrendamen­
tos das jazidas de estanho foram feitos com autorização 
do Governo, e o Ministro César Cals era o Ministro na 
época. 

O SR. SEVERO GOMES- Eu não estou falando em 
autorizaçã.o, e eu estou falando em licitação pública. 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - O critério foi o seguinte: primeiro, empresas na~ 
cionais com capacidade técnica para implantar o proje-­
to. No caso, só existem duas que satisfazem esses cri­
térios, quer dizer, que eram nacionais e que tinham capa­
cidade técnica para realizar o projeto, eram duas empre­
sas nacionais de mineração de estanho. Então, elas fo­
ram selecionadas por esses critérios-. Só existem duas em­
presas que são nacionais e que têm capacitação técnica, e 
elas foram escolhidas para se fazer a licitação entre elas, 
nas duas áreas disponíveis, E fazer um achatamento 
público, amplo, foi considerado muito difíciL Então, foi 
considerado que era preferível estabelecer critérios pri­
meiramente. Esses critérios foram os seguintes: empresas 
nacionais e capacitação técnica para fazer aquele traba~ 
lho. 

O SR. SEVER-O GOMES- Na sua exposição, V. S• 
fez referência ao problema do nióbio, e aí eu teria algu­
mas questões: Primeira, qual é a participação das reser­
vas brasileiras de nióblo, comparadas com o que existe 
em outros países, como o Canadá ou Biafra? 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA- Ê muito grande. Pelo que sei, e os últimos dados 
que obtive foram através de revistas, só a reserva de Ara­
xá, a reserva do Barreiro, contém 70% do nióbio econo­
micamente explorado no mundo. O total das reservas 
brasíleii'a:S, incluindo -as outras jazidas brasileiras de nió­
bio, deve andar em torno de 90% ou oitenta e tantos por 
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cento das reservas mundiais economic_amente explorá~ 
veis de nióbi_o. 

O SR. SEVERO GOMES - De qualquer maneira, 
essa conc.entn:rção do nióbio, em poucos lugares_do mun­
do e no Brasil, em grande massa, coloca a questão de 
que, na verdade, não existe um mercado de nióbio no 
mundo. Então, como se pode aferir que os preços de ex­
portação do nióbio sejam aqueles que teriam alguma re­
lação com o seu verdadeiro valor, na medidã erri que não 
existe o mercado. Existe uma preocupação por parte da 
Vale do Rio Doce, da política mineral brasileira, de ter­
mos um cuidad_o para sabermos como é que esses bens 
que detemos, uma porcentagem altíssima no mundo, são 
exportados, e por qual valor? 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - Realmente é um problema difícil, não sei como 
preocupação. Sei, por visita e através de convcrr.s.<lS _çom o 
pessoal da CPRM, que eles têm uma grande preocu­
pação em ampliar o mercado de nióbio. Quer dizer, eles 
têm uma grande preocupação em desenvolver o uso do 
nióbio. Por outro lado, os compradores, os usuários de 
nióbio, têm a preocupação contrária, de como_é que vão 
ficar dependentes de um bem mineral que só existe prati­
camente_ no Brasil. E se ficarem dependentes desse mine­
ral em grande escala, ficarão na mão de pouquíssimos 
fornecedor.es, Existe um caso, que acho que tem alguma 
semelhança com isso, que é o caso do volfr_âm_io no mun­
do. O grande detentor de volfrãmio no mundo é a China. 
E a China, por ter um regime diferente, pratica uma polí­
tica diferente. A China de vez em quando fecha, não ven­
de, pára de vender, c espera o preço subir, depoís que o 
preço sobe, ela começa a vender de novo e derruba o 
preço. O mercado de volfrâmio, é um dos mais malucos 
que existem no mundo, porque ele é controlado pela 
China. Não sei se_~les obtêm vantagem ou não com isto. 

Sobre o assunto eu faria um_a observação. Na realida­
de a política de preços de exportação de min~rais é do 
DNPM. Esse departamento ê que procura aferir, inclusi­
ve, os mercados._ Porque há possibilidade de países, 
como os Estados Unidos e: a Rússia, que são comprado­
res de nióbio, resolverem fazer estoque de nióbio, com­
prarem a mais do que o seu mercado de qtíJjzação. De_ 
maneira que a pergunta, realmente tem muito valor, 
muita importância, porque deve-se (imitar as expor­
tações para que não façam estoques nesses outros países. 

O SR. SEVERO GOMES - Temos uma que~tão 
aqui, que é possível que v. s•- nào tenha meios de 
respondê-la no momento, mas que se pudesse gostaría­
mos que nos mandasse, que seria a evolução dos preços 
do minério de ferro, vamos dizer, nesses Ultim-QS---zo ãftõs. 
A evolução dos preços de exportação de minério de fer­
ro. 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA -Não tenho e$s~s dados agora. Pa(e_ce que eles têm 
se mantido estáveis, mas em declínio. A Va.le do Rio 
Doce tem conseguido alguns aumentos de preços peque­
nos. M::~s acho que a. longo prazo eles vêm sofrendo uma 
erosào. Não tenho esses ,ja_Qos numéricos agora, mas 
pelo que me lembro - como aliás o preço de todas as 
matêrias primas, com execeçào do petróleo, que deu uma 
subida grande, e __ agora está declinando também - o 
preço do minério de ferro vem declinanc;IQ. A,g_ora, acon­
tece que, como as empresas- de mineração de ferro brasi­
leiras e aus_tra!ianas. que são as principais, conseguem 
exportar minério de [erro com lucro, na hora de negociar 
parece que fica difícil, porque a inâústría siderúrgica está 
em crise no mundO inteiro. Outros frH~tCádos estão se 
abrindo, mas outros mercados que não têm _aquele mes­
mo poder de pagamento que têm os pafscs ocidentais e o 
Japão. Os mercados que estão se abrindo são O Leste eu­
ropeu, os países asiátfcos, o::; pafses do Oriente Mêdío, e 
outros países subdesenvolvidos. Então é um problema 
difícil, que acho que poderia também ser melhor esclare­
cido pe!a área comercia( d<~, V ate do _R, i o Doce. 

O SR. SEVERO GOMES- E o m~nerio_.de ferro de 
alto teor em Minas Gerais, qual é a porcentagem que 
hoje é c_cmtrolada pela Vale do Rio Doce, e qual é a por­
centagem que está em mãos de outras empresas_? Na mes­
ma pergunta. 

O SR. I RA !'CISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA- i\ Vale do Rio Oucc, se nJ!.o me en:gap-o, aqueles 
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dados...clavam 1,6 bilhão de toneladas. Na realidade, não 
sei de .. minêrio de alto teor. Na realidade, não sei qual é a 
reserva das outras empresas. Possó procurar ver, mas 
acredito que existam duas outras empresas que detêm re­
servas de minério de alto teor em Minas Gerais, sígnífi. 

·ca:trvameilte maiores. 

O SR. SEVERO GOMES --Bem maiores do qUe a 
Vale do Rio Doce, a IBR _e a SAMARCÓ ou SAMITRE 
têm reservas maiores de minério de alto teor em Minas, 

O SR. - O fatQ de termos empresas privadas por-
tadoras de grande quanfídade de minério de ferro, de 
alto teor, não poderia, e na medida que essas empresas 
têm acionistas, que são os compradores de minério de 
ferro, quer dizer a siderurgia japonesa, a siderurgia euro­
péia tên_1 participação, não estaria aí um elemento impor­
tante de pressão dos preços de minério de ferro? Porque 
não há conflito de interesses. Eu creio que não é uma_ 

·"questão filosófica. Não havendo conflito de interesses, 
vamos dizer, ínteresse em vender o minério de ferro pelo 
preço de _extração e transporte, aliás, subsidiado, como 
sabemos. 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - Quanto a essa parte comercial de estratégia de 
venda, eu não saberia responder com segurança, qual a 
influência dessa concorrência interna nO preço do mi­
nério de ferro, Acredito que haja concorr~ncia externa, 
entre o Brasil e a Austrália, entre o Brasil e a Suécia~ e-n­
tre ã Brasil e o Canadá, porque os produtores de minério 
de ferro, no mundo, o são principalmente em mais da 
metade do minério produzido e vendido no comércio 
transoteânico, que ê produzido por países ricos, e não 
pelos do Terceiro Mundo, não é? Porque a Austrália faz 
parte do mundo rico, embora esteja localizada no hemis­
fério Sul, mas é um país que faz parte do mundo rico. 
OutroS países, a Suécia, pot exemplo, que ê um grande 
produtor de minérío de ferro, exporta 12 ou 15 milhões 
de tonelada:. por ano, que é uma quantidade significati­
va. 

Acho até extraordinário que um país riguissimo, como 
a Suécia, mantenha esssa concorrência._ com os países 
pobres. Mas a Suécia mantém, por questão de emprego, 
na Lapônia, nos lugares onde estão as minas. Então, é 
uma situação bastante complicada. Não sei o que teria 
maior influência na pressão para baixo dos preços, já 
que inclusive, a Vale do Rio D-Oce e outras empre..<~as lu­
tam pela manutenção e pela elevação dos preços. Não sei 
se seria a concorrência entre pafses ou a concorrência in­
terna que teria uma int1úência muito decisiva aí. Não 
consigo avaliar isso não. 

OS~. SEVERÓ-GOMES- V. S• aqui fez fetf!iência 
ao valor a mais no cobre que poderia existir.em virtude 
de conter ouro e outros bens, não é? O ouro contido no 
itabirito poderia significar um valor a mais. ele é explo­
rado pelos compradores de itabirito? 

O SR. FRANCISCO FRANCO D.Ê ASSIS FONSE­
-CA - Não, ele não é explorado pelos compradores. 
Essa é uma questão já levantada, inclusive, hâ décadas, 
pofqwe desde os tempos dos portugueses se sabe que 
exislt: ouro associado ao minêrio de ferro. Existiram em 
M_inas Gerais minas de ouro dentro dos corpos de mi­
nério de ferro. Os itlgleses, no séculO passado, fizeram 
galerias para pesquisas, a<.Tedita-se para pesquisa de 
ouro associada ao minériO de ferro. Agora, uma vez pro­
duzido o minério de ferro, mesmo que ele, e<.·entualmen­
tc, contenha teores - que são sempre inSignificantes -
esse ouro nào seria aproveitávei no processo metalúrgi­
co, uma vez chegado ao Japão, ou onde quer ·que seja, 
pois ele é peTdido. A Vale do Rio Doce estã se preocu­
pando, atualmente, bastante com isto, porque chegou 
numa área do caUê, uma área maís baixa, em que existem 
si_gnifkativos de ouro no itabirito, quer dizer, no minério 
de ferro de baixo teor. Entã_o ela est~ separando esse mi­
nério, já existe lá- se não me engano- mais_ de 500 mif 
tolleladas de ininério de feuo com teores &ignificati\·os 
de ouro, que estão separados para beneficiamento, para 
extração do ouro, antes de beneficiar o~minério de ferro. 
Agora, existe também minério de ferro contendo ouro 
que entra na inStalação de cOricentração. E esse uuro sai 
quãse todo nos rejeitas. A- maioria, a qüaSe totalidade 
desse ouro sai no rejeito, e uma quantidade muito peque­
na. sairia junto com o ferró, e ã.í ele nào_.é mais aproveitá-

Outubro de 1986 

vel, aí não hâ como, e não seria econômico para os com­
pradores instalarem, processarem esse minério para ex­
trair o-uro. Se eles tivessem, eventualmente, fazendo isso, 
nós saberíamos, porque seriam instalações tão grandes 
que não- teria forma de esconder. IssQ _seria do conheci­
mento de todo mundo. De qualquer forma, uma das 
preocupações principais da coordenação de ouro, recen­
temente, criada na Vale do Rio Doce para produção do 
ouro !á na Bahia, seria o aproveitamento do ouro asso­
ciado ao minério de ferro, que inclusive já está sendo fei­
to em Itabira. Itabira está produzindo, se não me engano 
uns 20 quilos de ouro por mês, extraídos dos rejeitas do 
minério de ferro. 

O SR. SEVERO GOMES -.V. S' poderia infOrmar 
quantos alvarás de pesquisa possui hoje a DOCEGEO'? 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - Da ordem de 2.500. 

O SR. SEVERO GOMES - V. S• poderia informar 
quantos alvarãs de pesquisa tem a British Pctroleum? 

O SR, FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - Isso eu não sei. Deve ser mais Oll menos da mes­
ma ordem, ou talvez mais, mas eu não sei o nómero. 

O SR. SEVERO GOMES- Para que uma empresa, 
ci;>ino a British Petrolcum possua, vamos dizer, um nú­
merO de alvará de pesquisa tão grande, a Comissão foi 
alertada para o fato de que hoje o Presidente da British 
Petrolet~m, o Sr. Thomas Shaney, foi consultor da DO­
CEGEO e tinha uma massa de informações quepefmitiu 
a expansão desses requerimentos da British Petroleum? 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - Não, em algumas áreas eles estão atuando em 
ãreas próximas às nossas em Mínas Geraís, algumas 
áreas em Goiás, mas em outras áreas estão atuando em 
áreas bastante dístantes, em áreas no Amapá e lá em 
Mato Grosso. Agora, realme_nte, é dificil avaliar o que 
obteve, o tipo de informações para requerer áreas. Acre­
dito que não tenha tido grande influência, pelo fato de 
que temos procurado segurar as nossas áreas, dentro do 
"que permite a legislação, eu posso garantir que se perder­
mos âreas para a British Pctroleum não foi mais de 2 ou 
3, que por trâmites do DNPM, por dificuldades de re­
querimi!ntos nos guichês do DNPM, devemos ter perdi~ 
do_ para a British Petrolcum umas 2 ou 3 áreas dessas 
2.500_ O restante temos conseguido segurar dentro da 
forma da Lei. Mas, realmente, não só a British Petroleum, 
mas outras empresas multinacionais entraram investin· 
_do.._ pesado no Brasil, inclusive com investimentos da 
mesma ordem de grandeza dos nossos, em pesquisa geo. 

,IóglCi. .. .. 

O SR. SEVERO GOMES- Quando V. s~ se refere às 
difi~.":uldades nos guichês do DNPM, estaria falando em 
sentido amplo ou restrito? 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - No sentido amplo. As brigas nos guichês do 
DN PM são famosas. 

O SR. SEVERO GOMES-- Eu acho que é no sentido 
temporal. 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - É no sentido temporal, de que todos estão brigan­
do com todos, nos guichês. Não é a Vale do Rio Doce 
Contra o resto, nem a Vale contra alguém. São todos 
Contra: todos. Realmente, todas as empresas que estão 
pesquisando pesadamente no Brasil têm suas articu­
lações para procurar assegurar as âreas que consegui­
ram, não é? 

0 SR. SEVERO GOMES- V. S' descreveu aí a for­
ma, varÕos dizer, de pesquÍsa da jazida de cobre, de Ca­
rajâs, das dificuldades, porque é uma jazida cega, não é? 
Muitas vezes, a op-inião pública é levada a entender que 
as_ processos modernos de fotografia, pesquisa área de 
satélites. já são suficientes para descobrir ou reconheCer, 
vamos dizer,_as potencialidades minerais. Pelo que se en­
tende, não é tào simples a~Sim. mas quer dfzer, somos 
-ainda um Con,_tincnlc desconhecído em matéria min_eral. 

Muito obrigado. 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE: ASSIS FONSE­
CA - Sem dúvida! 
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O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -Com a palavra 
o nobre Deputado Carlos Eloy. 

O SR. CARLOS_ ELOY - -GoStariã- de saber o que 
significa para os Estados o aumento das atividades mine­
rais, quais os beneficios'? -

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE, 
CA- Existem, naturalmente, os_impostos, IUN, os im~ 
postos que_ a empresa paga. Mas, acredito que o princi~ 
pai benefício para uma região, para um Estado minera­
dor, um município minerador, seja a infra-estrutura cria­
da pelas empresas de mineração, bem como as indústrias 
que vêm acompanhando essa atividade de mineração. 
No caso específico d_o minério de ferro, por exemplo, que 
exige uma infra-estrutura de tranSporte muito pesada. 
Entendo que o principal benefício, no caso particular daS 
ãreas de influência da Vale do Rio Doce, é ·a criação de 
uma eficiente eStrutura àe tra-n-sporte ferroviárío. O Vale 
do Rio Doce hoje é o Vale do Rio Doce com toda a sua 
indústria siderúrgica, que ê a maior região siderúrgica. do 
País, que se estenâe desde Vitória il.tê o--centfo de Min-ãs 
Gerais, com inúmeraS granaeS siderúrgicas, onde se con­
centra a maior produção de aço do País. E iSto tudo é 
viabilizado por essa- estrutura de transporte muito efi­
ciente de ferrovia, que foi criada em função do minêrio 
de ferro. Acredito qUe esse seja-o principal benefício. E 3. 
própria implantação dessas indústrias, com uma geração 
enorme de empregos, acredito que já é o principal benefí­
cio que a mineraÇão traz. 

O SR. CARLOS- ELOY - O senhor põdC informar 
quais são os critéríos para recrutamento de pessoal na 
DOCEGEO? . 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSiõ­
CA- Desde o começo da história da DOCEGEO, tanto 
a admiriiStraçãO -anterior ·como a minha ildrr:iiniStração, 
têm sido muito rigorosas- no recrutamento de pessoal, 
com base, particularmente, na capacitação técnica, na 
experiência, ou quando é necessário e conveniente recru­
tar geólogos recém-formados ou com pouca experiência, 
com base em curriculum escolar e em entrevistas com 
geólogos. Temos também procurado sempre aperfeiçoar 
o nosso corpo técnico com cursos e, inclusive, a empresa 
patrocina cursos no ·exterior. Inicialmente nós tínhamos 
técnicos estrangeiros que trabalhavam junto com geólo­
gos brasileiros; atualmente, não temos mais nenhum es­
trangeiro dentro da empresa", mas' enviamos cOntinua­
mente e temos, quase sempre. geólogos fazendo cursos 
de mestrado e doutorado no exterior. Então, o critério 
principal de recrutamento é a qualificação técnica do 
pessoal, para manter o nível técnico, que é a coisa mais 
importante para nós. 

O SR. CARLOS ELOY- Estou satisfeito, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (CéSar Cals)- Conc_edo a pa­
lavra o Sr. Deputado Gerson Perez. 

O SR. GERSON PEREZ- Os colegas, incumbiram­
me de fazer-lhe duas perguntas, eu vou fazer apenas três, 
sendo uma de ordem geral. Primeiro, eu gostaria de $3.­
ber: O que levou a Vale do Rio Doce a diversificar suas 
atividades? 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE· 
CA- Foi um sentimento da direção da empresa, de que 
é um risco a longo prazo ficar em uma atividade única. A 
Vale do Rio Doce foi durante muito tempo, e ainda ê, 
bãsica exclusivamente, Uma emPres"ã-de produção e ex­
portação, transporte e venda de minérios de ferro. Desde 
o início da década de 70, começou a se diversificar com 
várias outras atividades, inclusive a de transporte maríti-
mo, a atividade de madeira e, particurlamente, a ativ"ídi-=- --­
de de mineração de outros bens minerais que não o ferro, 
como o alumínio, pois jã são sócios da maior mina de 
alumínio do Brasil, como o titânio,-cque ystá em implan­
tação, e o ouro, etc. Como os preços dos bens minerais 
variam muito, é mtiífo ilútiS seguro para uma i:inpresa 
grande dispot de uma cesta de_ produtos, porque, às ve-
zes, quando o preço de um cai, o de outro aumenta, etc. 

E a mesma coisa de uma pessoa que diversifica os seus 
investim~n_tos: você tem um pouco em renda fixa, um 
pouco em ações, um pouco em ouro. 1:: a mesma filoso­
fia, ou seja, se você colocar todos os seus produtos numa 
c_esta, você pode ganhar muito, mas corre um risco 
maior. Assim, é muito mais seguro voc-ê ter uma ativida­
de de mineração diversificada. E isso que fazem as gran­
des emP~esaS de mírieração do mundo; ger!tlmei:ite elas -
não estão concentradas numa só atividade, mas procu­
ram diversificá-la, por uma questão de segurança. 

O SR~ GERSON PEREZ- V. S• abordou o proble­
ma da bauxita refratária e, se ouvi bem, falou acerca da 
bauxita de Almeirim, que parece não ser de boa qualida­
de e não se constituía em uma jazida. Pelos estudos coor­
denados pelo GEBAM, levados a efeito pela Companhia 
do Vale do_ Rio Doce, e já tendo sido abordado por nós 
aqui na Câmara este tema, temos alguns dados que reve­
lam ser da ordem de 17 milhões, 557 mil e 600 toneladas 
a reserva da bauxita refratária alocada naquele vale do 
Paru, próximo a Almeirim, nos platôs de Branca, Bereni­
ce e Perla, no platô Meio e nos platôs Apará Norte e 
Apará Sul. 

Gosfaria de perguntar se a Vale ao Rio Doce abando­
nou qualquer tipo de empreendimento desta vasta rique­
za, já feita a sua prospecção,jã detectada o seu dimensio­
namento e, pelos ·resultados do relatório, foi-nos revela­
do que é da mais alta qualidade esta bauxita e alocada 
em áreas de fácil extração e exportação, inclusive à mar­
gem de um porto em Que -navios de alto calado poderão 
aportar e exportar diretamente esse produto de Almei­
rim para fora, havendo ainda mercado comprador, com 
folga, aliás, de cerca de 100 mil TPA. 

Pois bem! Eu perguntaria se a Vale do Rio Doce vai 
prosseguir ou tem algum plano a curto, a médio ou a 
longo prazo, ou se abandona os seus planos imediatOs 
quanto ao aproveitamento desta grande riqueza alocada 
no meu Estado do Pará. 

O SR:·FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - Ela não abandonou, absolutamente, a idéia de 
implantar uma mina de bauxita refratária em Almeirim, 
mas deu prioridade à jazida de Paragominas, onde existe 
uma reserva de bauxita refratária até maiOr do qiie a de 
Almeirim e numa situação mais vantajosa, porque está 
próxima da Belém-Brasília. Então no projeto de bauxita 
refratária dã Vale, hoje os estudos estão mais concentra­
dos nas jazidas de Paragominas, que é maior e com me­
lhor localização, mas continua considerando a jazida de 
Almeirim como uma alternativa. Agora, todo este assun­
to de bauxita refratária está limitado numa grande con­
dicionante que é a questão de mercado: o mercado é res­
trito. Embora existam poucos produtores no Mundo, de 
bauxita refratária, é um mercado saturado e dificíiiiJ.ente 
se abre uma brecha no mesmo, porque se isso ocorrer, 
vai deslocar outros produtores, provocar diminuição de 
pre-ços ou provocar" queda de preços. Então, isso t~m que 
ser estudado com muito _cuidado. Atualmente, o que está 
sendo estuda é a possibilidade de uma associação ou ar­
rendamento da jazida de Paragominas, com empresas 
brasileiras ligadas ao setor de bauxita refratária, 
usuários dessa maH:ria-pt-ima que atualmente, o Brasil 
até importa, da Guiana. 

O SR. GERSON PEREZ- Sobre o assunto, a Para­
gominas não é associação; a ·empresa não tem tambêm 
uma parte? 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA - Não, essas jazidas de bauxita refratárias de Para­
gominas pertencem só à Vale do Rio Doce, porque na re­
gião de Paragominas há reservas muito extensas de bau­
xitas, que pertencem a três empresas: uma parte pertence 
à Vale do Rio Doce, outra parte pertence à CBA, Com~ 
panhia Brasileira de Alumínio, do_ Grupo Votorantim­
, e outra parte pertence à Mineração _V era Cruz, que ê 
uma asso_ciação da Vale do Rio Doce com a RTZ, onde a 
Vale do Rio Doce detem 16% e a RTZ detém o restante. 
Estas são as três empresas que detém as reservas de bau­
xita da região_ de Paragominas. As reservas de bauxita re­
fratária conhecidas são da Vale do Rio Doce. 

O SR. GERSON PEREZ- A titulo de informação 
apenas, em que prazo a Vale do Rio Doce instalaria -
ou instalará - a usina siderurgica do Pará? 

O SR. FRANCISCO FRANCO DE ASSIS FONSE­
CA- O que a Vale do Rio Doce estã fazendo em side­
rurgia no Parã, é procurando atrair empresas privadas 
para produzir gusa e ferro-liga de manganês naquele Es· 
tado, devido a existência de minério manganês e de siU­
cio-, que possibilita a instalação e a disponibilidade de 
energia elétrica" que cria coridições Para a instalaçãO de 
ferro-liga felício e de pequenas siderúrgicas de ferro­
gusa. Agora, uma grande siderúrgica no Pará _,qual­
quer coisa semelhante à Siderúrgica de Tubarã.o - f9i 
pensada inicialmente, mas atualmente está num plano 
"meio na geladeira" porque- atê onde eu sei; pode ser 
que tenha gente na Vale do Rio Doce que esteja melhor 
informada sobre isto - as grandes siderúrgicas são coi­
sas que estão sendo questionadas no mundo inteiro. 
Hoje nós estamos numa fase em que se encaminha para 
unidades menores; a ta,!, "economia de escala" parece ha­
ver ultrapassado a escala e agora, os projetos estão sendo 
reduzidos (ô.til tamanho e aumentados em números. Este 
é o encaminhamento na região de Carajás_. __ 

O SR, GERSON-PEREZ- Agora, a pergunta de um 
colega que se retirou e pediu que eu interpretasse aqui o 
desejo dele: a Vale do Rio Doce aparentemente está de­
sinteressada do Projeto Cobre. Isto é verdade? Qual a 
posição real da empresa nesta importante questão? 

O SR. FRANCISCO DE ASSIS FONSECA - Não, 
ela não está absolutamente desinteressada do Projeto 
Cobre, tanto que ela continua investindo na pesquisa de 
jazidas de cobre na região de Carajás, no detalhamento 
do conhecimento da jazida do Salubre na execução de 
um projeto básíco para a Mina do Salubre onde, inclusi­
ve, já estâ previsto- um iiwestimento de 20 milhões de 
dólares se não me engano nos próximos 30 meses, para 
terminar o projeto bãsico da mina de cobre do Salubre. 
Agõrá, temos que considerar que o cobre está num preço 
muito baix.o. Então, as mobilidades econômicas deste 
projeto têm que esperar as conclusões desses estudos, 
não se pode tomar nenhuma decisão antes da conclusão 
dos mesmos, que está prevista ao final de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Cêsar Cals) - Foi dito pelo 
Deputado Gerson Peres, respondendo a uma indagação 
minha, que o BNDS, que se associou à Vale do Rio Do­
ce, está investindo 20 milhões de dólares, e só no prazo 
de 2 anos e meio- teria condições de estar com o Projeto 
básico pronto para uma decisão. 

O SR. GERSON PEREZ- A última pergunta: Qual 
o nível de informação que a DOCEGEO dá aos órgãos 
de Governo sObre suas descobertas e jazidas? 

O SK FRANCISCO FONSECA DE ASSIS - Não 
só a DOCEGEO, como qualquer empresa que se dedica 
à pesquisa mineral, tem por lei apresentar um relatório 
de pesquisas sujeito à aprovação do DNPM -esta en­
tão, a primeira informação oficial prestada. Depois dis~ 
to, a empresa tem que fazer um plano de lavras e reque­
rer a lavra da jazida; depois de concedida concessão de 
lavra e fazer implantar o projeto, ela tem a obrigação de 
fornecer anualmente os dados de produção e todos os 
dados requeridos pelo DNPM. Então, o órgão ao qual 
as empresas de mineração e de pesquisa mineral basica­
mente se reportam é o DNPM, fornecendo todos os do­
cumentos legalmente exigidos. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Não havendo 
mais nenhum interlocutor, agradeço a presença do Dr. 
Francisco Franco Fonseca e a maneira como ele procu­
rou dar resposta a todas as questões, bem como a sua ex­
posição. O próximo depoente ê o Professor Gabriel 
Guerreiros, um dos Diretores da DOCEGEO, no dia 10 
de'; outubro, quinta-feira. 

A Comissão resolveu, a partir da próxima semana, 
passar a se reunir nas quintas-feiras, às 9 horas e 30 mi­
nutos. Na ausência do Presidente, vou convidar o Sena~ 
dor João Calmon para presidir ao lado do Relator, Sena­
dor Severo G ames. 

Está eÍlc_errada a reunião. 
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PESQUISAS GEOLOGICAS DA CVRD 

-Histórico 
- Programa realizado 
- Resultados 
--Objetivos atuais 

H ISTO RICO 

- 1942 a 1961: não houve pesquisas 
-A partir de 1962: pesquisas geológicas de minerio 

de ferro 
-A partir de 1965: pesquisas tecnológicas de minerio 

de ferro 

~ 1966: df:.sco_b_erta de Trombetas 
- 1967: descoberta de Carajás 
- _ _1969: aquisição de jazid:,t::; de titânio 
- 1971: criação da DOCEGEO e início da pesquisa 

de não-ferrosos 

PROGRAMA DE PESQUISAS_ DA DOCEGEO 

Objetivos Iniciais 
- i\llefais não-ferrosos (AI, Cu, Pb, Zn, -Sn) 

Formas de Atuação 
-Estrutura leve e de"scentrãlizada 

--AbsorçãO e desenvolvimento de tecnologia 

- Trabalho persistente e de longo prazo 
-Negociação de jazidas 

Áreas de Atuação 

- ....... Ambientes geológicos favoráveis 
-Áreas de interesse da CVRD 
- Proximidade de jazidas conhecidas 

Investimentos em Pesquisa 

--DimeiiSionainento_ do programa 
-Recursos investidos 

--,,·--~---... -·---.......-~--~~,......,_,~~=-...--=--

o 
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BRASIL 

' -~-----
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NÜMERODE EMPREGADOS DA Do'CtGEO 

Ano 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 

Geólogos +Engenheiros 
73 
60 
61 
88 
no 
95 
85 
46 
60 
71 
66 
64 
78 
87 

CVRD I DOCC6EO 

ORÇAMENTO QÜINQÜENAL 
DE PROSPECÇÃO 

GEOLúGlCA OA CVRDjDOCEGEO 

1986/1990 

1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
Totais 

uss 10' 

41,5 
41,6 
42,0 
42,5 
42,5 
127,7 

RESULTADOS 

Dimensionamento de jazidas já Conhecidas 

-Titânio 
-Fosfato 
-Nióbio 
-Calcário 

Descoberta e dimensionamento de novas Jazidas 

-Grandes Jazidas 
-Alumínio 
-Cobre 
-Ouro 

- Pequenas Jazidas 

-Estanho 
-Tungstênio 
-Níquel 

Total 

617 
859 

1.138 
1.100 
1.398 
725 

1.315 
1.224 
1.215 
1.099 
1.132 
1.287 
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OBJETIVOS ATUAIS 

-inventário de reservas (AI, Cu, Zn. etc.) 
- metais preciosos (Au, Pt, Pd. etc.) 
-elementos estra~cos e de lip (Be, Si, F, Cr, etc.) 
- energéticos (Carvão e Turfa) 
-fertilizantes (P, K c Micronutricntes) 
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